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Comunicado 

da Comissão Política do CC 

É necessária 

uma 

nova política 

para a 

juventude 

• A situação da juventude 

portuguesa 

• Intensificar a luta contra 

o pacote laboral 

• A demagogia eleitoralista 

do Governo 

• O projecto 

Ford/Volkswagen 

• A proposta de Lei Quadro 

das Regiões Administrativas 

• As lutas em curso Pág. 9/Seinana 
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No sábado passado, o secretário-geral-adjunto do PCP visitou os concelhos de Alcácer do Sal 
e de Grândola, em iniciativas integradas nas comemorações do 70.°aniversário do PCP 

Carlos Carvalhas 

em Alcácer 

e Grândola Pág. 8/8emana 

Assinado o acordo CDU 
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Portugal melhor! 

0 Acordo de formação da CDU para concorrer às eleições legislativas deste ano, foi assinado 
na passada sexta-feira por representantes de cada uma das formações políticas que constituem 
a Coligação Democrática Unitária — PCP, «Verdes», e «ID». 
0 acto decorreu em cerimónia pública num hotel lisboeta, na presença de muitas personalidades 
da vida política, cultural, sindical e autárquica do nosso país Págs. 1, 2 e S/Semana 

Alvaro Cunhal no comício do Porto 

e em visita a Viana do Castelo 
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m Arcozelo Convívio em Viana 

«A história do nosso Partido é tanto 

a história da luta no tempo do fascismo 

como da luta na Revolução de Abril 

Págs. 5, 6 e 7/Semana 

Um «Avcante!» novo em Abril p g .,,    r(.mf>flelado. 
- . . ., . _   íx comoria nup n «Avantel» vai sair rcmouciauvj. 
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Novidades no conteúdo, novo aspecto. E novo preço —100 escudos. 

Um jornal para ir mais longe e chegar a mais leitores. 
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Tarefas inadiáveis 

A assinatura na passada semana do Acordo de 
renovação da Coligação Democrática 

^ Unitária (CDU) para as eleições legislativas 
do ano em curso constitui um facto político 
notável no processo de entendimento e unidade 
do sector mais dinâmico das forças democráticas 
portuguesas, possuidor de um activo valioso ao 
serviço da Democracia e dos interesses do Povo e 
do País. 

Com a renovação do Acordo - que não fecha, 
antes abre, para ulteriores desenvolvimentos no 
terreno unitário - um passo de grande significado 
foi empreendido para o decisivo empenho de to- 
dos os democratas e portugueses progressistas 
na tarefa exioente de uma necessária mudança de 
rumo na politica nacional. 

As eleições legislativas de 1991 inscrevem-se 
no calendário político português como oportuni- 
dade institucional imediata por excelência para 
que se opere a curto prazo essa necessária mu- 
dança. 

A sua realização, numa data que aponta para o 
termo da actual legislatura - o mês de Outubro - 
reveste-se por isso de uma carga política excep- 
cional. 

Quebrar o monopólio político da direita gover- 
nante; derrotá-la nas eleições; desalojá-la das 
suas posições hegemónicas no Poder; pôr em 
minoria o PSD e o CDS - eis o passo primeiro e 
essencial para uma tal mudança; 

Conquistar a vitória eleitoral das forças de- 
mocráticas no seu conjunto; formar nos termos 
constitucionais um governo democrático; garan- 
tir-lhe um suporte parlamentar maioritário; con- 

fasta política do governo PSD/Cavaco - eis o pas- 
so seguinte para a formalização desse novo rumo 
da política nacional. 

A necessária derrota nas próximas legislativas 
de uma direita governante que monopoliza 

k e mobiliza em apoio da sua demagogia elei- 
toralista o aparelho do Estado, os recursos finan- 
ceiros e técnicos do Estado, os meios de comuni- 
cação social do Estado, particularmente os de 
maior audiência de massas como a TV e a Rádio 
constitucionalmente obrigadas ao pluralismo de- 
mocrático, a derrota do cavaquismo, dizíamos, 
não resultará de um processo voluntarista. 

Tem necessariamente de assentar: na conju- 
gação da luta popular de massas sob as mais di- 
versas formas e frentes com a luta política e insti- 
tucional na sua expressão mais vasta; na intensi- 
ficação do desmascaramento objectivo e funda- 
mentado dos planos demagógicos do governo 
PSD/Cavaco - o que exige em contrapartida uma 
contribuição positiva e realista da oposição de- 
mocrática, particularmente do PCP, para a solu- 
ção dos complexos problemas do momento pre- 

sente; na denuncia do seu avançado projecto de 
reconstituição de grupos monopolistas e do capi- 
talismo monopolista de Estado que comportam e 
trazem no bojo novos estrangulamentos e limita- 
ções aos direitos, liberdades e garantias de- 
mocráticas dos cidadãos. 

Derrotar o cavaquismo governante implica, 
por outro lado, necessariamente também, o 
diálogo, a convergência e o entendimento sobre 
questões fundamentais entre as forças e partidos 
da oposição democrática - em particular entre o 
PS e o PCP. 

- Um diálogo despreconceituoso e sem condi- 
ções prévias inaceitáveis, «de adultos», como diz 
o secrètário-geral do PS, mas um diálogo produti- 
vo, no respeito pela identidade e a independência 
política de cada um dos interlocutores; 

- Uma convergência de acção em torno de ob- 
jectivos mínimos comuns; 

- Um entendimento acerca dos problemas es- 
senciais da hora actual que supere as diferenças 
de opinião e de concepções e as divergências de 
momento insuperáveis. 

Desmascarar o jogo duplo do cavaquismo go- 
vernante é uma condição obrigatória para 
derrotar a direita nas eleições de Outubro. 

Sob a cortina de uma febril campanha eleitora- 
lista e demagógica, o governo PSD/Cavaco Silva 
tenta simultaneamente fazer passar medidas das 
mais gravosas, inerentes ao processo de restau- 
ração do poder dos monopolios e dos latifúndios 
a que activamente se entrega. 

O eleitoralismo tornou-se a actividade domi- 
nante do governo cavaquista (do Primeiro-Minis- 
tro, dos Ministros, Secretários e Sub-secretários 
de Estado) e em simultâneo medidas administrati- 
vas antidemocráticas e anti-sociais, saem em 
catadupa de cada reunião do Conselho de Minis- 
tros ou são levadas ao Parlamento onde recebem 
o aval da maioria parlamentar domesticada do 
PSD que servilmente lhes da cobertura. 

Algumas dessas medidas estão recebendo de 
imediato a resposta de luta das massas populares 
e da oposição democrática - em particular do PCP 
- dentro e fora da Assembleia da República. 

A nova tentativa de impos|Ção do pacote labo- 
ral, a proposta de lei do Segredo de Estado a ace- 
leração pelo Executivo das reprivatizações de 
empresas públicas e nacionalizadas e da destrui- 
ção do Sector Empresarial do Estado, e da Refor- 
ma Agrária, o bloqueamento da Regionalização, a 
guerrilha institucional movida pelo governo con- 
tra as autarquias que não domina (como as de 
Lisboa e as dó Alentejo por onde estes dias tem 
deambulado o Primeiro-Ministro), os constantes 
agravamentos das condições de vida dos trabal- 
hadores e da prestação de serviços essenciais 
como os da Saúde, da Habitação, da Segurança 
Social, do Ensino, são medidas que reclamam a 

pronta e necessária resposta do movimento 
operário, popular e democrático. 

ja tentativa de nova imposição do pacote laboral 
encontrou pela frente a firme e decidida 

* * oposição popular de massas e o repúdio 
institucional. . . 

A semana de luta levada a cabo sob iniciativa 
da CGTP-IN, culminando com as grandes mani- 
festações de Lisboa e Porto, teve correspondên- 
cia no veto presidencial e na decisão, ainda que 
por maioria precária, do Tribunal Constitucional. 

O voto por inconstitucionalidade processual 
do TC, cuja decisão - como se diz no Comunicado 
de terça-feira última da Comissão Política do CC 
do PCP - «constitui uma derrota política para o 
governo Cavaco Silva», é, porém, insuficiente 
para impedir a consumação daquele novo atenta- 
do contra o direito ao trabalho e outros direitos, 
liberdades e garantias dos trabalhadores, conge- 
minado pela clique governante. 

O pacote vai voltar de novo à Assembleia da 
República onde seguramente passará agora com 
a maioria simples dos votos servis dos deputados 
do PSD a que deverão somar-se os do CDS. 

Irá também, em resultado da decisão doTC, ser 
posto à discussão dos organismos e plenários 
representativos dos trabalhadores. E uma convic- 

cão deve ganhar de maneira crescente a cons- 
ciência das classes laboriosas: só a luta cada vez 
mais determinada e firme dos trabalhadores pode 
fazer recuar os intentos do governo e do alto pa- 
tronato. 

A proposta de lei do Segredo de Estado está 
merecendo o repúdio generalizado, mesmo 

^ de alguns círculos afectos ao governo do 
PSD. No Encontro dos Jornalistas anteontem ter- 
minado, os entraves à informação previstos na- 
quela negregada proposta de lei colheram a repro- 
vação unânime dos trabalhadores da Comumca- 

^Seííauma iníqua Lei, se aprovada, que faria 
recuar o exercício das liberdades em alguns ca- 
sos para limites ainda mais restritos e recuados 
do que antes do 25 de Abril. 

A greve actual de um vasto sector do professo- 
rado contra o congelamento dos novos escalões e 
índices de remuneração já antes acordados com o 
aoverno - coincidente com o período de avaliação 
de provas - é uma outra firme resposta à política 
anti-social da direita governante. 

Os problemas da Juventude continuam por 
sua vez a agravar-se, apesar das promessas e do 
simulacro de interesse pelos jovens afirmado e 
inscrito na intensa propaganda televisiva do go- 
v©rno. 

O Comunicado da Comissão Política dá um 
especial relevo à difícil situação dos jovens e 
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com 

IS 

rs 

denuncia o real desprezo pelas aspirações e pro- 
blemas da juventude que se encobre por detrás da 
propaganda demagógica do governo cavaquista. 

Os problemas do Emprego, da Habitação, do 
Ensino da Formação Profissional dos jovens são 
grosseiramente escamoteados e de facto agrava- 
dos pela política do governo. 

No momento actual e no âmbito do Serviço Mi- 
litar Obrigatório, um outro atentado de con- 
sequências mais vastas está em processo. 

Por detrás da cortina da redução do SMO - que 
constitui uma sentida aspiração dos jovens - os 
quatro meses agora decretados pela Assembleia 
da República acompanhados do exterior de uma 
insidiosa propaganda dos círculos da direita sob 
a exiguidade do novo período de alistamento face 
às exigências actuais da tecnologia militar, vai 
avançando uma subtil campanha para a profissio- 
nalização das Forças Armadas Portuguesas, 
contrária aos sentimentos democráticos e 
pacíficos dos portugueses e dos jovens que na 
sua esmagadora maioria defendem a continuação 
do SMO 

Também no âmbito da NATO cuja razão de ser 
perde claramente força com o fim do Tratado de 
Varsóvia e a propósito da entrega à Marinha Portu- 
guesa da primeira das três fragatas «Meko», fala- 
se de uma mirífica proposta da Grã-Bretanha para 
a criação de uma força de intervenção rápida por- 
tuguesa Pelos vistos os círculos militaristas in- 
gleses, que sempre no passado proclamaram a 
«resistência» da Inglaterra «até ao ultimo fran- 
cês» orenaram-se agora para «resistir até ao 
último Dortuquês» com propostas que importam a 
Portugal e ao povo português a compra compulsi- 
va de armamento obsoleto e o excedentário da 

GUSubmeter>cadã vez mais as Forças Armadas 

Portuguesas às ordens-J?0 Pentágono f dos 

círculos militares da NATO - e ao mesmo tempo 
fechar os olhos e os ouvidos aos problemas e rei- 
vindicações de classes como a dos Sargentos e 
de seews militarizados como a PSP (cuja Asso- 
ciaçào qindical acaba de realizar na capital um 

O0c as de derrotar a direha nas efefçóes ?egi- 

c afivas de garantir a vitória eleitoral da 
nnnr.! sla Arrática, de formalizar uma aiterna- 
úva ^redíve^ ao governo cavaquista e à sua 

POlE SLpiável que as próximas comemorações 
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Quarta-feira 

O ministro da Indústria, Mira Amaral 
desmente em Bruxelas a existência de 
uma crise no Vale do Ave, enquanto 
Jorge Sampaio critica, também nesta 
cidade, o «excessivo secretismo» com 
que o Primeird-Ministro encara a 
política em relação à Comunidade 
Europeia ■ Rocha Vieira é nomeado 
gorvemadorde Macau UDois pilotos da 
força aérea morrem na sequência de um 
desastre com um aparelho militar, cerca 
de oito quilómetros asul de Coruche HO 
novo embaixador da URSS em Lisboa, 
Guennadi Guerassimov, entrega as 
suas credenciais ao Presidente da 
República, Mário Soares ■ Inicia os 
seus trabalhos, em Luanda, a nona 
sessão da Assembleia do Povo, que 
deverá aprovar as leis sobre partidos 
políticos, liberdade de expressão, pro- 
priedade. ensino privado e outras, no 
âmbito das transformações em curso no 
país ■ Um avião F-15 norte-americano 
abate a norte de Bagdad um caça bom- 
bardeiro iraquiano que violou as restri- 
ções decretadas pelos aliados ■ O 
governo koweitiano demite-se, após ser 
criticado pela gestão do pós-guerra ■ O 
presidente George Bush anuncia que 
os EUA perdoaram cerca de 70 por 
cento da dívida da Polónia ■ Vaclav 
Havei declara em Bruxelas que a Che- 
coslováquia pretente ser membro de 
pleno direito da CEE antes do ano 2000. 
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Quinta-taira 

O Tribunal Constitucional considera 
que o pacote laboral elaborado com 
base numa autorização legislativa do 
Parlamento é inconstitucional ■ Freitas 
do Amaral admite em declarações ao 
«Diário de Notícias» vir a ser vice-pri- 
meiro-ministro de Cavaco Silva ou de 
Jorge Sampaio ■ São aprovados por 
unanimidade dois projectos de lei-qua- 
dro sobre as áreas florestais protegidas, 
apresentados pelo PCP e pelo PS na 
Assembleia da República ■ Jorge 
Sampaio acusa o Governo de ser o 
único Executivo da CEE que não contri- 
buiu para a discussão das matérias em 
debate nas conferências intergoverna- 
mentais sobre a União Política Europeia 
■ O presidente Vaclav Havei pede, em 
Bruxelas, o apoio político da NATO e 
expressou a vontade da Checo- 
slováquia de aderir à organização ■ A 
presidência da Jugoslávia volta à nor- 
malidade depois do parlamento sérvio 
designar para este órgão um represen- 
tante de Kosovo e de Borsac Jovic ser 
reconduzido no cargo ■ O parlamento 
soviético decide que os resultados do 
referendo têm um carácter obrigatório 
sobre todo o território da URSS, incluin- 
do nas repúblicas que boicotaram a sua 
organização. 
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Polícias da ASP desfilam pela Rua 
Augusta até ao Rossio depois de entre- 

garem um documento reivindicativo no 
Ministério da Administração Interna ■ 
Álvaro Cunhal anuncia em Lisboa a 
reconstituição da CDU, integrada para 
já pelo PCP, PEV e a ID ■ O chefe de 
Estado cabo-verdiano, Mascarenhas 
Monteiro, é empossado no cargo, numa 
cerimónia a que assistiu o seu 
homólogo Mário Soares ■ Agricultores 
polacos bloqueiam durantes várias ho- 
ras as estradas regionais e nacionais do 
país, para protestarem contra a política 
governamental ■ É assinado um acordo 
em Riade, entre o Iraque e a força multi- 
nacional para proceder à troca de prisio- 
neiros de guerra entre as duas partes. 
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Sábado 

O secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, afirma no Porto que a CDU está 
aberta à participação e à integração de 
democratas dos mais diversos qua- 
drantes, incluindo de outros partidos ■ 
O Primeirq-Ministro, Cavaco Silva, as- 
siste em Évora à proclamação da ci- 
dade como capital nacional do teatro em 
1991 ■ Milhares de manifestantes parti- 
cipam em Londres numa marcha que se 
destinava a protestar contra o imposto 
comunitário poli fax, mas que se trans- 
forma numa celebração pela abolição, 
entretanto anunciada, daquele imposto 
■ Em Berlim, dezenas de milhares de 
manifestantes acusam o chanceler ale- 
mão de não cumprir as promessas e 
exigem medidas de combate ao desem- 
prego gerado com a unificação das 
Alemanhas ■ O presidente Saddam 
Hussein nomeia um novo governo e 
abandona pela primeira vez, desde 
1979, o cargo de primeiro-ministro. que 
confia ao xiita Saadun Hammadi. 
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Domingo 

Mota Amaral defende, durante o en- 
cerramento do VI Congresso do PSD/ 
Açores, o diálogo com independentes e 
organizações sociais, com vista aos 
próximos actos eleitorais ■ O chefe do 
governo da Albânia, Fatos Nano, admite 
a necessidade de coligação para formar 
um novo executivo ■ Os dirigentes da 
oposição maliana apelam, em Bamako, 
para uma greve geral ilimitada, até à 
queda do governo de Moussa Traoré ■ 
A rádio de Feerâo afirma que violentos 
combates se registavam em diversas 
cidades iraquianas, designadamente 
em Bagdad, onde muitos manifestantes 
foram mortos ou feridos pela Guarda 
Republicana ■ Trinta partidos de oposi- 
ção das seis repúblicas jugoslavas exi- 
gem participar no diálogo sobre o futuro 
político do país ■ Forças de segurança 
sul-africanas dispersam uma reunião 
ao ar livre de jovens do ANC, provocan- 
do a morte de onze pessoas, entre os 
quais um polícia. 
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Segnnda-feira 

A Comissão Política do PCP exige 
que o Governo proceda acabai informa- 
ção dos partidos da oposição sobre a 
negociação do processo em curso para 
a instalação da fábrica Ford/Volkswa- 
gen, em Portugal ■Começa uma greve 
dos professores por o Ministério da Edu- 
cação não ter cumprido com o paga- 
mento relativo às progressões de esca- 
lões; também em greve estão os trabal- 
hadores dos museus e palácios nacio- 
nais, do sector hoteleiro e da Direcção- 
Geral das Contribuições e Impostos por 
aumentos salariais, aplicação do NSR e 
redução do horário de trabalho ■ San- 
tos Ferreira apresenta ao Governo de 
Macau o seu pedido de demissão do 
Aeroporto do território ■ O antigo mili- 
tante e dirigente social-democrata, Car- 
los Macedo, considera que a renovação 
do PSD passa pela saída do actual pre- 
sidente do partido, Cavaco Silva ■ 
Aviões da força multinacional sobre- 
voam pelo quarto dia consecutivo a 
capital iraquiana ■ O Governo soviético 
decide proibir todas as manifestações 
em Moscovo até 15 de Abril e encarrega 
o KGB e o Ministério do Interiorde tomar 
as medidas necessárias para assegu- 
rar a ordem pública ■ Dezenas de mil- 
hares de pessoas protestam na ex-RDA 
contra a elevada taxa de desemprego 
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Terça-feira 

A greve nacional de professores às 
avaliações regista bons níveis de ade- 
são enquanto o Ministério ameaça pu- 
blicar um despacho que permitiria a rea- 
lização de conselhos de turma mesmo 
em casode falta de docentes ■ O Con- 
selho Nacional da CGTP decide que a 
luta contra o pacote laboral, a reinvidica- 
çâo de melhores salários e a redução 
dos horários de trabalho serão os princi- 
pais temas das comemorações levadas 
a cabo pela central sindical do próximo 
1e de Maio ■ O .vice-governador do 
Banco de Portugal, talando numa inicia- 
tiva da Associação Portuguesa de Eco- 
nomistas, alerta para o facto de, apesar 
do crescimento da economia portugue- 
sa, se esperar o fim desse crescimento 
e um elavado número de falências de 
empresas ■ Termina o I Encontro Na- 
cional de Jornalistas onde foram discu- 
tidos problemas da classe ■ O PCP 
entrega na Assembleia da República 
um projecto de lei para resolver a situa- 
ção de 17 mil jovens que aguardam à 
seis anos uma decisão sobre os seus 
processos de objecção de consciência 
■ A Comissão Europeia anuncia que 
detectou fraudes que ascendem a 227 
milhões de contos na execuçãodo orça- 
mento da CEE de 1990 ■ O presidente 
do Mali, Mussa Traoré, é detido por mi- 
litares quando tentava sair do país de- 
pois do golpe militar de ontem ■ A As- 
sembleia do Povo, em Angola, aprova a 
Lei das Associações, a Lei da Revisão 
Constitucional e a Lei dos Partidos 
Políticos enquanto o presidente Eduar- 
do dos Santos anuncia a sexta ronda de 
conversações com a UNITA para 6 de 
Abril próximo. 
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CPU nas legislativas 

Juntos por um Portugal melhor! 

Juntos por um Portugal Melhor! era o lema inscrito no 
cenário que dominava a sala de um hotel lisboeta onde se 
Procedeu à assinatura do acordo que constitui a CDU- 
Coligação Democrática Unitária, ilustrando ao mesmo 
tempo a razão de ser desta formação política que 
concorrerá às eleições legislativas deste ano. Juntos 
estão o PCP, o Partido Ecologista «os Verdes» e a 
tetervenção Democrática mas também muitas e muitas 
Personalidades que a título individual aderem desde já à 
CDU. Numa sala pequena para albergar tantas pessoas 
que não quiseram deixar de estar presentes ao acto, 
Avelãs Nunes, professor associado da Faculdade de 
Direito de Coimbra, presidiu à sessão começando por 
citar Ricardo Reis: A realidade/Sempre é mais ou menos/ 
Do que nós queremos./Só nós somos sempre/Iguais a 
nóspróprios. E explicou: «estamos abertos ao mundo, 
sempre dispostos a admitir e a corrigir os nossos erros, 
ctas sempre dispostos também a defender as ideias que 
consideramos correctas e justas». 

Para além de Avelãs Nunes, 
usaram da palavra em inter- 
V6nções que parcialmente di- 
vulgamos nas páginas seguin- 
es. Alvaro Cunhal, secretário- 

Qerai do Partido Comunista 
Português; Amélia Pardal, 
^embro da direcção nacional 
a JCP; André Martins, mem- 
ro da comissão executiva e do 
onselho Nacional do Partido 
cologista «Os Verdes»; Antó- 
10 Calhordas, independente e 

Presidente da Assembleia 
unicipai de Portel; e Blasco 
ugo Fernandes, presidente- 
a direcção da associação 

Politica Intervenção De- 
mocrática. 

mesa que presidiu a este 
cto público estiveram ainda 
a os Carvalhas, secretário- 

y6ral adjunto do PCP, José 
asanova, membro da comis- 
0 Política do mesmo partido, 
coim Ramos, vice-presi- 
nte da ID, e Manuela Cunha, 
embro da comissão executi- 

«Q6 f0 Conse'ho Nacional de 
a 

s Verdes», que se encarre- 
narlada leitura do acordo, assi- 
Dar0 pe'os rePresentantes dos 
Qi c.eiros de coligação, texto 
injg^uulmente publicamos na 

Avelãs Nunes, na interven- 

ção inicial, lembrou que a CDU 
tem sido «um espaço aberto ao 
diálogo entre democratas de 
vários credos» e «uma força 
mobilizadora do esforço e boa 
vontade de muitos» que «partil- 
ham o lema da nossa acção 
Trabalho, Honestidade e 
Competência ». 

Sendo um projecto de inter- 
venção política voltado para a 
defesa da Constituição e do 
regime democrático saído da 
Revolução de Abril», a CDU 
procura o bem-estar e a quali- 
dade de vida dos portugueses 

«num quadro definido pelo 
desenvolvimento económico 
autónomo e equilibrado, pela 
salvaguarda dos valores 
ecológicos, pela defesa da in- 
dependência nacional, pela 
nossa presença na comuni- 
dade das nações com espírito 
de amizade, de cooperação e 
de paz. 

Transformar 
o «não» em «sim» 

Fazendo uma nova citação, 
desta vez de José Saramago, o 
orador prosseguiu nesta apre- 
sentação do novo acordo que 
suporta a Coligação De- 
mocrática Unitária, dizendo 
que «o reino da terra é dos que 
têm talento de pôr o não ao 
serviço do sim» para dizer que 
«nós dizemos não ao cava- 
quismo. Dizemos não à gover- 
namentalização do Estado. 
Dizemos não ao controlo da 
informação e a todas as formas 
de autoritarismo. Dizemos não 
ao crescimento selvagem, que 
esquece os homens e agride a 
natureza. Dizemos não ao obs- 
curantismo. Dizemos não à 
política de direita, sejam quais 
forem os seus protagonistas». 
Quanto ao sim, a CDU diz sim a 
uma alternativa democrática 

CDU m Juntos 
um Portugal para 

I 
Melhor 

ao cavaquismo; à democrati- 
zação do Estado e à transpa- 
rência da admnistração; a um 
projecto económico e social 
«que valorize a inteligência e a 
criatividade dos portugueses»; 
a melhores condições de vida e 
de trabalho; à natureza e a uma 
política democrática «digna do 
Portugal de Abril». 

«Nós, os da CDU, acredita- 
mos nos portugueses» foi ou- 
tra das afirmações de Avelãs 
Nunes que se manifestou con- 
fiante no reforço eleitoral da 
coligação para abrir caminho, 
como se diz no preâmbulo da 
Constituição, «para uma socie- 
dade socialista, no respeito da 
vontade do povo português, 
tendo em vista a construção de 
um país mais livre, mais justo e 
mais fraterno». 

Muita gente 
com a CDU 

Dirigentes sindicais como 
Manuel Carvalho da Silva, 

José Ernesto Cartaxo, Florival 
Lança, José Luís Judas, Álvaro 
Rana ou Manuel Lopes estive- 
ram presentes nesta ce- 
rimónia. Também outras per- 
sonalidades: pudemos ver na 
sala o almirante Rosa Coutin- 
ho, o escritor Modesto Navar- 
ro, o professor Borges Coelho, 
o autarca Pedro Canário e ain- 
da o engenheiro Cunha Serra, 
Piteira Santos, Manuel da Fon- 
seca, Moradas Ferreira, gene- 
ral Vasco Gonçalves, Vasco 
Granja, comissário Santinhos, 
José Barata Moura, o editor 
Francisco Melo, os actores 
Morais e Castro e Linda Silva, 
etc., etc. 

Também presentes estive- 
ram Domingos Abrantes, Fran- 
cisco Lopes, Octávio Teixeira, 
Dias Lourenço e António 
Abreu, do PCP; Paula Coelho, 
António Filipe (deputados) e 
Nuno Ramos de Almeida, da 
JCP; o deputado Corregedor 
da Fonseca e Raul Castro, da 
ID, e Luís Cardoso, de «Os 
Verdes», e ainda os deputados 

do PCP João Amaral e Ilda 
Figueiredo. 

Entre a .muita gente que su- 
perlotou o local, ainda pude- 
mos constatar a presença de o 
Dr, Levy Baptista, Drt. Leono- 
reta Leitão, Prof. Eduardo Chi- 
tas, Luís Catarino, Luís de 
Azevedo, Dr. Salvado Sam- 
paio, Dr5. Dulce Rebelo, Dr5. 
Alcina Bastos, Carlos Consi- 
glieh, Helena Medina, Arq5. 
Justino Morais, Vítor Sá e 
Eduardo Correia. 

De registar que durante o 
acontecimento foi recebido um 
telegrama assinado por ca- 
torze democratas do Porto, 
sem filiação partidária, onde os 
signatários se congratulam 
pela constituição da CDU. 

No final, um cálice de Porto 
distribuído entre os presentes 
serviu para a realização de um 
brinde à celebração do acordo 
que permitirá à CDU-Coliga- 
ção Democrática Unitária con- 
correr às próximas eleições 
legislativas. 
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Se há coisa que toda a gente sabe, desde o início da 
semana, é que os professores dos ensinos básico e 
secundário estão em greve. 
Pela muito simples razão de que cá pela nossa terrinha 
a grande maioria das famílias ainda tem filhos. 
Modernices como as de alguns países onde lobrigar 
um jovem já quase dá direito a ganhar prémios ainda 
não chegaram a estas bandas, embora verdade seja 
dita que os casais cada vez cortam mais na sua 
descendência e qualquer casalinho de rebentos lhes 
chega para animar a existência. 
Acresce, por outro lado, que modernices dessas de ser 
o Estado a custear de facto a educação dos ditos 
rebentos também ainda não se usam, pelo que os pais 
continuam a ser os altruístas que não se poupam a 
esforços para pôr os filhos a estudar. 
Posto isto, não é de estranhar que milhares de pais em 
todo o país esperem com legítima ansiedade as 
avaliações dos filhos, quanto mais não seja para 
saberem se lhes hão-de dar umas amêndoas pela 
Páscoa ou uma Páscoa pelas amêndoas. 
Natural também é que os pais esperem ser informados 
do desenrolar dos acontecimentos e do diferendo que 
opõe professores ao Ministério da Educação. 
E quem com menos cerimónia lhes entra pela casa 
dentro do que a televisão? Há pois que aguardar por 
essa informação e esclarecimento. 
Na passada segunda-feira, dia do início da greve dos 
professores, tal espera foi em vão. 
No Telejornal, o jornalista de serviço informou os 
estimados telespectadores do desacordo em Bruxelas 
sobre os preços agrícolas; conversou de seguida com 
um comentarista a propósito da entrevista de um 
comissário europeu que garante a continuada subida 
da nossa economia; levou-nos de seguida.até à China 
para falar de Macau; mostrou-nos imagens dos 
múltiplos problemas do Mali; apresentou-nos 
desertores iraquianos felizes por se entregarem às 
forças norte-americanas que continuam no Iraque; 
falou das iniciativas diplomáticas sobre a questão de 
Timor-Leste. 
Já o noticiário ia no fim, cumprido há muito o intervalo 
para a publicidade, quando chegou enfim a breve 
síntese dos temas de somenos importância. Veio 
então o anúncio da conferência de imprensa do PCP e, 
relacionada com ela, a greve dos professores. 
Assim como quem não quer a coisa, percebem? PCP, 
greve, professores, enfim... para bom entendedor meia 
paiavra basta. 
Ficou-se então a saber o que já se sabia; que o 
Ministério não vê razão para esta greve e que até está 
decidido a permitir a afixação de pautas só com as 
notas dos professores que não aderiram à greve. 
Razões da dita? Pfff. Pormenores que não cabem em 
sínteses. 
Para completar a informação, mas desta vez já em 
tempo de publicidade, uma nota do Ministério da 
Educação dizia de sua justiça. Logo amenizada pelo 
anúncio daquela menina que descobriu o segredo do 
champô, da lexívia que lava mais branco, do óleo que 
frita mais amarelo, do carro que faz o maior sucesso. 
Numa palavra, as alegrias da vida. 
Bem vistas as coisas, até que chega. Se a avó acredita 
na lexívia porque é que os professores não acreditam 
no ministro? O homem já prometeu que lá para Julho 
tudo estará resolvido; não será por os professores 
universitários estarem de promessas por cumprir 
desde o ano passado que haverá razões para 
desconfiar. 
E depois, sabe-se que esperar é uma virtude. De 
preferência sentado, claro, não vá o diabo tecê-las. 
Ainda por cima os professores levam desta vez o maior 
aumento de sempre. Ou hão-de levar, o que é 
praticamente o mesmo. Meio ano a mais ou a menos, 
que diferença é que faz? 
Os pais, claro, perceberam tudo. 
Entre notas para dar e nota$ para receber, os 
professores são os maus da fita. 
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Álvaro Cunhal: 

«Para uma alternativa 

democrática 

à política de direita» 

•i A Coligação Democrática Unitária (CDU)que acaba de ser 
' ■ constituída propõe-se concorrer às próximas eleições 

para a Assembleia da República e com os votos do eleitorado 
levar à Assembleia deputados competentes, coerentes e dedi- 
cados, firmemente empenhados na defesa dos interesses do 
povo e do país e convictos de que confirmarão a confiança 
neles depositada. 

O Segundo a lei, só partidos políticos podem constituir coliga- 
A-- ções. A CDU - Coligação Democrática Unitária, é formal- 
mente constituída pelo Partido Comunista Português e peio Partido 
Ecologista «Os Verdes». Também por virtude da lei a sigla será 
constituída pela sigiados dois partidos (PCP/PEV) e o símbolo pelo 
símbolo dos dois partidos (a foice e o martelo e o girassol). Mas a 
CDU não se limita ao PCP e ao PEV. Integram a coligação a 
Intervenção Democrática (ID) e numerosos democratas inde- 
pendentes. E o seu âmbito não se encerra neste quadro actual. 
É oportuno declarar nesta ocasião que a CDU está aberta à 
participação e integração de democratas dos mais diversos 
quadrantes, incluindo de outros partidos que se sintam identifi- 
cados neste projecto unitário que tem como objectivo central o 
combate à política de direita, a defesa dos interesses do povo e do 
país e a concretização de uma alternativa com um Governo de- 
mocrático e uma política democrática. 

Com esse objectivo continuaremos nos tempos próximos 
o diálogo com outras forças políticas e democratas indepen- 
dentes e esperamos que por esse facto a CDU venha a apresen- 
tar-se às eleições com o seu âmbito actual consideravelmente 
alargado. 

O Aqueles que constituímos a CDU temos consciência da ur- 
^ ■ gente necessidade de assegurar a derrota do PSD nas pró- 
ximas eleições. É um objectivo inteiramente ao alcance das forças 
democráticas. Mas exige um trabalho sério a desenvolver desde já. 
Exige por um lado determinação firme e sem equívocos de pôr fim 

' ao Governo de direita e à política de direita, e exige por outro lado a 
convergência da CDU e das outras forças democráticas, designa- 
damente o PS. 

Estas duas condições para uma alternativa não resultam de 
uma apreciação subjectivista da situação antes assentam na incon- 
testável realidade política portuguesa. 

Crentes de que este é o único caminho que pode assegurar a 
vitória democrática nas próximas eleições o PCP pela sua parte e 
a CDU no seu conjunto estão prontos ao diálogo com vistas a 
um entendimento, à aprovação de uma plataforma e à conver- 
gência dos partidos democráticos. 

A Na altura própria serão aprovados e divulgados os programas 
eleitorais. Formalizaremos um acordo de acção parlamentar. 

Também na altura própria serão anunciadas as listas, para cuja ela- 
boração se está já desenvolvendo um intenso trabalho. Apresenta- 
remos candidatos que estreitamente ligados ao povo confirmarão 
aquelas características que deram e dão alto prestígio e autoridade 
à CDU e aos seus eleitos tanto nas autarquias como na Assembleia 
da República e no Parlamento Europeu: trabalho, honestidade e 
competência. 

Estamos solidamente unidos com um projecto político que, con- 
forme consta no Acordo da formação da CDU que acaba de ser 
assinado, tem como grandes linhas a defesa da Constituição e a 
consolidação do regime democrático, o combate ao autoritarismo e 
à governamentalizaçâo do Estado e das instituições, a defesa das 
liberdades e direitos dos trabalhadores e de todos os cidadãos, o 
desenvolvimento autónomo do país no quadro da integração na 
CEE, o melhoramento das condições e da qualidade de vida mate- 
rial e cultural do povo português, a perservaçâo do ambiente e recu- 
peração dos equilíbrios ecológicos, a defesa da independência 
nacional, a cooperação e amizade com todos os povos e a acção a 
favor da paz mundial. 

CZ Ao apresentar-se ao eleitorado com um projecto político claro 
nos objectivos e actuação a CDU tem consciência da grande 

responsabilidade que assume no quadro político partidário nacio- 
nal. É inteiramente certo que a formação de uma maioria de- 
mocrática que substitua a actual maioria PSD e o entendimento de 

todos os democratas serão tanto mais possíveis e concre- 
tizáveis quanto mais forte for o PCP e as outras forças coliga- 
das na CDU e quanto mais forte for a representação parlamen- 
tar que venham a alcançar nas próximas eleições para a As- 
sembleia da República. O quadro político partidário existente 
e as posições dos vários partidos indicam que, nas próximas 
eleições legislativas, o verdadeiro voto útil na democracia, o 
voto útil na mudança, o voto útil para uma alternativa de- 
mocrática à política da direita será o voto na CDU, Coligação 
Democrática Unitária. 

Continuando aberta ao alargamento do seu próprio âmbito e ao 
diálogo e entendimentos com todos os outros -partidos e forças 
democráticas, a CDU empreende desde agora com vigor e confian- 
ça a preparação para as eleições legislativas. 

Pela sua parte, o Partido Comunista Português empenhará as 
suas forças, capacidades e energias na dinâmica acção política que 
a CDU desde agora desenvolverá para uma grande vitória eleitoral 
da CDU, factor fundamental para pôr termo à política e ao governo 
de direita e para a formação de uma maioria democrática e de um 
governo democrático. 

« Ter a audácia 

— Amélia Pardal, JCP 

» 

(...) 
Aproxima-se agora um im- 

portante momento na vida polí- 
tica portuguesa, a realização 
de eleições legislativas. 

Os próximos meses serão, 
com especial incidência para 
os jovens, espaço para mais 
promessas que continuarão 
por cumprir. Assistindo-se, no 
entanto, já nos últimos meses 
a uma intensa campanha de- 
magógica por parte do Go- 
verno PSD. Tendo consciência 
que os principais problemas 
dos jovens continuam por re- 
solver, o Governo lança com 
grande pompa e circunstância 
medidas de fachada que visam 
iludir a resolução dos proble- 
mas. Exemplo disto são as re- 
centes medidas tomadas rela- 
tivamente ao SMO e as conse- 

P? 

Amélia Pardal 

outivas medidas legislativas 
relativas à habitação e ao cré- 
dito jovem que nada resol- 
veram, pois os jovens conti- 
nuam sem ter condições eco- 
nómicas de acesso à habi- 
tação. (...) 

Os grandes problemas não 
se resolvem, as aspirações 
não se satisfazem. 

O desemprego juvenil conti- 
nua, atingindo camadas muito 
diversas da juventude, a pre- 
cariedade no trabalho é cada 
vez mais e mais diversificada, 
a Reforma do Sistema Educa- 
tivo não passa de um «bluff» 
que nada de fundo alterou, o 
acesso à criação e fruição cul- 
turais é cada vez mais escas- 
sa, a realização pessoal e pro- 
fissional são cada vez mais di- 
fíceis. 

Para esta situação nós te- 
mos resposta, temos soluções. 
Temos agora que ter a audácia 
e a capacidade de canalizar o 
descontentamento e insatisfa- 
ção, que os jovens têm mos- 
trado. para o apoio às nossas 
propostas e a adesão à CDU. 

Neste sentido, torna-se par- 
ticularmente importante a dina- 
mização da juventude CDU, 
como um espaço aberto à nos- 
sa participação criativa, onde 
todos possamos contribuir 
para a construção de uma polí- 
tica diferente capaz de resol- 
ver os problemas e responder 
ao nosso desejo de mu- 
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0 acordo CDU 
O acordo de formação da CDU para concorrer às eleições à 

Assembleia da República de 1991, que aqui publicamos na ínte- 
gra, foi assinado por um representante de cada uma das forma- 
ções políticas que constituem esta coligação, no caso José Casa- 
nova, por parte do PCP, André Martins, do Partido Ecologista «Os 
Verdes», e Lindim Ramos, da Intervenção Democrática. 

^ O Partido Comunista Por- 
* tuguês (PCP). o Partido 

Ecologista «Os Verdes» (PEV) 
6 a associação política Inter- 
venção Democrática (ID), após 
um processo de conversações 
que decorreu nas últimas se- 
manas, acordaram reconstituir 
a Coligação Democrática Uni- 
fâria (CDU) para concorrerem 
em conjunto às próximas elei- 
ções para a Assembleia da 
República. Acordaram tam- 
bém (na linha das suas anteri- 
ores coligações) conferir um 
Papel destacado à participa- 
ção de democratas indepen- 
dentes, tanto na actividade 
geral da CDU, como nps listas 
9 submeter ao sufrágio. 

2 No plano jurídico e nos 
lermos das exigências 

da lei que só aos partidos reco- 
nhece capacidade para consti- 
tuir coligações, a CDU reveste 
a forma de uma Coligação en- 
tre o Partido Comunista Portu- 
guês (PCP) e o Partico Ecolo- 
gista «Os Verdes» (PEV) e 
será oportunamente registada 
no Tribunal Constitucional. 
Nos termos das exigências le- 

gais, a coligação adoptará 
como denominação, «CDU — 
Coligação Democrática Uni- 
tária», usará a sigla «PCP/ 
PEV» e o símbolo será consti- 
tuído pelos símbolos dos dois 
Partidos: a foice e o martelo do 
PCP e o girassol do PEV. 

^ No plano político, a CDU 
constitui um projecto de 

intervenção eleitoral unitário e 
aberto que procura mobilizar 
na acção contra a política de 
direita e em defesa dos in- 
teresses do povo e do país, 
não só activistas e simpatizan- 
tes das forças que constituem 
oficialmente a coligação mas 
também democratas de outras 
tendências e independentes 
que se proponham lutar com 
coerência por aqueles objecti- 
vos. Projecto unitário por ex- 
celência a CDU não tem a pre- 
tensão de esgotar a unidade 
nas suas fileiras, antes pre- 
tende ser um factor catalisador 
do diálogo, da aproximação, 
do entendimento e da conver- 
gência com outras forças de- 
mocráticas, designadamente 
com o Partido Socialista, no 

«Um espaço 

de diálogo» 

— Blasco Hugo Fernandes, ID 
A ID define-se como um es- 

Pãço extra-partidário, congre- 
gando pessoas de diferentes 
'aspirações culturais, entre as 
guais procura encontrar posi- 
ções comuns sobre temas e 
solicitações significativas na 
sociedade portuguesa e inter- 
hacional. Dentro destes parâ- 
me«ros, a ID participa na vida 
aolfural, social e política, com a 
'nalidade de caracterizar e su- 
Perar os aspectos negativos 
õa sociedade capitalista, as- 
SlrTi como os respectivos su- 
portes ideológicos e político- 
■oullurais; de conseguir, pelo 
'álogo com personalidades e 
ormações políticas democráti- 
^s, propostas transforma- 
das da sociedade, no sen- 
'do de um desenvolvimento 

goalificado relativamente às le- 
gilimas necessidades e aspira- 
ções humanas; e de afirmar os 
erdadeiros valores democráti- 

005 e socialistas, de progresso 
de cooperação entre países 
Povos, no respeito pelas tra- 

'Ções e valores nacionais e 
e'a liberdade individual e 

colectiva. 
A vocação unitária da ID im- 

ce-a naturalmente a inserir- 
e em espaços mais latos, 
d"1 individualidades e forma- 

D°fs Políticas diferentes mas 
Poemas, com as quais, sem 

ejuízo da respectiva autono- 

sivo para o indispensável 
avanço e renovação da socie- 
dade portuguesa é um forte, 
original e amplo desenvolvi- 
mento do horizonte de uma 
possível convergência trans- 
formadora, protagonizada 
pelas forças democráticas e 
progressistas. 

Representando um espaço 
de diálogo, com capacidade de 
mobilizar energias criadoras 
no tecido pluralístico da nossa 
sociedade, a CDU oferece 
condições para dar um deci- 
sivo contributo no alargamento 
qualitativamente novo de parti- 
cipação democrática, A ID dis- 
põe já de uma experiência 
acumulada ao longo de vários 
anos a comprovar este facto. 
No parlamento e. particular- 
mente, nos órgãos de poder lo- 
cal, a convergência entre as 
formações que jurídica e/ou 
politicamente integram a CDU 
é uma realidade. Convergên- 
cia essa que se tem revelado 
não só eficaz como importante 
no aprofundamento partici- 
pado dos problemas em de- 
fesa da democracia e de uma 
sociedade mais justa assim 
como na elevação da cons- 
ciência social das populações. 
(...) 

caminho de uma alternativa 
democrática, condição essen- 
cial para assegurar a substitui- 
ção do governo do PSD por 
um governo democrático que 
realize uma política democrá- 
tica, uma vez derrotada a direi- 
ta nas próximas eleições. 

A CDU agora constituí- 
da dá continuidade nas 

eleições para a Assembleia da 
República à coligação perma- 
nente existente entre as três 
forças aliadas — PCP, PEV e 
ID — para a intervenção nas 
eleições para as autarquias lo- 
cais e para as diferentes áreas 
de acção e de gestão no poder 
local. Dá continuidade a anteri- 
ores projectos unitários em 
que participou o PCP, de que 
retoma os grandes princípios: 
«Trabalho, Honestidade e 
Competência». 

C Ao decidirem reconstituir 
*** a CDU com a finalidade 
de concorrer às próximas elei- 
ções legislativas, as forças in- 
tegrantes da Coligação, acor- 
daram as seguintes disposi- 
ções concretas: 

a) Constituição das listas 
— As listas serão constituídas 
de forma a garantir a eleição 
de dois deputados do PEV e 
um deputado da ID, tendo em 
consideração os últimos resul- 
tados eleitorais e a redução do 
número de deputados da As- 
sembleia da República. Além 
disto, um candidato da ID será 
incluído na zona de cresci- 
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mento, de uma lista a consi- 
derar, para eventual eleição. 
No cômputo geral das listas 
serão reservados 10% dos lu- 
gares para preenchimento de 
candidatos do PEV e 5% para 
o preenchimento de candida- 
dos da ID. 
b) Funcionamento da Coliga- 
ção—Tendo em vista a dina- 
mização e a coordenação da 
Coligação será constituída 
uma Comissão Coordenadora 
Nacional que incluirá repre- 
sentantes do PCP, do PEV e 
da ID, e democratas indepen- 
dentes, em número a deter- 
minar. 

Considera-se do maior in- 
teresse, como forma de apro- 
fundar o quadro de colabora- 
ção política que a CDU consti- 
tui, a realização de Encontros 
Nacionais de activistas das for- 
ças da Coligação e democra- 
tas independentes que traba- 
lhem nas suas estruturas ou 
lhe dêem apoio político. Fica 
igualmente prevista a existên- 
cia de estruturas e encontros 
regionais onde as forças da 

coligação ou a Coordenadora 
Nacional entenderem conve- 
niente. 

c) Intervenção própria de 
cada força — Além das activi- 
dades que as forças integran- 
tes na CDU decidam realizar 
conjuntamente no quadro da 
Coligação, cada força poderá 
realizar as iniciativas políticas 
próprias que entender, in- 
cluindo as que tenham por ob- 
jectivo promover o apoio á 
Coligação ou aos seus candi- 
datos. 

A Nos termos da lei elei- 
• toral, a CDU constituída 

para as eleições para a As- 
sembleia da República dissol- 
ver-se-á após o acto eleitoral 
dando origem a dois grupos 
parlamentares: o Grupo Parla- 
mentar do PCP e o Grupo Par- 
lamentar do PEV. 

Tendo em vista a coopera- 
ção futura entre os deputados 
eleitos pelas três forças políti- 
cas — PCP, PEV e ID — foi 
aprovado entre elas formali- 

zarem um acordo de acção 
parlamentar a ser discutido e 
tornado público ainda antes da 
campanha eleitoral, Este 
acordo terá como objectivo 
principal a viabilização de uma 
alternativa democrática ao Go- 
verno e à política de direita e 
terá como grandes linhas: a 
defesa da Constituição e a 
consolidação do regime demo- 
crático; o combate ao autori- 
tarismo e à governamentaliza- 
ção do Estado e das institui- 
ções; a defesa das liberdades, 
dos direitos dos trabalhadores 
e de todos os cidadãos; o de- 
senvolvimento autónomo do 
país no quadro da integração 
na CEE; o melhoramento das 
condições e da qualidade de 
vida material e cultural do povo 
português; a preservação do 
ambiente e recuperação dos 
equilíbrios ecológicos; a de- 
fesa da independência nacio- 
nal, a cooperação e amizade 
com todos os países e povos e 
a acção a favor da paz mun- 
dial. 
Lisboa, 22 de Março de 1991 

« Viver um futuro melhor! » 

André Martins, « Verdes> 

O Partido Ecologista «Os 
Verdes» recusa actuar numa 
perspectiva isolacionista e 
eleitoralista, limitada e simpati- 
camente ineficaz. Temos as- 
sumido com frontalidade uma 
posição activa para a concreti- 
zação de soluções de conver- 
gência alargada entre várias 
forças políticas, sociais, cul- 
turais e ecologistas. (...) 

Se poderemos considerar 
que este não é um acordo 
novo e atendendo às forças 
que hoje o subscrevem, dado 
que o PCP, Os Verdes, a ID e 
muitos independentes já an- 
teriormente concorreram a ac- 
tos eleitorais coligados na 
CDU com resultados muito po- 
sitivos para a democracia e 
para o País, não podemos dei- 
xar de afirmar que se trata de 
um acordo renovado que esta- 
belece e reconhece novas for- 
mas de cooperação e acção, 
dentro e fora da CDU, benefi- 
ciando de experiências com 
provas dadas tanto no plano 
institucional como no plano de 
acção política mais geral. 

A CDU é uma força sempre 
disponível para a cooperação 
e a convergência com todos 
aqueles que estão empenha- 

dos em protagonizar um real 
movimento de mudança, que 
viabilize uma nova política e o 
reforço das múltiplas formas 
de democracia participativa. 

Na tradição e no espírito de 
outras experiências em que 
cada uma das forças que a 
constituem têm participado — 
designadamente no plano au- 
tárquico em que as coligações 

se mantêm para além do acto 
eleitoral — a CDU é uma re- 
ferência obrigatória reconhe- 
cida pelo trabalho, pela hones- 
tidade e competência dos seus 
eleitos. 

A CDU é um espaço plural 
de diálogo, aberto à participa- 
ção de democratas de outras 
tendências e ao entendimento 
e convergência com outras for- 

ças democrátcias. 
A CDU é um projecto de in- 

tervenção eleitoral unitário, in- 
dispensável para derrotar a ac- 
tual maioria laranja e para criar 
uma alternativa política e de- 
mocrática. 

Hoje, com a CDU, estamos 
a dar um passo decisivo para 
Portugal viver um futuro me- 
lhor! 

«Por um espírito novo» 

— António Calhordas, independente 
A minha presença, e a hon- 

ra que me é dada de o afirmar, 
neste acto público da constitui- 
ção da CDU para as próximas 
eleições legislativas, significa 
naturalmente o meu apoio à 
Coligação formada pelo PCP, 
Partido «Os Verdes» e Inter- 
venção Democrática, no pró- 
ximo acto eleitoral. 

Solicitado para um testemu- 
nho desta opção, e não escon- 
dendo o receio de uma despro- 
positada ênfase, basta-me di- 
zer que a minha atitude decor- 
re de uma coerência que tem 

3, se reconheçam opções 

0 ?1Uns 1° esforço de modelar 
^ uturo visando uma quali- 
(j 6 suPerior de vida para to- 

País0S por,u9ueses e Para 0 

. Q Projecto de Abril está 
Dp 96 cle ser concluso. Em as- 
cQ .0s 'ur|damentais, ele en 
Xanri3 56 até dssvirfuado, dei- 
ornh.0 0 pais oonfrontado com 
Por 9mas 9raves o sulcado 
Qpr=^r0fundas diferenciações 
qari 

0ras de grande instabili- 
social, O elemento deci- 

is 

m / f 

f #■/■* 

é 

:>'.c 

"S i 

-> 4 

^|W 

Blasco Hugo Fernandes André Martins 
■ ■ 7 fe 

António Calhordas 

por base o entendimento que 
desde sempre fiz do papel do 
PCP, a força mais importante 
da Coligação, na vida política e 
social portuguesa. 

Acima e fora de um compro- 
misso ideológico, aprendi 
desde muito jovem a sentir e a. 
verificar o papel activo e nu- 
clear desempenhado pelo 
PCP nas fases decisivas das 
cinco ou seis últimas décadas 
da nossa história recente. (...) 

Em resultado de mil experi- 
ências acumuladas, o povo 
português tem feito a sua mar- 
cha na constituição da demo- 
cracia renovada com o 25 de 
Abril, após quase cinco déca- 
das de alienação e menori- 
dade, 

É destas potencialidades 
acumuladas e libertadas de 
que hoje aqui falamos. 

No auge da luta política e 
ideológica a que o mundo as- 
sistiu por todo este século XX, 
e que entre nós teve o ponto 
alto no processo revolucio- 
nário do 25 de Abril, houve mo- 
mentos em que o figurino pa- 
ternalista e de condução hege- 
mónica, com subordinação 

mais do que com convicção se 
instalou no seio das forças de 
esquerda, na aceleração do 
imediato e na subestimação da 
força e do papel das bases so- 
ciais, na orientação dos apare- 
lhos partidários. 

Com quase 17 anos decorri- 
dos desde o 25 de Abril, é já 
possível uma necessária e 
aprofundada reflexão da ex- 
periência vivida. 

Não se pode deixar de re- 
ferir a desconfiança e o desen- 
canto que o povo hoje mani- 
festa em relação ao profissio- 
nalismo político. 

Não se nega, obviamente, a 
necessidade de existirem os 
profissionais da política, como 
superstrutura do poder, a fun- 
cionarem em exclusividade e 
em plenitude para a profissão 
que escolheram. 

Mas os seus poderes, as 
suas decisões, os seus actos, 
têm de ser caldeados com as 
opiniões, os direitos e os in- 
teresses reais daqueles a 
quem se destinam. (...) 

É por um espírito novo que 
aqui participo neste acto de 
constituição da Coligação 
CDU. (...) 
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Octávio Palo 

no regresso do Canadá 

70." Aniversário 

comemorado 

pela comunidade 

portuguesa 

Octávio Pato, membro do 
Comité Central e do secreta- 
riado do CC do PCP, deslo- 
cou-se recentemente ao 
Canadá, a convite da organi- 
zação do Partido neste país, 
onde participou em várias ini- 
ciativas dedicadas ao 70® 
aniversário do PCP. Em de- 
clarações ao «Avante!»,sub- 
linhou que, a parda comemo- 
ração da efeméride, foi ob- 
jecto da sua viagem «contri- 
buir para o reforço da ligação 
entre o PCP e os comunistas 
emigrantes no Canadá», 
bem como «aprofundar o 
conhecimento das condi- 
ções de vida e de trabalho» 
da comunidade portuguesa 
residente. Esta, acrescentou 
Octávio Pato, «ultrapassou 
todas as expectativas, relati- 

vamente à adesão e inter- 
esse que manifestou pelas 
iniciativas promovidas». 

Além de vários encontros e 
reuniões, o dirigente comu- 
nista esteve num almoço em 
Toronto, realizado no passa- 
do dia 17 com 140 participan- 
tes e que contou com a pre- 
sença do secretário-geral do 
PC do Canadá, camaradas 
dos partidos comunistas do 
Chile e Uruguai, da OLP e do 
cônsul cubano em Toronto, 
juntamente com o vice-minis- 
tro dos Desportos de Cuba, 
de passagem pela cidade. 
Octávio Pato participou 
igualmente num jantar come- 
morativo do 70e aniversário, 
efectuado em Montreal, no 
dia 22, com 78 pessoas que 
encheram completamente o 

restaurante escolhido pela 
organização. Em ambas as 
iniciativas, Octávio Pato fez 
intervenções sobre a actuali- 
dade do PCP e sobre situa- 
ção política portuguesa, que 
mereceram a atenção e o in- 
teresse dos presentes. 

Ainda no âmbito da visita, o 
dirigente do PCP manteve 
encontros com o secretário- 
geral do PC do Canadá e 
concedeu uma entrevista ao 
jornal deste partido, «Tri- 
bune», avistou-se com o ve- 
reador da Câmara Municipal 
de Toronto, Martinho Silva, 
bem como prestou declara- 
ções às televisões de Toron- 
to e de Montreal e a rádios 
destas cidades. 
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Em cima, aspecto geral 
almoço em Toronto, reali- 
zado no passado dia 17, com 
140 participantes À direita, 
um pormenor do jantar- 
-convívio efectuado em Mon- 
treal, no dia 22, onde esti- 
veram 78 pessoas que en- 
cheram completamente o re- 
cinto. A adesão de militantes 
e simpatizantes do PCP ul- 
trapassou todas as expecta- 
tivas dos promotores 

Manuel da Fonseca 

na sede do PCP 

O escritor Manuel da Fonseca, que completou recentemente 50 anos da sua carreira literária, 
visitou na semana passada o Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes, onde almoçou com o 
secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, e conviveu com alguns dirigentes e militantes comunistas. 
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Manuel da Fonseca, ao centro com Álvaro Cunhal, no CT da Soeiro Pereira Gomes 
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Os 70 anos do PCP 

festejados 

no Coliseu do Porto 

Fecharam-se as luzes e 
cantaram-se «os parabéns». 
Foi no Coliseu do Porto, no 
passado sábado, milhares de 
comunistas e outros democra- 
tas cantaram em coro, feste- 
jando os 70 anos do PCP. An- 
tes, tinha sido o espectáculo 
totalmente preenchido com a 
música e as palavras sentidas 
de Maria Guinot. Seguiu-se o 
comício com as intervenções 
de Rosa Dias, membro do Co- 
mité Central e da Comissão 
Executiva da DORP do PCP, 
de Susana Santos, da Comis- 
são Distrital da JCP e de Ál- 
varo Cunhal, secretário-geral 
do PCP. Uma grande inicia- 
tiva, ponto alto de muitas ou- 
tras que têm decorrido em to- 
dos os concelhos do distrito do 
Porto e que vão continuar 
ainda no mês de Abril. Como 
ali foi anunciado, entre outras 
realizações, destaca-se já no 
próximo dia 5 de Abril, sexta- 
-feira, um jantar no Hotel Tue- 
la, organizado pelo Sector In- 
telectual do Porto, que contará 
com a presença do secretário- 
-geral adjunto do PCP, Carlos 
Carvalhas. 

De Rosa Dias ouviram-se 
palavras de denúncia da polí- 
tica do Governo, que apregoa 
a democracia, estabilidade, 
modernidade e progresso sem 
qualquer correspondência com 
a realidade que se vive no País 

e, em particular, no distrito do 
Porto. Pegando como exemplo 
o sector têxtil, referiu o progra- 
ma recentemente apresentado 
pelo Governo em que é apon- 
tado o caminho do desempre- 
go para 50 mil trabalhadores, 
que abrange apenas duas mil 
empresas esquecendo que no 
sector existem 6 mil. «Do outro 
lado da propaganda e da de- 
magogia do Governo», decla- 
rou aquela dirigente do PCP, 
«está a realidade — a reali- 
dade das operárias e dos 
operários da Mantex, da Slte- 
nor, da Mellor ou da Mindelo 
que chegam ao fim do mês e 
não recebem o salário de que 
precisam para viver», ou «a 
dos mais de 20% dos trabalha- 
dores do distrito contratados a 
prazo». A indiferença do Go- 
verno perante «o desmoronar 
do Centro Histórico do Porto», 
«o confrangedor espectáculo 
da poluição dos rios Leça, Ave 
e Douro» ou a percentagem de 
80% de crianças que não fre- 
quentam jardins de infância, os 
níveis de insucesso escolar 
que ultrapassam os 35% ou o 
abandono escolar no período 
de escolaridade obrigatória, 
que chega a atingir em conce- 
lhos do distrito do Porto taxas 
superiores a 30%, foi ali de- 
nunciada por Rosa Dias. 

Após referir outros exem- 
plos, salientou que «não é de 
estranhar que neste quadro 

haja uma cortina de silêncio 
sobre as vozes descontentes, 
sobre as reivindicações de luta 
dos trabalhadores, muitas 
delas importantes e com êxitos 
assinaláveis, como ainda re- 
centemente sucedeu na Euro- 
ter, Oliveira e Ferrelrinha, 
Metalúrgica da Longra, Fa- 
pobol, Companhia Nacional 
da Borracha, Monteiro e Ri- 
bas, Companhia Portuguesa 
do Cobre e Noé Pereira e Fi- 
lhos e no sector das conser- 
vas, em que os trabalhadores, 
graças ã sua luta viram os 
salários aumentados entre 15 
a 20%, contra a imposição do 
Governo dos 13,5%, e o seu 
horário de trabalho reduzido 
para 43 e 42 horas e meia». 

Seguiu-se uma curta sauda- 
ção em nome da JCP, lida por 
Susana Santos, da Comissão 
Distrital. 

A encerrar o comício inter- 
veio o camarada Álvaro Cu- 
nhal, um discurso ouvido com 
grande atenção pelos milhares 
de pessoas presentes, aplau- 
dido de pé e acompanhado 
pela palavra de ordem mais 
ouvida no decorrer da sessão. 
«PCP, PCP, PCP». Da pro- 
funda análise que então fez 
das lições a tirar da história do 
Partido, da situação nacional e 
internacional, do ideal comu- 
nista hoje, damos conta nou- 
tras páginas do «Avante!». 
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em Viana 

do Castelo 

0 secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal, deslocou-se no 
passado fim-de-semana ao distrito de Viana do Castelo, 
onde se integrou nas comemorações do 70,° Aniversário 
do PCP. 

Assim, no dia 23 noite reali- 
zou-se um jantar comemora- 
tivo com a participação de 
"lais de centena e meia de 
Pessoas, militantes e amigos 
do PCP. 

No decorrer do jantar inter- 
vieram os camaradas Ar- 
mando Branco da DORVIC 
pue fez uma pequena sauda- 
ção ao Partido pela come- 
moração do 70.° Aniversário, 
apelou à militância para contri- 
buir assim para o reforço do 
Partido em particular no pró- 
ximo acto eleitoral que se avi- 
zinha, informando que a lista 
de candidatos do distrito está 
em fase já muito adiantada. 

Usou da palavra em seguida 
0 camarada Carlos Vaz que 
'eu algumas quadras da sua 
autoria alusivas ao 70.° Aniver- 
sário do PCP. 

A intervenção do secretário- 
"Qeral foi de encerramento e 
centrou-se numa breve nota 
sobre a história do Partido e a 
situação política actual, a ne- 
eessidade da convergência 
dos partidos democráticos. 
Palou da constituição da coli- 
gação para as próximas elei- 
Çoes, referindo que nenhum 
Partido democrático terá maio- 
ria. a da necessidade de con- 
vergência. Referiu alguns pro- 
olemas da região, nomeada- 
mente a política prepotente da 
Uâmara de Viana, que cortou o 
miacionarnento com a fregue- 
sa de Darque por esta se re- 
eusar a fazer parte da cidade. 

Falou igualmente dos pro- 
blemas dos agricultores da Re- 
g|âo, em particular do proble- 
ma do escoamento do vinho 
^ee tanto os afecta. 

. No dia 24 realizaram-se 2 vi- 
Sl'as, respectivamente à fre- 
9uesia de Arcozelo, Ponte de 
Uma, e ao Soajo, Arcos de 
Valdevez. 

Na primeira foi recebido pelo 
jespectivo Presidente e res- 
istes membros do Executivo 
S"! como por representantes 
a Assembleia de Freguesia e 

JS um representante da Câ- 
ara de Ponte de Lima. 
Usaram da palavra o Presi- 

e"te da Junta — António Fiú- 
za 
CDU 

'"dependente eleito pela 
gue referiu ser a primeira 

ez que um Partido levou à fre- 
aUesia um dirigente nacional, e 
ahí a sede da junta estava 
sberta a todas as forças polí- 
ticas, 

Referiu ainda que sendo a 
mguesia de Arcozelo a de 
a,0r número de eleitores e a 

gaarta maior do concelho, era 
0 entanto das freguesias 

mais carenciadas. Problemas -j — «"v^iauao. r iuuioi i ião 
caminhos, de abasteci- 

ento de água e outros muito 
aves. A Junta tem desenvol- 

vido importante trabalho, tem 
algumas obras em curso do 
saneamento básico, resolução 
de problemas de caminhos, 
tem a funcionar o Jardim Infan- 
til, alargou um importante es- 
tradâo no Monte de Sto. Ovídio 
ex-libris da freguesia. O secre- 
tário-geral e acompanhantes 
visitaram duas destas obras — 
Monte Sto. Ovídio e a ponte 
românica agora encerrada ao 
trânsito e coberta de lajado. 

O secretário-geral do PCP 
interveio na sede da junta, 
agradeceu a oportunidade de 
estar a visitar a freguesia, co- 
nhecer a sua população e os 
seus problemas. Referiu a im- 
portância que tem o poder lo- 
cal democrático, a necessi- 
dade de descentralização de 
verbas para as autarquias. Já 
no exterior voltou a falar à po- 
pulação, desejando-lhes felici- 
dades e êxitos na sua vida 
pessoal e dizendo que era im- 
portante poder haver mais 
tempo para uma troca de im- 
pressões e opiniões sobre os 
problemas e para as pessoas 
melhor o conhecerem e ele co- 
nhecer melhor as pessoas. 

Seguiu-se a visita à fregue- 
sia do Soajo — Arcos de Val- 
devez encostada na serra ári- 
da e agreste é de uma beleza 
particular, conhecida pelos 
seus característicos espiguei- 
ros considerados de interesse 
nacional, esta freguesia antiga 
sede do concelho mantém a 
tradição secular do seu traço 
em pedra. As suas gentes re- 
clamam pelo abandono a que 
estão sujeitas. Sobre esse 
tema falou o Presidente da 
Junta, António Enes, militante 
do PCP eleito pela CDU, que 
iniciou a sua intervenção com 
um ditado popular. 

O secretário-geral percorreu 
alguns caminhos da Vila, visi- 
tou a concentração de espi- 
gueiros considerado monu- 
mento de interesse nacional e 
o largo da freguesia. Em segui- 
da participou num almoço/con- 
vívio, no decorrer do qual deu 
entrevistas às rádios locais de 
Ponte da Barca e Arcos de 
Valdevez, teve contactos com 
eleitos da freguesia da Gaviei- 
ra que lhe expuseram os seus 
problemas. No rosto dos soa- 
jeiros era visível a sua satisfa- 
ção pela visita do secretário- 
-geral do PCP à sua terra. 

No final do almoço voltou a 
usar da palavra agradecendo a 
recepção e as prendas sim- 
bolicamente oferecidas. 

É importante referir que em 
geral os órgãos de informação 
local, mesmo a RTP, questio- 
naram várias vezes o secre- 
lário-geral sobre as razões que 
o levaram ao Soajo, dado o 
isolamento da localidade. 

Um grande Partido, 

forte e unido 

Camaradas e amigos: 

Antes de mais, falando num comício dedicado ao 70s ani- 
versário do PCP, desejo saudar os membros do Partido aqui pre- 
sentes e saudar por seu intermédio todos os membros do Partido, 
cuja influência testemunha que também no Norte o PCP é uma 
força política essencial na defesa dos interesses populares e na- 
cionais e na vida da sociedade. 

Saudar também todos aqueles que, não sendo comunistas, 
quiseram aqui estar connosco nesta iniciativa, e afirmar-lhes o 
apreço do PCP por todos aqueles que compartilham connosco dos 
ideais de liberdade, de democracia, de progresso social e de inde- 
pendência nacional. 

A hora que vivemos exige o diálogo, o entendimento, a inicia- 
tiva e a luta de todos os democratas. É com esse espírito e não 
numa atitude de pretensões hegemonizantes que comemoramos 
com justo orgulho os 70 anos de existência e de luta do nosso Par- 
tido. 

Uma luta de gerações 
antes e depois do 25 de Abril 

Ao comemorarmos o 705 aniversário do nosso Partido temos 
presente na nossa análise da história e nos nossos corações, a 
lembrança de gerações e gerações de comunistas que, na luta 
pela causa justa que inspirou a criação do Partido e inspirou sem- 
pre a sua actividade, deram ao longo desses 70 anos o melhor de 
si próprios - capacidades, energias, dedicação - arrostaram ao 
longo de quase meio século de ditadura fascista perseguições, 
prisões, torturas e condenações, e em muitos casos (assassina- 
dos com torturas ou em atentados) pagaram com a vida a sua 
coerência revolucionária. 

Ao comemorarmos o 705 aniversário do nosso Partido temos 
naturalmente presente a lembrança desses anos difíceis. Temos 
em numerosas iniciativas prestado homenagem aos nossos ca- 
maradas que lutaram em tão duras condições. 

Mas a história do nosso Partido é tanto a história da luta no 
tempo do fascismo, como a luta na revolução de Abril e após a re- 
volução de Abril. E porque assim é, ao tíomemorarmos o 705 ani- 
versário do nosso Partido temos também presente na nossa 
análise e nos nossos corações, as gerações de comunistas que 
vieram ao Partido, com a revolução e após a revolução - que cons- 
tituem a esmagadora maioria dos comunistas na actualidade - 
que deram e continuam a dar provas de convicção e dedicação 
dignas de todo o passado do nosso Partido. 

É justa uma referência particular às mulheres comunistas pe- 
las provas sempre dadas em condições socialmente mais gravo- 
sas, e outra referência particular à juventude comunista que ao 
longo dos 70 anos de luta do nosso Partido e na actualidade cons- 
tituiu sempre uma força viva e corajosa, de dinamização de cada 
momento presente e de garantia da continuidade e da actividade 
futura. 

Comemorar o 70s aniversário do nosso Partido é memoriar o 
passado distante e recente, mas não apenas memoriar o passado. 
Comemorar o 70° aniversário do nosso Partido é uma forma 
de intervir e lutar no presente, e de perspectivar com confian- 
ça a luta futura. 

Para surpresa daqueles que portanto desejarem o declínio, o 
apagamento e até o desaparecimento do nosso Partido se enga- 
nam a si próprios, as comemorações do 70" aniversário têm dina- 
mizado em centenas de iniciativas uma larguíssima participação e 
militância, e nesse vasto quadro de realizações, testemunhamos 
também hoje aqui no Porto e uma vez mais que os comunistas 
têm um grande partido, estão fortes, unidos e convictos de 
que o PCP confirmará no futuro as provas gloriosas do passa- 
do de 70 anos ao serviço do povo e da pátria. 

70 anos de luta 
no século XX 

A história do nosso Partido, os 70 anos da existência do nosso 
Partido, inscreve-se na história da humanidade e mais directa- 
mente na história do povo português e do Estado português do 
século XX. 

Agora, que o século finda (e finda com rápidas, profundas e 
em alguns casos convulsionadas transformações nas sociedades) 
multiplicam-se as análises acerca do significado dos acontecimen- 
tos do século, acerca do significado do século. O que marca o 
século XX na história da humanidade? Como avaliamos nós a 
história do mundo e a história do nosso país neste século em que 
se situam os 70 anos da nossa existência e da nossa luta? A 
história comprova ou desmente aquilo que sempre consideramos 
a razão de ser, da criação e da luta do nosso Partido? Comprova 
ou desmente a correcção e necessidade da nossa luta contra o 
capitalismo? Comprova ou desmente a razão de ser dos nossos 
objectivos e do nosso ideal? Comprova ou desmente que valeu a 
pena esta luta de 70 anos, de gerações que sucederam a gera- 
ções, luta marcada ao longo de 70 anos por dedicação, sacrifício, 
coragem e heroísmo? 

Constitui um erro profundo examinar e avaliar a história do 
século XX com critérios determinados pela invocação artificiosa de 
argumentos que justifiquem análises, posições e atitudes na situa- 
ção conjuntural do findar do século. 

Ao longo do século XX o capitalismo, embora tenha consegui- 
do notórios avanços científicos e tecnológicos, mostrou e mostra 
não ser capaz de resolver os grandes problemas da humanidade. 
E o socialismo, apesar das deformações e derrotas que sofreu, 

marcou e marca o século com profundas, positivas e históricas 
transformações revolucionárias da sociedade e continua a pers- 
pectivar-se como um sistema (que admite soluções diversas e 
flexíveis) em condições de corresponder às aspirações mais pro- 
fundas do ser humano. 

O capitalismo 
não serve a humanidade 

Avaliando a história do século XX poderão os povos esquecer 
os fenómenos anti-humanos de que o capitalismo é inseparável - a 
exploração de classes, as discriminações e opressão sociais, as 
desigualdades e injustiças, a miséria, a fome, o desemprego? 
Poderão esquecer que o capitalismo trouxe também, como solu- 
ção do grande capital para fazer face ã ameaça de revolta dos 
explorados e oprimidos, as monstruosas ditaduras que alastraram 
pelo mundo com todos os seus horrores e em alguns casos com 
colossais genocídios - as ditaduras fascistas? Poderão esquecer 
que, no século XX, o capitalismo gerou duas guerras mundiais que 
provocaram muitas dezenas de milhões de mortos e a destruição 
de países inteiros? Poderão esquecer que trouxe repetidas guer- 
ras de países mais poderosos contra Estados independentes, 
guerras coloniais, agressões militares, ingerências, intervenções, 
terrorismo de Estado? 

Não, não poderão nem deverão esquecer, 
O nosso Partido viveu e lutou ao longo de 70 anos deste sécu- 

lo. A sua história é inseparável da realidade internacional e nacio- 
nal da sua evolução e das suas mudanças. 

A análise objectiva, serena, baseada em factos do que repre- 
sentou o capitalismo no século XX conduz necessariamente à con- 
clusão de que a história do capitalismo ao longo do século XX 
constitui um esmagador testemunho de que o capitalismo é 
um sistema, não só incapaz de dar solução aos grandes pro- 
blemas da humanidade, como é gerador e impulsionador de 
situações que liquidam ou ferem direitos humanos funda- 
mentais e é responsável por crimes monstruosos contra a hu- 
manidade. 

Neste findar do século, ideólogos e propagandistas procuram 
redourar os brasões do capitalismo. Segundo alguns o capitalis- 
mo estaria a democratizar-se, teria perdido a sua natureza explo- 
radora e agressiva, os países capitalistas teriam deixado de explo- 
rar os países mais atrasados, já não existiria o imperialismo. 

Mas o que nos dizem os factos? O que nos dizem os aconte- 
cimentos e a evolução da situação internacional sem falar ainda a 
nossa própria situação nacional? 

Creio camaradas que a crise do Golfo, com a monstruosa 
guerra desencadeada pelos Estados Unidos (guerra de que um 
dia se fará a história) pôs de novo a nu a natureza exploradora e 
agressiva do imperialismo, a imposição pela força da exploração e 
do domínio sobre outros povos, as suas pretensões de domínio e 
hegemonia mundial. 

Há tempos falava-se muito na «nova mentalidade» que se 
teria estabelecido nas relações internacionais. Sem dúvida que da 
parte da União Soviética, na sua política de paz, mostrou-se haver 
uma «nova mentalidade», a vontade da paz e da cooperação. Mas 
a guerra do Golfo revelou de forma espectacular que o imperialis- 
mo não se converteu à «nova mentalidade» e continua fiel à velha 
mentalidade de explorador, de dominador, de opressor, que impõe 
aos povos a sua vontade e pretende impor a sua hegemonia pela 
força das armas. 

A experiência de Portugal 

E em Portugal, qual a história do capitalismo neste século? O 
nosso Partido conhece bem e a par e passo o que significou nos 
últimos 70 anos o capitalismo para Portugal. O próprio processo 
de concentração e centralização de capitais, de formação do capi- 
tal financeiro e dos grandes grupos monopolistas que, associado 
ao capital estrangeiro, dominaram a economia nacional, revela a 
natureza exploradora, rapace, opressora do capitalismo. Porque 
esse processo deu-se ao longo de metade do século por um lado 
pela imposição da centralização e concentração de capitais por 
força da intervenção coercitiva do Estado e por outro lado através 
da imposição pelo terror fascista de condições miseráveis de ex- 
ploração dos trabalhadores portugueses e da exploração dos po- 
vos das colónias portuguesas, que na fase adiantada da derroca- 
da do colonialismo procurou ainda manter-se desencadeando cri- 
minosas guerras coloniais. 

A revolução de Abril, conquistada a liberdade e a democracia, 
empreendeu justamente a reorganização da economia portugue- 
sa, libertando-a dessa exploração e desse domínio ao mesmo 
tempo que os trabalhadores conquistaram importantes direitos. E 
agora? Agora, pela mão dos governos do PSD de Cavaco Silva 
com o esbulho dos bens do Estado, com o escandaloso processo 
de privatizações e com a vaga gigantesca de especulação e cor- 
rupção que caracteriza a «era» cavaquista, de novo se procede a 
uma veloz centralização e concentração de capitais, de novo se 
constituem e reconstituem grandes grupos monopolistas, de novo 
se está reestruturando a economia portuguesa no sentido do capi- 
talismo monopolista, apontando para a restauração do sistema de 
capitalismo monopolista de Estado. 

Inseparável de uma tal política e seu elemento integrante 
é o agravamento da exploração e o acentuar das desigualda- 
des sociais, é a polarização da riqueza e da pobreza, é a limita- 
ção e em alguns aspectos a liquidação de direitos e liberdades 
fundamentais dos trabalhadores, é, como exemplo acabado e 
característico da política de restauração monopolista, o «pacote 
laboral», contra o qual os trabalhadores estão em lula, e luta que 
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tem de continuar para impedir que o governo consiga pô-lo em vi- 
gor e, se conseguir pô-io em vigor, luta para que seja revogado o 
mais depressa possível. 

Já declarámos que, pela luta é possível impedir que o «pacote 
laboral» vá por diante. Mas já declarámos também que se o Go- 
verno o puser em vigor, uma das primeiras iniciativas do Grupo 
Parlamentar do PCP após as eleições para a Assembleia da Repú- 
blica será propor a sua revogação. 

Inseparável também da restauração monopolista e da in- 
tensificação da exploração dos trabalhadores é a vertente an- 
tidemcorática, relativa ao exercício do poder, à organização 
do Estado, às liberdades e direitos dos cidadãos. 

É esclarecedor o facto que o PSD, instalado no governo, par- 
tido ao serviço dos capitalistas e agrários, governamentalize o 
poder, altere leis eleitorais, instrumentalize a televisão e outros im- 
portantes órgãos de comunicação social, procure espartilhar o 
poder local, transforme em instrumentos partidarizados ao seu 
serviço órgãos de fiscalização e controlo que deveriam ser plurais 
e objectivos, liquide liberdades e direitos dos trabalhadores, e ven- 
ha agora com esse projecto de lei do «segredo do Estado» que 
possivelmente terá de abandonar dada a vaga de protestos que 
provocou, mas que com critérios totalitários e ditatoriais visava 
manifestamente, com o pretexto da defesa de segredos do Esta- 
do, colocar o Governo e as forças do capital inteiramente ao abrigo 
de qualquer fiscalização das suas actuações incluindo as que fos- 
sem delituosas. 

Pode pois veríficar-se que, ao longo dos anos, embora com 
expressões diversas no tempo da ditadura e no regime de- 
mocrático conquistado com a revolução de Abril, o sistema capita- 
lista mantém características essenciais que mostram não estarem 
condições de dar resposta e resolver problemas fundamentais do 
povo português e responder às suas mais ingentes necessidades 
e mais profundas aspirações. 

Grandes transformafões 
revolucionárias do século 

O século XX não foi entretanto apenas marcado no mundo e 
em Portugal pelo capitalismo, pelas injustiças, desigualdades e fla- 
gelos que desencadeou. 

Desde a sua criação impulsionada pela revolução socialista 
de Outubro de 1917, nos 70 anos da sua existência, a luta do nosso 
Partido recebeu o influxo e o impulso das transformações revolu- 
cionárias realizadas no mundo no decurso do século. 

De facto o século XX foi também marcado por uma das 
mais belas, se não a mais bela, epopeias da história humana, 
que os povos e a humanidade contam no seu património de 
progresso social e que como tal não podem nem devem es- 
quecer: a epopeia da revolução de Outubro e de outras revo- 
luções socialistas. 

Não podem nem devem esquecer que os trabalhadores, 
as classes oprimidas, as forças revolucionárias pela primeira 
vez em milénios de história da humanidade se insurgiram 
contra as classes exploradoras e dominantes, as afastaram 
do poder do Estado, tomaram nas suas mãos o próprio desti- 
no e por caminhos desconhecidos, se lançaram à tarefa em- 
polgante de construir uma nova sociedade , uma sociedade 
sem exploradores e explorados, uma sociedade libertada de 
injustiças e desigualdades sociais, uma sociedade inspirada 
pelos mais elevados princípios e ideais humanistas. 

Os povos também não podem nem devem esquecer a 
outra grande epopeia do século XX que foi a luta de libertação 
e a conquista da independência por povos há séculos coloni- 
zados e escravizados e que com as suas vitórias deram uma 
contribuição imperecível para a transformação da face do 
mundo. 

É verdade que, ao iongo dos anos, nem tudo na avaliação que 
o nosso Partido fez do século XX foi rigoroso e comprovado pela 
vida. Avaliámos com excessivo optimismo as dificuldades destes 
dois grandes empreendimentos revolucionários: a construção da 
sociedade socialista e a construção das novas sociedades pelos 
povos libertados do colonialismo. 

Durante as primeiras décadas de existência do nosso Partido 
avaliámos mal a necessidade de respostas diferenciadas a situa- 
ções diferenciadas do que resultou a tendência a que não fugimos 
durante anos a uma esquematização do projecto de construção da 
nova sociedade. Avaliámos mal as possibilidades de desenvolvi- 
mento de fenómenos negativos no novo sistema incluindo o afas- 
tamento de governantes de objectivos e práticas essenciais do 
projecto revolucionário dos comunistas. Avaliámos mal a informa- 
ção dada pelas instâncias responsáveis atribuindo-lhes mais cré- 
dito do que mereciam. E na outra face do mundo também ava- 
liámos mal as possibilidades de recuperação e desenvolvimento 
do capitalismo e da sua resposta às novas situações. 

Mas essas defeituosas avaliações não impediram que fôsse- 
mos definindo cada vez com maior rigor e independência o nosso 
projecto de socialismo para Portugal. Essas defeituosas avalia- 
ções não contrariam a correcção da avaliação globai e da caracte- 
rização global do século XX na história da humanidade. 

Não erramos ao condenar o capitalismo e ao expressar a 
nossa solidariedade activa para com os que lutam nos países capi- 
talistas contra a exploração e a opressão, a nossa solidariedade 
activa para com os processos de construção de uma socie- 
dade socialista e para com os processos de libertação do co- 
lonialismo e da construção de sociedades livres e indepen- 
dentes nos países libertados. 

E apesar de sérias derrotas do socialismo e da recuperação 
do poder e do domínio mundial por parte do capitalismo neste fin- 
dar do século, continuamos a considerar que o que caracteriza 
fundamentalmente o século XX na história das sociedades 
são as grandes e históricas conquistas e realizações revolu- 
cionárias que (estamos convictos) ultrapassarão as dificulda- 
des actuais e terão continuidade em novas e grandes con- 
quistas e realizações alcançadas pela luta libertadora dos tra- 
balhadores e dos povos. 

E avaliando assim a situação mundial, o nosso Partido, parti- 
do patriótico que é e será inteiramente consagrado ao povo portu- 

guês e a Portugal, não se fecha entretanto num egoísmo nacional, 
não segue o caminho daqueles que proclamam que o internacio- 
nalismo proletário está morto e que fecham os olhos indiferentes 
às lutas que se travam no mundo, antes insiste nas suas posi- 
ções internacionalistas, nos seus laços de amizade e coope- 
ração com os comunistas e as forças revolucionárias dos 
outros países, na solidariedade activa (mais necessária do 
que nunca) para com aqueles que lutam contra o imperialis- 
mo, pela liberdade e a libertação dos trabalhadores e dos 
povos. 

Ao comemorarmos o 709 aniversário do nosso Partido, apro- 
veito a ocasião para daqui expressar a alegria e a gratidão por 
numerosas mensagens que nos chegam de outros países; para 
aqui confirmar que os comunistas, as forças revolucionárias e 
progressistas, os trabalhadores e os povos dos outros países, 
podem estar certos do apoio e solidariedade firme e coerente 
dos comunistas portugueses. 

O projecto do PCP 
de uma sociedade socialista 

Ao longo dos 70 anos de história do nosso Partido aprende- 
mos com a vida, com a experiência própria e com as experiências 
dos outros partidos e dos outros povos. 

Aprendemos com as vitórias e aprendemos com a amarga ex- 
periência das derrotas. Dos outros e das nossas. 

O nosso projecto de uma sociedade socialista em Portugal 
que nos primeiros anos de vida do nosso Partido repetia as solu- 
ções da primeira experiência histórica - a construção do socialismo 
na União Soviética - foi tomando contornos mais flexíveis e dife- 
renciados na medida em que o Partido, tendo consciência de que 
não há «modelos» universalmente aplicáveis, foi aprofundando o 
conhecimento, o estudo e a análise da realidade e elaborando res- 
postas adequadas à estrutura económica e social e à história 
política da sociedade portuguesa. 

Assim de há muito o nosso Partido se pronunciou contra «um 
modelo» de socialismo, contra a cópia mecânica de experiências, 
e, embora sem se lançar numa crítica sistemática a situações e 
fenómenos negativos em desenvolvimento em países socialistas 
que ia detectando sem entretanto avaliar a sua profundidade e 
grandeza, foi definindo, para nós, portugueses, para Portugal, um 
projecto político diferente e original. 

Muito antes das crises profundas que se desenvolveram nos 
países socialistas e levaram à derrocada em alguns, o nosso Parti- 
do desenvolveu conceitos, definiu orientações e adoptou práticas 
e estilos de acção que se distinguiram profundamente de concei- 
tos, orientações, práticas e estilo que se verificavam numa série de 
países socialistas. A natureza popular do poder político, o papel 
dos trabalhadores e das massas populares na construção da nova 
sociedade, as características de uma democracia socialista, a di- 
recção, o governo e o exercício do poder, o estilo de intervenção e 
da vida dos dirigentes, a admissão da diversidade de formações 
económicas, a relação entre a política e a ética, foram temas larga- 
mente tratados pelo PCP e para os quais o PCP encontrou respos- 
tas que configuravam a proposta de sociedade socialista para 
Portugal. 

Assim, de há muito o PCP inscreveu no seu projecto de 
sociedade socialista para Portugal a democracia política, as 
liberdades democráticas, o direito à formação de partidos 
políticos, as eleições. Neste sentido, entre outros documentos 
fundamentais contam-se o Programa do PCP aprovado no VI 
Congresso realizado na clandestinidade em 1965 e o novo Progra- 
ma aprovado no XII Congresso realizado em 1988. 

Na fase actual da vida portuguesa, o socialismo não está na 
ordem do dia. O Programa que o PCP propõe ao povo português é 
o de «uma democracia avançada no limiar do século XXI» - uma 
democracia simultaneamente política, económica, social e cultural 
que dê solução aos mais graves problemas actualmente existen- 
tes; uma democracia que contenha como seis componentes ou 
objectivos fundamentais um regime de liberdade no qual o povo 
decida do seu destino; um Estado democrático, representativo, 
baseado na participação popular, moderno e eficiente; o desen- 
volvimento económico assente numa economia mista, moderna e 
dinâmica, ao serviço do povo e do país; uma política social que 
garanta a melhoria das condições de vida do povo; uma política 
cultural que assegure o acesso generalizado à livre criação e frui- 
ção culturais; e uma pátria independente e soberana com uma 
política de paz, amizade e cooperação com todos os povos. 

A «democracia avançada no limiar do século XXI» que propo- 
mos ao povo português (como diz o nosso Programa) visa resolver 
muitos dos mais graves problemas actualmente existentes. 
Transformada em política do governo e do Estado representará 
um exaltante progresso da sociedade portuguesa. Mas a liquida- 
ção da exploração capitalista, das discriminações e desigualdades 
sociais só poderá ser alcançada numa sociedade socialista, como 
o PCP a concebe e que incorpora e desenvolve elementos funda- 
mentais da democracia avançada. 

Nós não somos utopistas. Não corremos atrás do vento. Mas 
defendemos um projecto de sociedade libertado da exploração e 
subjugação do ser humano. Por isso, empenhando as nossas 
energias nas tarefas presentes com objectivos actuais, apon- 
tamos a sociedade socialista no horizonte do futuro de Portu- 
gal. 

Defesa da democracia 
contra o Governo PSD 

A nossa proposta ao povo português de «uma democracia 
avançada no limiar do século XXI» responde à situação 
económica, social e política na actualidade adiantando orienta- 
ções, soluções e medidas adequadas. Mas as grandes linhas de 
força correspondem a concepções e objectivos que, com concreti- 
zações diferenciadas segundo as condições concretas existentes 
em cada momento da vida nacional, inspiraram a luta do nosso 
Partido ao longo dos 70 anos da sua existência. 

Já tivemos ocasião de sublinhar nas comemorações do 709 

aniversário que 70 anos de existência do nosso Partido são 70 

anos de luta em defesa dos interesses dos trabalhadores e das 
massas populares, 70 anos de luta pela liberdade e a democracia, 
70 anos de luta em defesa da independência nacional, 70 anos de 
luta pela paz. 

Traduzidos e desdobrados estes objectivos em objectivos 
concretos correspondentes ao período da vida nacional que ac- 
tualmente vivemos e à situação existente, a luta continua nos dias 
de hoje, continua na situação actual. 

Assim, a luta em defesa dos interesses dos trabalhadores e 
das massas populares continua contra a política do Governo PSD, 
contra os baixos salários, contra o pacote laboral, contra a precari- 
zação do trabalho, contra as discriminações salariais e profissio- 
nais para com as mulheres e os jovens, contra a miséria das refor- 
mas e pensões, contra a degradação dos serviços de saúde e do 
ensino, contra o agravamento incomportável do problema da habi- 
tação. 

Assim, a luta pela liberdade e a democracia continua contra o 
abuso do poder e as medidas antidemocráticas do Governo PSD, 
contra a governamentalizaçâo do poder político e dos mais varia- 
dos organismos do Estado, o espartilhamento do poder locai, as 
novas leis eleitorais, a liquidação de direitos e liberdades dos tra- 
balhadores, a monopolização partidária da televisão e outros 
órgãos de comunicação social, e agora a tentativa de, com a invo- 
cação do «segredo do Estado», garantir a impunidade do Governo 
e dos representantes do grande capital em quaisquer actos que 
cometam, mesmo de natureza delituosa. 

A luta em defesa da independência nacional continua contra a 
atitude de capitulação nacional do Governo PSD ante interesses 
estrangeiros, de entrega ao estrangeiro de recursos nacionais e de 
alavancas fundamentais da economia portuguesa, da sua aceita- 
ção passiva das imposições supranacionais da CEE contrárias 
aos interesses portugueses, do seu seguidismo em relação à 
NATO, à UEO, à política agressiva e de guerra dos Estados Uni- 
dos como agora se mostrou durante a guerra do Golfo. 

Esta luta desenvolve-se através da movimentação social, das 
acções de massas, da acção na Assembleia da República, do tra- 
balho nas autarquias locais, da mobilização de todas as classes e 
camadas sociais cujos interesses são atingidos pela política do 
Governo ao serviço do grande capital. A luta pela demissão do 
Governo PSD e sua substituição por um Governo de- 
mocrático é o objectivo político central que na situação pre- 
sente se coloca ao povo português, se coloca a todas as for- 
ças democráticas. É a expressão política superior da luta em 
defesa dos interesses dos trabalhadores e do povo em geral, da 
luta em defesa das liberdades e da democracia, da luta em defesa 
dos interesses nacionais e da independência nacional. 

Pode ou não ser alcançado este objectivo? Ò nosso Partido 
responde positivamente à questão. Ao comemorarmos o 705 ani- 
versário confirmamos que, na linha das suas gloriosas tradições, o 
nosso Partido está profundamente empenhado para alcançá- 
lo. 

Com a CDU 
nas eleifões legislativas 

Como temos sublinhado, as próximas eleições para a As- 
sembleia da República oferecem uma grande oportunidade 
para afastar a direita do poder e constituir um governo de- 
mocrático. 

Grande oportunidade não significa que a tarefa seja fácil. É 
inteiramente possível pôr termo á desastrosa política de direita. É 
inteiramente possível afastar do Governo o PSD e Cavaco Silva. É 
inteiramente possível uma alternativa com a constituição de um 
governo democrático. Mas a concretização dessa possibilidade 
depende da acção das forças democráticas, da dinâmica do seu 
combate coerente e corajoso contra a política do Governo, de um 
grande trabalho de esclarecimento do povo, e também (e isso é 
decisivo) da convergência das forças democráticas para em 
conjunto assegurarem uma maioria na Assembleia da Repú- 
blica e a base institucional para a formação de um novo Go- 
verno. 

Nenhum partido democrático sozinho está em condições 
de poder alcançar a maioria absoluta. Proclamá-lo é enganar o 
povo acerca das perspectivas reais. Mas, os partidos de- 
mocráticos em conjunto, estão em condições de alcançá-la. 

A par de outras formas de luta e intervenção, a par da mobili- 
zação popular, da acção na Assembleia da República e nas autar- 
quias, da propaganda, das comemorações do 705 aniversário, o 
nosso Partido prepara-se activamente para as próximas eleições 
legislativas. 

Como é sabido, ontem, sexta-feira, dia 22, foi assinado em 
Lisboa, pelo PCP, o Partido Ecologista «Os Verdes» e a ID o Acor- 
do de constituição da CDU-Coligaçâo Democrática Unitária, cuja 
sigla será PCP/PEV e cujo símbolo será constituído pelo símbolo 
dos dois partidos: a foice e o martelo e o girassol. 

Como foi declarado na altura, a CDU não se limita às forças si- 
gnatárias. Numerosos independentes respresentam um impor- 
tante papel na coligação. E a CDU está aberta à participação e 
integração de democratas dos mais diversos quadrantes, m- 
cluindo de outros partidos. Continuamos no imediato o diálogo 
com outras forças politicas e democratas independentes e faze- 
mos apelo a que lutem em comum connosco nesta batalha 
decisiva para Portugal nos próximos anos. 

Uma alternativa democrática exigirá mais do que a acção da 
CDU. Exigirá a convergência de todas as forças democráticas no- 
meadamente do PCP e do PS. 

É indispensável que o eleitorado democrático, todos os que 
querem pôr fim à política de direita e ao seu Governo, tomem cons- 
ciência de que, dada a correlação de forças político-partidárias, 
nenhuma maioria democrática será possível sem o PCP e que 
o entendimento dos democratas para formarem uma maioria 
que apoie a formação de um Governo democrático, será tanto 
mais possível quanto mais forte for o PCP e outras forças coli- 
gadas na CDU e quanto mais forte for a representação parla- 
mentar que venham a alcançar nas próximas eleições para a 
Assembleia da República. 

Por isso, ontem mesmo, no acto de assinatura do Acordo para 
a constituição da CDU se sublinhou que o quadro político par- 
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. tidário existente e as posições dos vários partidos indicam 
que, nas próximas eleições legislativas, o^/erdadeiro voto útil 
na democracia, o voto útil na mudança, o voto útil para uma 
alternativa democrática à política de direita, será o voto útil na 
CDU, Coligação Democrática Unitária. 

Para bem do povo, do país, da democracia, o PCP empen- 
hará as suas forças e capacidades para que a CDU alcaníe uma 
grande vitória nas próximas eleições. As comemorações do 70a 

aniversário estão mostrando que lemos força, temos militância, te- 
aios apoio. O PCP não está na rampa do «declínio irreversível» 
que alguns prenunciaram, mas numa nova forte e crescente 
dinâmica de acção, firme e confiante na luta que continua. 

0 PCP 

uma forma diferente 
de intervir na sociedade 

Muitos não compreendem de onde nos vem esta torça, esta 
firmeza, esta coerência, esta confiança. 

Mas para quem conheça a história de 70 anos de luta do nos- 
so Partido que agora comemoramos, o facto não é um mistério. 

70 anos de luta do nosso Partido é caso único na vida nacio- 
nal. Atravessámos as mais diversas situações. Durante quase 
meio século da noite negra da ditadura fascista, sempre ligados ao 
povo, organizando e mobilizando as energias populares, fizemos 
fonte à exploração, à opressão e ao terror e sem contestação 

Possível e com a coragem e heroísmo de milhares de homens, 
ffulheres e jovens que arrostaram perseguições, clandestinidade, 
Phsões, torturas, condenações, assassinatos, constituímos a for- 
Ça fundamental e a vanguarda da luta pela liberdade e a democra- 
cia. Demos contribuição decisiva para a criação de condições que 
Ofnaram possível o derrubamento da ditadura e, promovendo e 
ffobilizando a energia revolucionária das massas, demos também 
erh Abril contribuição decisiva para as transformações de- 
mocráticas da sociedade portuguesa e para a instauração e insti- 
'ucionaiizaçâo do regime democrático. Desencadeado o processo 
ontra-revolucíonário de recuperação e restauração do capitalis- 

mo monopolista, não nos vergámos submissos à destruição das 
conquistas democráticas, antes continuámos e continuamos fir- 
memente o combate. 

Não, não constituímos um Partido que se amedronte com as 
1 iculdades. Educados num partido combatente com 70 anos de 

experiência os comunistas não são daqueles que como certas 
ves voltam sempre o bico para donde sopra o vento. 

Não, este partido, o PCP, distingue-se de facto, pela forma de 
ar6 actuar na sociedade, daqueles que na revolução de Abril 

P amavam unr| 'c'ea' socialista, aprovaram e assinaram a Cons- ' u|Ção de 1976 mas com a reserva mental de com tal atitude gan- 
arem posições, ganharem tempo e conseguirem a mudança na 

correlação de forças para voltarem com a palavra atrás, riscarem o 
0 

clallsrno dos seus programas e da sua oratória, e voltados para 
Passado empreenderem a obra de liquidação das conquistas 

(a 
mocráticas de Abril e de restauração do capitalismo monopolis- 

Dort
Nã0, este partido, o PCP, tem outra compreensão da acção 

P "'ca, tem outro sentido da responsabilidade ante o povo e o 

tânS A0 'on90 016 70 anos de futa, nas mais variadas circuns- cias, o PCP disse sempre ao povo o que é e o que quer. Ao 

PCP 70 anos de 'uta' nas ma's var'a<:'as circunstâncias o 
obi r U Um exemP,0 único de coerência e transparência dos 
Cão vos, úa seriedade e lisura da sua actuação, de dedica- e coragem ao serviço do povo e do país. 
v .com esse espírito que o Partido comemora o seu 70a ani- 
Party,ri0 firme' convicto e confiante. É com esse espírito que o 
se d trava 3 'uta Presente nas suas diversificadas direcções e Pfepara para a grande batalha eleitoral que se aproxima. 

^ identidade do Partido 
Produto da sua história 

q Lutando ao longo de 70 anos de um século marcado por tão 
vida acontecimentos e transformações na vida mundial e na 
c Portu9uesa, o Partido teve de dar respostas às situações con- 
bilis35 Dar resPostas às situações concretas é o contrário do imo- 
70 a"10'd0 (:'09ma,'smo. da cristalização, da rotina. Ao longo dos 
prg nos de existência, o programa, os objectivos a curto e a médio 
prin 0 33 '0rmas concretas de organização e de acção, mesmo os 
do ílpi0S ,e°ncos sofreram alterações e mudanças acompanhan- 
novaS altera<?ões e as mudanças da realidade e ganhando nas s análises e na experiência a capacidade de resposta, 

fifícad 33 05 Srandes acontecimentos e as grandes mudanças ve- l0n 
as no mundo ao longo do século XX e designadamente ao 

n
0 q° d°s 70 anos de existência do nosso Partido, verificaram-se 

Pfodi 3° C'e lra<ros fundamentais que caracterizam os modos de 
relacnÇa0, 35 confradições e a transformação das sociedades, as 
uma é65 lnternac'onais. os conflitos de classe, no quadro afinal de 
seu Sj P.oca dominada pela tenacidade do capitalismo em manter o 
d0s trahTrf exP'oraÇà0 e a sua hegemonia mundial e pela luta 
sua libe t aCl0reS 6 dos Povos em defesa dos seus direitos, pela dação, pela construção de uma nova sociedade. 
gnad 

aurT1 quadro nacional marcado ao longo do século e desi- 
Pela lut ente 30 '0n90 dos 70 anos de existênciai do nosso Partido, des aa a en,re de um lado as forças do grande capital e dos gran- 
naÇão eari0S c'Llerendo desenvolver, manter e aprofundar a domi- 
ma com 3 f xp'oraÇà0 do povo e do país (seja impondo o seu siste- 
d® direit0 or/ascisfa durante 48 anos, seja utilizando governos 
lado os ? "k repime democrático conquistado com Abril) e de outro 
Pmadem a'hadores 6 as classes antimonopolistas lutando por 

Nest
0crac'a económica, social, política e cultural. 

Como nart
G
riquadro internacional e neste quadro nacional, o PCP, 

uma orna t comunista que é, não é uma criação conjuntural, mas 
dade soei n|

lzapao PolitiOB que corresponde a uma necessl- 
sidades e3 6 po,','ca objectiva e que traduz Interesses, neces- 
culo xx aspiraqôes que se mantém válidos ao longo do sé- 

,0 exP''ca que, sempre atento à vida e à mudança, anti- 

dogmático, criativo nas respostas concretas às situações 
concretas, o PCP tenha ao longo dos anos uma identidade 
própria que simultaneamente se transforma, se enriquece e 
se mantém, identidade que precisamente o distingue dos ou- 
tros partidos e o caracteriza justamente como um partido co- 
munista: identidade própria pelos seus objectivos fundamen- 
tais, identidade própria pela sua natureza de classe, identi- 
dade própria pela intervenção política ao serviço do povo, 
identidade própria pela sua ideologia, identidade própria pela 
sua democracia interna, a sua unidade e a sua força orgânica, 
identidade própria simultaneamente pelo seu patriotismo e 
pelo seu internacionalismo. 

Características fundamentais 
que se afirmam, renovam 
e revigoram 

As forças do grande capital, e de uma forma geral todas as 
forças que conduzem ou defendem uma política de direita e encon- 
tram pela frente como obstáculo o PCP já há muito compreende- 
ram que é nessa identidade que se fundamentaa força e a capaci- 
dade de intervenção do PCP na sociedade portuguesa. 

Porque o compreendem bem gostariam alguns que o PCP 
perdesse todas as suas características fundamentais, renegasse 
os seus ideais, apagasse o seu passado, se tornasse um partido 
acobardado perante a força do grande capital, inofensivo, enchar- 
cado no oportunismo, descrente de si próprio e do futuro. 

Ou então, bem gostariam outros que o PCP, fosse na reali- 
dade tal como o descrevem na sua propaganda caluniosa: um 
partido enclausurado em dogmas e ilusões, perdendo contacto 
com as realidades e com as mudanças, incapaz de dar resposta às 
novas situações e às grandes transformações que se dão no mun- 
do e no país e condenado por isso ao seu progressivo .isolamento 
até ao desaparecimento final. 

Não sucede porém nem uma coisa nem outra. O PCP é um 
partido que de há muito aprendeu a aprender com a vida. É um 
partido educado na escola da luta no fragor de tempestades ou em 
tempo de bonança. É um partido que analisa a realidade e procura 
criativamente as respostas às novas situações e aos novos 
fenómenos. É um partido que reexamina análises, orientações, 
conceitos teóricos e tarefas. É um partido que, confirmando a 
sua identidade, renova e revigora as suas caracteristicas fun- 
damentais. 

Assim, a natureza de classe do Partido, como partido da 
classe operária e de todos os trabalhadores, não se pode confun- 
dir com uma posição sectária menos atenta aos problemas das 
outras classes e camadas sociais antimonopolistas. Pelo 
contrário. A natureza de classe do Partido, pelo papel que os tra- 
balhadores têm nas transformações sociais, impõe-lhe que valo- 
rize o papel dessas classes e camadas na vida e na evolução do 
país, que defenda também com empenhamento os seus interes- 
ses e integre no seu programa as suas aspirações. 

Assim, a afirmação ideológica do nosso Partido não se pode 
confundir com qualquer cega e teimosa afirmação de fé. Não se 
pode confundir com aquela proclamação acrítica e muitas vezes 
sem qualquer conteúdo ideológico de fidelidade ao marxismo-leni- 
nismo que no movimento comunista se tomava tanto mais exalta- 
da e impositiva quanto mais se cristalizavam e dogmatizavam os 
princípios e que, assim dogmatizada e imposta como doutrina não 
só do Partido mas do Estado, constitui uma das causas do distan- 
ciamento do ideal comunista em países onde triunfara a revolução 
socialista e por isso também uma das causas das grandes derro- 
tas verificadas no Leste da Europa. 

O que caracteriza o nosso Partido de marxista-leninista não é 
tanto a afirmação de o ser, mas a capacidade de considerar de 
forma crítica e criativa a teoria, de a ligar à vida e de receber da 
vida dos acontecimentos, das experiências, das novidades, da 
evolução social, dos novos conhecimentos científicos e da prática, 
os elementos necessários para novas reflexões, para correcções, 
desenvolvimento e enriquecimento da teoria. 

Assim, os princípios orgânicos do Partido não se podem 

confundir com uma concepção rígida, imóvel, intemporal e imodi- 
ficável do funcionamento interno. Não se podem confundir com os 
princípios cristalizados e a prática centralizada, autoritária e buro- 
cratizada que se instalou em numerosos partidos à sombra do que 
se dizia ser o centralismo democrático e que constituiu uma das 
razões do seu afastamento das massas e das suas derrotas. 

O que caracteriza fundamentalmente no nosso Partido o cen- 
tralismo democrático resulta fundamentalmente da nossa própria 
experiência, da reflexão, definição e prática ao Ipngo de 70 anos. E 
mesmo na clandestinidade, que obrigava a uma forte centraliza- 
ção de responsabilidades e tarefas, a história testemunha, a par de 
momentos de excessivo centralismo, um esforço real que se foi 
impondo para encontrar formas de assegurar e aprofundar 
princípios democráticos na vida interna, que conheceram fulgu- 
rante expansão, desenvolvimento e aprofundamento com a revo- 
lução de Abril e a conquista da liberdade. 

A expressão livre da opinião, da crítica e da vontade dos mili- 
tantes, o estímulo à sua contribuição criativa para as análises, a 
orientação e as decisões, a direcção, reflexão e trabalho colectivos 
e a concepção do Partido como um grande colectivo que não só 
não exclui como promove a contribuição individual e o reconheci- 
mento dos méritos do indivíduo, tornaram-se traços essenciais e 
uma das mais ricas expressões da democracia interna do Partido. 

O PCP é e será o que os seus militantes quiserem que seja 
e não o que os seus adversários desejariam que fosse. Assim 
somos, assim queremos ser: sempre com os trabalhadores, 
sempre com o povo - um partido comunista digno deste 
nome. 

Um partido sólido, unido 
e em luta 

O nosso Partido, educado e caldeado ao longo de 70 anos de 
luta revolucionária, tendo atravessado três quartos do século mar- 
cado por grandes convulsões sociais e políticas, por guerras e re- 
voluções, por grandes vitórias e grandes derrotas da causa da li- 
bertação dos povos, o nosso Partido não se deixou nem deixa 
intimidar nem perdeu nem perde o rumo que foi e é a razão de 
ser da sua criação, da sua existência e da sua luta. 

Não, não cedemos às pressões daqueles que de fora ou de 
dentro queriam desnaturar o nosso Partido, Não nos intimidámos 
com a monstruosa campanha que contra nós se desencadeou 
nem com as mais grosseiras deformações e inverdades que acer- 
ca do Partido bombardearam poderosos meios de comunicação 
social, nem com os vaticínios de que estávamos condenados a um 
próximo desaparecimento. 

Não nos deixamos impressionar por essas sucessivas sonda- 
gens feitas para impressionar a opinião pública que sistematica- 
mente atribuem ao PCP quedas verticais de influência social, 
política e eleitoral, quando a realidade mostra (como sucedeu com 
os resultados políticos e eleitorais da campanha de Carlos Carval- 
has) que, nesta fase da vida nacional, o Partido não está a recuar, 
mas a avançar na militância, na iniciativa, na ligação com as mas- 
sas, no diálogo com outras forças políticas, na firme determinação 
de combater a direita e de dar uma contribuição que pode ser de- 
terminante para assegurar uma alternativa democrática ao gover- 
no actual e à política actual. 

Para surpresa e desgosto dos arautos do «declínio irre- 
versível» do PCP, aqui estamos comemorando o 708 aniversário 
de pé e em luta, com uma linha clara de actuação, com objectivos 
declarados e transparentes, com um partido sólido e unido, com 
uma ligação profunda com os trabalhadores e as massas popula- 
res, firmes, decididos, confiantes no nosso Partido e no nosso 
povo. 

Com justo orgulho do passado, com firme determinação na 
acção presente, com confiança no futuro, sempre com os trabalha- 
dores, sempre com o povo, o PCP prossegue a sua caminhada na 
luta por um Portugal livre, democrático, independente, tendo no 
horizonte o socialismo. 

Viva o 70s aniversário do PCP! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Visita de Carvalhas a Aleáeer e Grândola 

«Água mole 

em pedra dura » 

«Agua mole em pedra dura, tanto dá até que fura. E 
nós não somos água mole!» Esta ideia repetiu-a 
Carlos Carvalhas em vários lugares da visita que 
efectuou, no distrito de Setúbal, aos concelhos de 
Alcácer e de Grândola, num programa integrado nas 
comemorações dos 70 anos do Partido. Uma jornada 
pontuada por vários encontros e convívios com 
militantes, simpatizantes e amigos do PCP e 
sublinhada por um ambiente de fraternidade e de 
alegria e, sobretudo, pela convicção de que, passados 
setenta anos, os comunistas mantêm e reforçam a 
esperança de construir um mundo de justiça. 
Convicção a que o secretário-geral adjunto do PCP 
deu mais razões, falando do passado, do presente e 
do futuro, e da intervenção com que os comunistas têm 
sido e serão chamados a contribuir. Mesmo em tempo 
de acrescidas dificuldades. 

A primeira etapa da jornada 
foi o almoço-convívio em 
Alcácer do Sal, realizado ao ar 
livre no pátio do Centro de Tra- 
balho, sob um sol brilhante miti- 
gado pela cobertura de rátia 
verde. Carlos Carvalhas, que 
foi recebido em Alcácer pelos 
camaradas António Casmar- 
rinha, membro do Comité Cen- 
trai e do Executivo da DORS, 
Manuel Mecha, da Comissão 
Concelhia de Alcácer, e pela 
Presidente da Câmara, Gra- 
ciete Baião, partilhou o tradicio- 
nal ensopado de borrego com 
cerca de uma centena de con- 
vivas. Um almoço interrompido 
de vez em quando por uma 
quadra improvisada por um 
velho poeta popular, por um 
viva ao Partido, e finalizado 
pela oferta de vários ramos de 
cravos e por algumas prendas 
ao PCP que Carvalhas rece- 
beu, publicações regionais e 
um objecto de artesanato. 

O secretário-geral adjunto 
do Partido proferiu então um 
breve discurso, de que hoje 
publicamos extractos, pala- 
vras de esperança ede empen- 
hamento na continuação da 
luta por um futuro melhor. No 
final, convidou uma das jovens 
presentes a cortar o bolo de 
aniversário. Apenas uma aju- 
da, que o camarada Carvalhas 
demonstrou na jornada ter já a 
mão treinada durante as nume- 
rosas iniciativas de aniversário 
em que tem participado. 

Não ficou por aqui a visita a 
Alcácer. O dirigente comunis- 

ta. acompanhado por muitos 
dos participantes no almoço, 
deslocou-se então a um café 
da terra, saudado no caminho 
por muita gente, e tomou uma 
bica antes de se dirigir às insta- 
lações da Rádio Mira-Sado, 
onde foi longamente entrevis- 
tado. Dali se partiu em visita ao 
Parque Desportivo Municipal. 
O repórter, que acompanhara 
a inauguração da primeira fase 
das instalações, já lá vão aí uns 
dez anos, teve a oportunidade 
de constatar a diferença, e o 
progresso realizado pela admi- 
nistração dos comunistas e 
dos seus aliados. Hoje, para 
além do estádio e respectivas 
instalações, a Presidente da 
Câmara mostrou aos visitantes 
a piscina e os courts de ténis, e 
o vasto espaço, sempre cheio 
de crianças e de jovens. 

À despedida de Alcácer, 
entretanto, juntaram-se à cara- 
vana vários carros. A viagem 
era para Rio de Moinhos, uma 
povoação que já foi célebre por 
ter sido a sede de uma coope- 
rativa da Reforma Agrária, a 
«Vitória do Sado». Cerca de 
uma vintena de automóveis - 
alguns se foram juntando á 
caravana, durante o percurso - 
acompanharam o camarada 
Carvalhas e chegaram à po- 
voação, onde a população em 
peso aguardava. 

A «Vitória do Sado» já não 
existe. Espoliada das suas ter- 
ras pela política destruidora de 
sucessivos governos de direi- 
ta, com especial e triste desta- 

que para ode Cavaco, a coope- 
rativa desapareceu. Mantém- 
se um vasto casão, construído 
pelos cooperantes nos bons 
tempos. E alguns tractores e 
reboques, tristemente adorme- 
cidos no seu interior. É o que 
resta e, se o que resta ainda 
não foi retirado aos trabalhado- 
res, é porque o casão está 
implantado em terrenos da au- 
tarquia. 

Mas, destruída a cooperati- 
va, a Reforma Agrária deixou 
marcas. As indeléveis marcas 
da memória. E certamente foi 
porque o PCP sempre acom- 
panhou e encorajou e dirigiu a 
luta dos trabalhadores nessa 
bela conquista da revolução de 
Abril, que toda a população - 
asseguraram-nos - estava lá a 
receber o secretário-geral ad- 
junto do PCP. Em festa. E com 
uma bela recepção. Para a 
merenda praticamente toda a 
gente quis contribuir e ajudar, e 
toda a gente participou. Como 
afirmou o camarada Mecha, 
não se tratava de uma iniciativa 
fechada do Partido, e a visita de 
Carvalhas era já uma exigên- 
cia da população do tempo das 
eleições para a Presidência da 
República. 

Ocalordarecepçãofoi ainda 
mais exuberante quando Car- 
valhas fez uma breve interven- 
ção, reafirmando a esperança 
e a certeza dos comunistas em 
melhores dias para os trabal- 
hadores portugueses e para 
Portugal. Dirigiu ali uma parti- 
cular e especial saudação às 
mulheres da Reforma Agrária, 
as trabalhadoras que são hoje 
as que mais sofrem o desem- 
prego. Mas, afirmou que «Água 
mole em pedra dura tanto dá 
até que fura. E nós não somos 
água mole». Deixou uma men- 
sagem de esperança no futuro 
nestes tempos de dificuldades. 
No final, mais um bolo de ani- 
versário foi partido e partilhado 
portodos. Ecom alguma pena, 
a viagem continuou, que o pro- 
grama desse dia ainda não ter- 
minara. 

A próxima etapa era já em 
Grândola, onde Carlos Carval- 
has foi recebido à porta do 
Centro de Trabalho do Partido 
pelos camaradas Manuel Mar- 
tins. responsável da Comissão 

Concelhia do PCP, e Matos 
Gago, Presidente da Câmara. 
Começou-se pela visita ao 
próprio CT e às obras feitas no 
primeiro andar, instalações re- 
novadas, funcionais e bonitas, 
que os acompanhantes tive- 
ram também oportunidade de 
apreciar. 

Dali se partiu para visitas a 
duas colectividades da Vila 
Morena. A primeira foi à Socie- 
dade Fraternidade Operária 
Grandolense, uma colectivi- 
dade fundada no le de Maio de 
1912. Pedro Costa, o Presi- 
dente da Direcção, recebeu 
Carlos Carvalhas e deu-lhe 
conta das actividades em cur- 
so, bem como dos sonhos - 
sem ajudas a não ser as que a 
autarquia tem conseguido - a 
construir. Uma colectividade 
com enraizadas tradições de- 
mocráticas. A Pide mandou, 
em 1949, queimara biblioteca... 
e pelo palco do salão passaram 
nomes comos os de Alves 
Redol, José Afonso, Antunes 
da Silva. 

Depois, foi a vez de uma visi- 
ta ao Clube Recreativo Gran- 
dolense, de que o próprio Pre- 
sidente da Câmara é também o 
Presidente da Assembleia 
Geral. Ali, o dirigente comunis- 
ta foi recebido pelo Presidente 
da Direcção, Ventura Leite, 
que fez a traços largos a 
história da colectividade, e deu 
conta das dificuldades que se 
deparam ao desenvolvimento 
do trabalho. Carlos Carvalhas, 
na oportunidade, fez questão 
de afirmar que, dentro das suas 
possibilidades, teria em conta 
os problemas e aspirações do 
clube cujas actividades des- 
portivas reúnem actualmente 
cerca de duas centenas de 
atletas. 

Antes do jantar-convívio que 
encerraria a jornada, Carval- 
has teve ainda a oportunidade 
de visitar a biblioteca munici- 
pal. E de, nesse edifício, apre- 
ciar demoradamente a exposi- 
ção comemorativa do 70° ani- 
versário do PCP. 

Finalmente, o jantar reali- 
zou-se nas instalações do re- 
feitório dos trabalhadores da 
Câmara, reunindo uma cente- 
na de participantes. 
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Os portugueses podem viver melhor 

A azáfama eleitoralista toca todos os ministérios, secretarias 
de Estado e todos os núcleos do PSD. São as visitas ministeriais, 
as promessas e os anúncios de projectos, são as obras de facha- 
da com custos astronómicos — como é o caso do Centro Cultural 
de Belém, orçamentado em 6,3 milhões de contos e que ultrapas- 
sará os 27 milhões —, é a satisfação de algumas justas reivindi- 
cações realizadas a conta-gotas e o mais próximo das eleições 
para fazer render a propaganda, é o uso dos sacos azuis e a 
vergonhosa manipulação de certos órgãos de comunicação so- 
cial, é a intensificação do leilão de empresas lucrativas do patri- 
mónio público para encher os cofres da clientela governamental, 
sacrificando a independência nacional, o desenvolvimento e o in- 
teresse público ao interesse privado de meia dúzia de famílias. 

O tráfico de influências, a venalidade e a corrupção banali- 
zam-se. Para reforçar o autoritarismo e tapar os escândalos, o 
PSD ousou mesmo avançar com um incrível projecto sobre o 
«segredo de Estado» que levantou tal contestação que o está a 
obrigar a recuar... Mas fica a intenção da lei da rolha e do bastão 
para os que se atrevem a lutar pela transparência e a destapar os 
buracos do Governo de Cavaco Silva... 

No mesmo sentido age o grupo parlamentar do PSD ao can- 
celar o inquérito ao Ministério da Saúde — casos Leonor Beleza e 
Costa Freire — e ao anunciar o boicote ao novo inquérito desen- 
cadeado pelos partidos da oposição. É caso para dizer: quem não 
deve, não teme. É caso para dizer, senhores do PSD e do Go- 
verno, menos eleitoralismo e mais exercício democrático do po- 

der, pensem mais no povo e no Pais e na clareza dos processos e 
menos nas eleições para as quais ainda faltam largos meses... 

(...) 
Os portugueses podiam e podem viver melhor, numa so- 

ciedade mais justa. Há uma prioridade para a imensa maioria 
dos homens, das mulheres, dos jovens, dos agricultores, 
que vivem e trabalham no nosso país: aumentar o nível de 
vida e a protecção social, dar resposta ao problema da habi- 
tação. 

O nosso país tem que dizer não ao alastramento das man- 
chas de pobreza e não pode continuar a alimentar os privilégios 
da fortuna. 

Mas o que é que se passa por exemplo na agricultura? 
Enquanto são anunciadas chorudas indemnizações aos agrá- 

rios, os trabalhadores da Reforma Agrária sofrem nova ofensiva 
governamental. Nova legislação está feita com o objectivo de 
vender a terra nacionalizada. Os direitos de preferência para 
acesso à compra dessa terra são uma fraude. 

O Governo sabe que a condição de haver contrato de arren- 
damento há pelo menos 10 anos para o exercício desse direito 
não se verifica para a grande maioria das cooperativas ou dos 
agricultores na posse hoje dessa terra. E, entretanto, desenvolve 
novo cerco às cooperativas e trabalhadores das UCP's, com pro- 
cessos judiciais e execuções fiscais à volta dos problemas da cor- 
tiça, do Crédito Agrícola de Emergência e da Segurança Social. 
Em alguns casos violando compromissos e acordos assinados. É 
uma política inaceitável. 

Nos argumentos para esta ofensiva contra a Reforma Agrária, 

o Governo aponta a instalação de jovens agricultores e a promo- 
ção da agricultura familiar, É uma mistificação. 

Quem diz isto, prossegue uma política agrícola que, como os 
factos o mostram, dificulta seriamente o acesso dos jovens à ter 
ra; uma política que estrangula financeiramente muitos dos jo 
vens agricultores já instalados, incapazes de suportar as altas a 
xas de juro dos créditos a que tiveram de recorrer, incapazes o 
aguentar a degradação dos preços de produção agrícola face 
permanente subida dos preços dos adubos, gasóleo, maquinar^ 

Quem diz defender a agricultura, prossegue uma política 
ruína das explorações agrícolas familiares, marginalizando-as 
acesso aos fundos comunitários, dificultando o escoamento 
produção nacional pelas excessivas importações, como sue 
neste presente momento com o gado bovino, sem saída e c 

significativas baixas de preço por encharcamento do mercado P 
carne congelada importada e sem qualquer reflexo na carne qu 
o consumidor compra no talho. Uma política que deve milhares o 
contos aos produtores de azeite do Pais, bastante numeroso 
neste distrito, não lhes pagando atempadamente os subsidi 
que a CEE lhes atribui. 

Se o Governo quer terra para instalar jovens agricultores e 
agricultores com pouca terra, faça cumprir o Artigo 97." da Consti- 
tuição em vigor que manda «eliminar o latifúndio» e não continue 
a reconstituir o latifúndio à custa da terra ainda hoje explorada 
nos termos constitucionais por cooperativas de trabalhadores ru- 
rais ou por pequenos agricultores. 
(Extractos da intervenção de Carlos Carvalhas, na jornada de Alcácer 
e Grândola). 
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3.° Caderno 

alta uma semana! 
Diz a tradição que Abril é um mês em que tudo 
se renova - e em Portugal isso é bem verdade! 
Será também em Abril que um jovem jornal com 
60 anos de idade vai aparecer remodelado. 
Do que será o novo «Avante!» já aqui se falou 
há uma semana. Mas interessa referir que o 
preparar da remodelação do órgão central do 
PCP não se limita à sua Redacção. 
Há cerca de um mês todas as organizações 
regionais do Partido receberam uma extensa 
informação sobre o projecto de melhoramento 
do jornal e que incluía também propostas de 
melhoria do trabalho de divulgação e 
distribuição. 
Constitui tradicionalmente um dos mais 
complexos problemas da vida da imprensa 
Periódica tudo quanto se relaciona com a 
distribuição. A verdade é que, por muito bem 
feito e interessante que seja um jornal, se não 
chega a locais onde esteja acessível aos seus 
leitores muito do trabalho realizado se perderá. 
A distribuição é dos mais onerosos encargos do 
orçamento de uma empresa jornalística, até na 
medida em que o nosso país sofre de 
reconhecidas assimetrias e dificuldades de 
transportes e comunicações. 
Cs jornais mais rentáveis em Portugal devem 
muito da sua boa situação financeira a situações 
de concentração da sua área de vendas, 

minimizando assim os custos de grandes 
deslocações. É fácil de compreender que um 
jornal que concentre a sua venda numa área 
sofre, por exemplo, Leiria e Setúbal ou Braga e 
Aveiro terá encargos de distribuição 
sobstancialmente menores do que um outro que 
Pretenda realizar uma cobertura nacional do 
Pais. 
Sucede mesmo que, por vezes, a distribuição 
Para pontos longínquos constitui, mesmo com 
pendas significativas, um prejuízo fatal. Levar 

m jornal de Lisboa a Bragança implica custos 
6 transportes por vezes superiores ao do 

Pmprio custo de produção: somados os dois 
stos, o preço efectivo acaba a ser superior ao 

P eço de capa que o leitor paga! 

oráf sltuaÇão é grandemente responsável pela 
dj| - a inexistência em Portugal de jornais 

nos de expansão nacional homogénea e, 

acpn?0 e!T1 re'aÇâo aos semanários, a 
Par ss'mas assimetrias de implantação, 
factn 3das empresas não resta, de 
dktr-K3 -rnat'va se não concentrarem a sua 

Tal i il<*-0 nas árees de maior rentabilidade. 
«A\,a

0.u<fao Pão serve, naturalmente, ao 
ironia ♦ oficial de um Partido com 

ação nacional, a distribuição do 

«Avante!» tem de corresponder a esta 
realidade; em todo o País há militantes, 
simpatizantes e eleitores do PCP; mais, em todo 
o País há trabalhadores, há democratas a quem 
interessam as posições e propostas do PCP, 
Nestas circunstâncias, pesem embora os 
gravosos custos que isso implica, o «Avante!» 
tem de chegar a todo o lado, numa lógica por 
vezes complicada quanto ao equilíbrio entre 
receitas e despesas. 
A única solução para assegurar 
simultaneamente uma necessária expansão 
nacional do «Avante!» e um indispensável 
equilíbrio financeiro tem sido, e continua a ser, o 
determinante apoio da própria organização 
partidária à divulgação do órgão central do PCP. 
Sem o empenhamento militante de milhares e 
milhares de membros do Partido, a realidade 
que constitui a cobertura nacional do nosso 
jornal seria impossível. 
Contudo, muitos aspectos há a melhorar e uma 
das principais apostas da presente remodelação 
neste campo é o do substancial reforço da 
distribuição comercial. Os estudos efectuados 
revelam, na verdade, ser essencial para 
assegurar a cobertura nacional que o «Avante!» 
esteja acessível aos seus leitores no maior 
número possível de pontos habituais de compra 
da imprensa e não apenas nos Centros de 
Trabalho do Partido ou na distribuição orgânica 
realizada nas empresas e outros locais de 
trabalho. 
O contrato realizado entre a Editorial «Avante!» 
e a Interpress - a principal distribuidora nacional 
de imprensa - assegura que, a partir do próximo 
número, o «Avante!» vai passar a estar presente 
a nível nacional nas bancas e quiosques de 
jornais. 
Tal facto não altera contudo a necessidade de 
reforço da rede de distribuição orgânica, seja 
em terras em que, apesar de tudo, a distribuição 
comercial pode falhar, seja pelo própria 
importância política de assegurar a presença do 
órgão central do Partido nas fábricas, empresas 
e locais de trabalho em geral, numa íntima e 
constante ligação ao trabalho de organização 
política e partidária. 
Está igualmente em curso um esforço no 
sentido de melhorar e ampliar a informação local 
para o «Avante!», assunto a que daremos 
particular importância no quadro da 
remodelação. Há que aproveitar da melhor 
forma a invejável situação do órgão central do 
PCP que pode contar com uma rede de agentes 
e correspondentes de uma amplitude que 
nenhum jornal português conta: a que é 
constituída pela própria organização do Partido. 

Para que esta enorme rede de correspondentes 
dê fruto é contudo necessário que, da parte das 
próprias organizações locais e regionais, haja 
um empenho activo nessa acção, que a 
informação para o «Avante!» seja colocada 
entre as tarefas primordiais do quotidiano de 
actividade partidária. 
Interessa a este respeito sublinhar com energia 
que esta informação não se pode limitar à pura 
transmissão para efeitos de agenda das 
actividades do Partido. O «Avante!» não pode 
ser transformado num mero boletim interno de 
divulgação de actividades, antes tem de 
desenvolver a sua acção de jornal, de órgão de 
imprensa informativo e interveniente sobre todos 
os grandes problemas nacionais e locais. Às 
organizações do Partido pede-se que apoiem 
esta acção informativa, que transmitam à 
redacção não apenas o noticiário da sua 
actividade interna, mas também o vasto 
conhecimento das realidades locais que a 
intervenção e acção partidária exige e 
proporciona. 
Finalmente, há que incentivar a leitura do 
«Avante!». Não basta distribuir, não basta 
transportar, tal como não basta escrever e 
imprimir. A imprensa conhece em todo o mundo 
a poderosa concorrência de outros órgãos de 
informação, e muito especialmente da televisão. 
A TV conta, na sua concorrência com os jornais, 
com elementos de grande vantagem; a sua 
componente de diversão e espectáculo 
audiovisual, a sua imediata acessibilidade na 
casa de cada um, a ausência do custo regular 
inerente à compra de um jornal, o facto 
inclusivamente de não requerer qualquer 
preparação para se tornar acessível, ao 
contrário dos hábitos de leitura exigidos pela 
imprensa. 
Para além da reconhecida indispensabilidade da 
imprensa no campo informativo (o sucedido 
recentemente com a guerra do Golfo é o mais 
actual exemplo de tal facto), no caso concreto 
da opinião democrática em geral e dos 
comunistas em particular, no quadro actual da 
informação no nosso país, o «Avante!» constitui 
um elemento de informação rigorosamente 
insubstituível. 
A sua expansão, a amplitude e interesse da 
informação que publica, a sua influência está 
em grande parte nas mãos das organizações e 
dos militantes do PCP. A remodelação do 
«Avante!» passa também por eles! 
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A lufa dos professores  

Dignidade 

em avaliação 

a dignidade profissional que está em jogo. 
Retirada de um dos muitos telexes que os sindicatos dos 
professores e a FENPROF têm feito chegar aos órgãos da 
Comunicação Social, ali, naquela curta frase, está talvez a 
essência da grave situação que nos últimos dias «agitou» o 

País, envolvendo directamente milhares de professores do Básico e do 
Secundário. 

Dignidade, uma palavra vã no di- 
cionário cavaquista. Uma palavra car- 
regada de mistério para os governan- 
tes que não sabem fazer contas 
(adiante explicamos melhor...). Uma 
palavra despida de qualquer signifi- 
cado nos gabinetes das Finanças, da 
Educação ou na Gomes Teixeira. 

Embora com traços inéditos, a luta 
dos professores portugueses pelo 
direito ao vencimento ficará para a 
posteridade como um exemplo típico, 
«clássico», das artimanhas, das «gaf- 
fes» e da falta de verticalidade dum 
poder político que comete erros su- 
cessivos e que no desespero do dis- 
farce pratica a confusão, tenta iludir a 
opinião pública (e os professores), 
distorce a legislação, numa palavra: 
manobra nos bastidores, recorrendo 
a argumentos de base duvidosa para 
justificar o que não tem justificação. 

^^oltar 
para trás 

A história é simples e conta-se em 
poucas pa1 

Depois d» a luta difícil, de nego- 
ciações árduas, o Ministério da Edu- 
cação comprometeu-se a aplicar no- 
vos índices e a descongelar escalões 
para efeitos de progressão na carreira 
a partir de 1 de Janeiro de 1991; isto 
para além dos 13,5 por cento de au- 
mento geral comum a toda a Função 
Pública. Saiu uma portaria, com as 
assinaturas da praxe. Às escolas che- 
garam indicações para a concretiza- 
ção dos pagamentos e em Fevereiro 
muitos dos professores começaram 
mesmo a receber pela nova portaria. 

Em Março, já com as folhas de ven- 
cimentos em fase final, chegam às 
escolas «novas» ordens do Minis- 
tério: afinal, à excepção dos 13,5 por 
cento, tudo voltava para trás. Talvez 
baseando-se numa táctica desportiva 
do ministro do Desporto, Roberto Car- 
neiro, «o homem da maratona» (que 
não chega ao fim), segundo a qual a 
melhor defesa é o ataque (neste 
caso com golpes baixos), os gabine- 
tes de 5 de Outubro, não bastando já 
a arbitrária medida de congelamento 
de vencimentos, acena com a bandei- 
ra da ameaça, sobre os Conselhos 
Directivos por estes terem «proces- 
sado indevidamente os novos es- 
calões». Nada mais falso. Para além 
dos decretos-lei e da portaria que im- 
põem as subidas de escalão em Ja- 
neiro de 91, os CDs receberam cir- 
culares do Gabinete de Gestão Finan- 
ceira e da Dírecção-Geral da Adminis- 
tração Escolar para darem sequência 
a esse «processamento». 

Que terá levado o ME a uma situa- 
ção destas? 

Fizeram mal as contas e só em Fe- 
vereiro, com a requisição de mais uns 
milhares de contos pelas escolas 
para pagamentos dos novos venci- 
mentos, é que viram que não havia 
verba para os próximos meses? Ha- 
verá alguma manobra para voltar 
atrás nos compromissos assumidos? 
Terão os professores de pagar a reali- 
zação do Mundial de Juniores ou as 
obras do Centro Cultural de Belém, 
ou ainda as novas fragatas «Meko» 
para a Marinha de Guerra? 

Uma coisa é certa. Com a digni- 
dade das pessoas não se pode brin- 
car. Por isso, os professores — ultra- 

Terão os 

professores de 

pagar a 

realização do 

Mundial de 

Juniores em 

Portugal ou as 

obras do 

Centro Cultural 

de Belém, ou 

ainda as 

novas fragatas 

MflíOpara a 

nossa Marinha 

de Guerra? 

passando as ilusões e as promessas 
dos secretários de Estado em serviço 
na 5 de Outubro (como sempre e 
cada vez que é necessário, Roberto 
Carneiro está algures no País a tratar 
das coisas do Desporto) — deram as 
mãos e fizeram greve. Uma greve que 
coincidiu com o período de avaliação 
do 2.° período. Uma greve que regis- 
tou elevada adesão em todo o País e 
à qual o ME respondeu com algumas 
estranhas manobras, a começar por 
aquela (grave, muito grave, sr. minis- 
tro) de dar luz verde à realização de 
conselhos de turma com o número de 
professores possível, ou com as pro- 
messas de pagamento lá para o 
Verão, perto das eleições, mas sem 
juros de mora... 

A dignidade está em avaliação. O 
Governo PSD, Roberto Carneiro, o 
ministro Beleza e a sua equipa nas 
Finanças, podem preparar uma ra- 
posa para a próxima época Outono/ 
/Inverno. A reprovação vem aí. 
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Gabinete de Imprensa do PCP: 

Crítica enérgica ao Governo e ao 

O Gabinete de Imprensa do PCP divulgou no passado dia 21 
uma nota sobre o escandaloso corte de verbas nos 

vencimentos dos professores: 

10 corte de verbas — determinado pelo Governo — para paga- 
• mento dos salários a que os professores dos 2.° e 3.° ciclos, do 

ensino básico e do ensino secundário têm legalmente direito, constitui 
um acontecimento da maior gravidade que, para além da instabilidade 
já provocada, ameaça comprometer seriamente o funcionamento das 
escolas e o termo do 2.° período escolar. 

O despacho conjunto exarado ontem, 20 de Março, pelo Secretário 
Adjunto do Ministro da Educação e pela Secretaria de Estado do Orça- 
mento, não só não vem resolver a grave situação criada pelo Governo, 
como cria condições para o seu prolongamento e agudização. 

2 0 PCP não pode deixar de criticar viva e energicamente o Go- 
• verno e o Ministério da Educação pelo facto de pretenderem exi- 

mir-se ao cumprimento rigoroso e pontual dos seus compromissos pe- 
cuniários com os professores. 

É de todo em todo inaceitável que o Governo pretenda, com os 
pretextos mais falaciosos, atrasar a aplicação da fase no Novo Sistema, 
Retributivo que legalmente devia estar a ser pago aos professores 
desde 1 de Janeiro, e que pretenda, também, impor aos Conselhos 
Directivos a ilegalidade do não pagamento das importâncias devidas 
pela progressão na carreira docente que em muitas escolas já vinha a 
ser praticado. 

3 0 PCP, ao mesmo tempo que responsabiliza o Governo e o Mi- 
• nistério da Educação, pela sua actuação irresponsável e grave- 

mente lesiva do normal funcionamento das escolas e do regular termo 
do 2.° período escolar, exprime a sua inteira solidariedade com os pro- 
fessores atingidos e manifesta o apoio à sua luta até ao completo cum- 
primento da legalidade. ■ 
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Lixo, mentiras 

... e visto 

Numa sessão pública onde se falou sobre o PCP e a 
participação dos seus eleitos no primeiro ano de 
mandato da coligação «Por Lisboa», o vereador Rui 
Godinho desmentiu as especulações acerca da 
campanha do «Papa-lixo» e das pretensas 

irregularidades na sua execução. 
Na iniciativa, realizada sábado passado na Junta de Freguesia de 
São João de Brito, participou também Graça Mexia, eleita do 
Partido na Assembleia Municipal de Lisboa. 
Durante quatro horas, e perante quase uma centena de pessoas, 
falou-se ainda do abecasilo embargado na Avenida dos Estados 
Unidos, das futuras instalações da Assembleia Municipal, das 
bancas substituídas no mercado de Alvalade, da herança deixada 
pelo anterior presidente da CML e do trabalho da nova vereação 
desde a tomada de posse, a 22 de Janeiro de 1990. 

Rui Godinho fez uma exposição 
inicial sobre o quadro em que a coli- 
gação «Por Lisboa» tem desenvolvi- 
do a sua actividade neste primeiro 
ano, detendo-se em alguns exem- 
plos da «pesadíssima herança» dos 
últimos 10 anos e das «minas» colo- 
cadas por Nuno Abecasis nos 
últimos dias do seu mandato. 

Enquanto o parque automóvel da 
capital triplicou nesta década, a 
Câmara da direita não construiu 
um único metro de novas vias; pior 
ainda, permitiu que vastas zonas de 
habitação mudassem para es- 
critórios (sobretudo nas Avenidas 
Novas, onde se verificou uma redu- 
ção drástica dos eleitores) — referiu 
o vereador responsável pelos pelou- 
ros da Higiene Urbana e da Reabili- 
tação Urbana. 

Uns dias antes... 

«No dia 19 de Janeiro de 1990, o 
eng5 Abecasis não deve ler feito 
outra coisa, senão assinar papéis» - 
ironizou Graça Mexia quando, mais 
adiante, falou do protocolo sobre a 
construção das novas instalações 
daAssembleia Municipal. Antes, Rui 
Godinho havia já referido outros nós 
que a vereação «Por Lisboa» tem 
tentado c/esaíar(como a cedência de 

um mesmo espaço municipal aduas, 
três ou quatro diferentes entidades). 
Outros casos, como o «Hilton» ou os 
compromissos assumidos para o 
futuro da Praça de Espanha, estão já 
num ponto tal que a Câmara apenas 
pode esforçar-se por minorar os pre- 
juízos. 

E quase tudo isto, sublinhou o 
vereador comunista, assinado já 
depois das eleições, nas vésperas 
da tomada de posse do novo execu- 
tivo. 

«Apesar de estar na Câmara há 
alguns anos, e conhecer por isso o 
estilo imposto pelo eng5 Abecasis, 
confesso que o que estamos a en- 
contrar ainda me surpreende: pela 
leviandade, pela incompetência, 
pela forma como se brincou com o 
erário público» - disse Rui Godinho 
ao comentar as situações reais com 
que a coligação PCP/PS/MDP/PEV 
se foi deparando no início do manda- 
to. 

Falou ainda da forma como, se- 
gundo o acordo constitutivo da «Por 
Lisboa», foram distribuídos os pe- 
louros pelos vereadores, bem como 
do que tem sido feito «para além de 
desatar os nós». 

Aqui, lembrou importantes acções 
a longo prazo, «que levarão tempo a 
ver-se, mas moldarão a cidade do 
futuro», e são enquadradas, quer no 
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hlat/i municipal para a recuperação e reabilitação dos bairros 
surufICos (na '0'0> um aspecto de Alfama) vai ser em 1991 cinco vezes 

ao de 1969 — revelou o vereador do PCP, responsável na CML por "me pelouro 

Rui Godinho desmente 

especulações 

sobre o «Papa-lixo» 

Plano Estratégico (caso da recupe- 
ração e reabilitação dos bairros 
históricos), quer na preparação do 
Plano Director Municipal (oPDMque 
existe é dos anos 70 e está muito 
desactualizado). Um dos principais 
problemas a combater, nesta pers- 
pectiva, referiu Rui Godinho, tem a 
ver com o facto de, actualmente, 
viverem na baixa 10 mil pessoas, 
enquanto todos os dias ali chegam 
100 mil para trabalhar. 

A propósito, revelou que «esta- 
mos a preparar o dossier para 
propor à Unesco que a baixa e a 
encosta do Castelo sejam decla- 
radas património mundial». 

A mais curto prazo (cercade ano e 
meio), vão ser feitas diversas obras 
para facilitar a circulação rodoviária, 
resolver problemas graves de sa- 
neamento, melhorar significativa- 
mente a situação do rio Tejo. «São 
obras que vão esburacar a cidade» 
— previu —, «mas são obras ne- 
cessárias». 

Lixo velho 

No período de debate levantaram- 
se, mal abriram as inscrições, mais 
de uma dezena de braços a pedir a 
palavra. Uma das perguntas incidia 
precisamente sobre as insinuações 
acerca de corrupção na CML que 
tinham surgido na imprensa nos 
últimos dias. 

«A notícia do Independente é toda 
fabricada, talvez até com base em 
alguém da vereação» — disse Rui 
Godinho, lembrando um vereador 
(não da coligação «Por Lisboa») 
com grande inclinação para a intriga. 
Lembrou, a propósito, as declara- 
ções de um dos juízes do T ribunal de 
Contas, na mesma sexta-feira, ao 
Diário Popular, que considerou 
como «um quase formal desmenti- 
do». 

Depois de chamar a atenção para 
o facto de, nas últimas linhas, o 
próprio Independente reconhecer 
que o PSD não incluirão «Papa-lixo» 
nas suas suspeitas de irregularida- 
des, Rui Godinho contou, tim-tim por 
tim-tim, a história da «campanha de 
educação e sensibilização sa- 
nitária», sublinhando que se recusa 
a aceitar que os filmes do «Papa- 
lixo» sejam considerados como pu- 
blicidade, pois «não estamos a ven- 
der nada». 

Assim, «não fizemos nenhum 
concurso público, nem tínhamosque 
fazer». Porquê? Segundo explicou o 
vereador responsável pelo pelouro 
da Higiene Urbana, em Lisboafez-se 
o que é normal fazer noutros mu- 
nicípios, de acordo com o decrelo-lei 
que determina os procedimentos 
legais da Administração no que res- 
peita a adjudicação de empreitadas 
e contratos de prestação de servi- 
ços: no início do mandato a Assem- 
bleia Municipal aprovou uma delibe- 
ração genérica autorizando a Câma- 
ra a adjudicar por concurso limitado 
ou por ajuste directo (consultando, 
no mínimo, três empresas) obras até 
100 mH contos e fornecimento de 
serviços até 40 mil contos. Neste 
último caso inclui-se o contrato para 
os filmes de educação e sensibiliza- 
ção sanitária. 

O processo de cada contrato é 
enviado ao Tribunal de Contas para 
ser por este visado. Foi o que suce- 
deu com os filmes, cujo concurso 
limitado foi ganho pela empresa Krip- 
ton, que apresentou um orçamento 
de 32 mil contos (o que, com o IVA, 
soma 37 mil). 

Há duas semanas — referiu Rui 
Godinho — o Tribunal de Contas en- 
viou àCML uma carta solicitando que 
fossem enviados três documentos 
que faltavam neste processo: uma 
acta a justificar a adjudicação àquela 
firma, uma cópia da deliberação 
genérica da Assembleia Municipal, e 
uma declaração das Finanças da 
Câmara em como, até ao momento, 
o contrato não tinha produzido efei- 
tos financeiros (ou seja, ainda não 

tinham sido feitos quaisquer paga- 
mentos). 

Estes documentos seguiram para 
o Tribunal e, para surpresa do verea- 
dor comunista, «estava eu à espera 
de receber o visto, e vem a notícia do 
Independente», anunciando a recu- 
sa. 

Rui Godinho é de opinião que o 
Tribunal de Contas nunca poderia 
utilizar argumentos como os expos- 
tos naquele semanário para recusar 
o visto. No Diário Popular dessa 
mesma sexta-feira o vice-presidente 
do TC vem a público para afirmar que 
o pedido de mais informações à CML 
«não é um chumbo, nem uma recusa 
do processo, pois ainda não existe 
qualquer decisão definitiva». 

■ DM 

Assembleia Municipal 
em Alvalade 

Três dias antes de o executivo eleito em Dezembro de 1989 tomar 
posse, Krus Abecasis assinou um protocolo com a empresa Redutos 
para que sejam construídas em Alvalade as novas instalações da 
Assembleia Municipal de Lisboa - revelou Graça Mexia na sessão de 
sábado. Contra isto se manifestaram, na altura, os eleitos do PCP, 
moradores e a própria Junta de Freguesia de Alvalade. 

A AM nunca teve instalações próprias. Reuniu na Câmara, no 
Teatro S. Luiz, no Palácio Galveias, no LNEC e, actualmente, na Rua 
Teixeira Pascoais, num edifício cedido pela JF de Alvalade, mas 
ainda em condições que, como a autarca comunista explicou, não 
respondem às necessidades. 

A decisão de Abecasis implica que as novas instalações sejam 
construídas nas traseiras deste edifício. Depois de uma troca de 
terrenos, a Junta deu o seu acordo, enquanto, apesar da oposição 
dos moradores e da Câmara, é já impossível desfazer o contrato 
assinado pelo anterior presidente. 

Obras compulsivas 
no mercado de Alvalade? 

Há cerca de dois anos, ainda no tempo de Krus Abecasis e Pombo 
Cardoso, para embelezar o mercado, a Câmara mandou substituir, 
na zona do peixe, as bancadas de mármore. Despesas, para os 
vendedores - como contou um deles, na sessão de sábado -, não 
haveria nenhumas, aquilo seria pago com dinheiros da CEE... 
«Partiram o mármore, colocaram os tijolos, o inox no fim, ficou tudo 
muito bonito, sim senhor». 

Mas, afinal, as coisas não eram bem assim como lhes tinham dito, 
e agora é preciso pagar 300 contos por cada lugar onde foram sub- 
stituídas as bancas. 

Rui Godinho comprometeu-se a esclarecer o problema e alertou 
para o perigo de haver ainda quem lenha intenções de entregar a 
gestão dos mercados de Lisboa à U nião dos Comerciantes do Distri- 
to, e não à Associação de Retalhistas dos Mercados. 

Abecasilo 
alagado 

Dos presentes na sessão havia quem morasse na Avenida dos 
Estados Unidos da América, mesmo ao lado do local onde Krus 
Abecasis pretendeu construir um silo para estacionamento de au- 
tomóveis. A obra foi embargada - e isso foi ao encontro da vontade 
dos moradores. Mas entretanto ficou lá um enorme buraco, que 
agora está cheio de água «verde, muito verde», nas palavras de 
quem a vê e a cheira todos os dias. 

O vereador do PCP esclareceu que a Câmara está impedida de 
tocar «numa pedra que seja», pois tudo está entregue aos tribunais, 
num processo que se prevê longo. Foi, contudo, possível chegar a 
acordo com o promotor da obra: se a decisão do tribunal for favorável 
à execução da obra, o promotor do silo renuncia ao direito de su- 
perfície da cobertura, onde a CML pretende fazer uma zona verde; se 
a decisão impedir a construção do silo automóvel, o promotor renun- 
cia a pedir à CML qualquer indemnização. 

Entretanto, no âmbitode um contrato da Câmara com o LNEC, este 
está a fazer semanalmente um relatório sobre a estabilidade dos 
prédios vizinhos. 



IV 28/3/91 • 
: :saè& 

Ww/m 

m Henrique «MieDeputados do PCP em Vila Franca de Xira 

Tratar às tiaras 

os dandestinos 

utar por uma casa é um acto ancestral. Das cavernas aos Lares, 
de Penates à escritura ajuramentada, do assédio medieval ao 
empréstimo do banco, a casa aí está, com a idade do homem e 

I ■ dos seus anseios mais profundos. Território complexo que 
abriga, proteje, associa, individualiza e afirma, a habitação 

atingiu nos nossos dias a teórica dignidade de direito de cada um e 
dever de todos, quando entendidos no corpo do Estado. Na prática 
atingiu preços exorbitantes para a maioria dos cidadãos e um peso na 
sociedade que movimenta gigantescos interesses e assimetrias. Por 
isso também movimenta as pessoas, numa caminhada difícil que 
começa num acto individual e, muitas vezes, tem de desembocar num 
esforço colectivo. 
A caminhada individual — sabem-no as cidades de polarização 
migratória — teve uma das suas fortes expressões na construção 
clandestina que irrompeu ao redor das grandes urbes. Era a casa 
possível que gerou, ao correr dos anos e da multiplicação do tijolo, o 
bairro do impossível. Porque é impossível viver em comunidades 
urbanas de dezenas de milhares de pessoas sem água e luz, 
arruamentos e estradas, transportes e equipamentos, para só falar do 
essencial. 
O esforço colectivo mobiliza, há anos, os próprios interessados e as 
autarquias onde se instalaram os bairros clandestinos, num empenho 
de recuperação que não tem encontrado grande eco (e sobretudo 
apoio) por parte do Poder Central, que até a produção de legislação 
adequada tem neglicenciado. 
O Concelho de Vila Franca de Xira é um dos expoentes deste problema 
a muitas incógnitas. A respectiva Câmara Municipal enconVou uma 
forma criativa de o enfrentar, celebrando (já há cinco anos) pactos de 
associação com as organizações de moradores dos bairros 

clandestinos instalados no seu território, dinamizando assim um 
esforço conjunto de recuperação, ordenamento e legalização. Os 
deputados do PCP, Jerónimo de Sousa e António Filipe, estiveram lá o 
fim-de-semana passado para se inteirarem da questão, no quadro das 
jornadas legislativas do Partido, reunindo-se, nomeadamente, com 
comissões de loteamentos em reconversão. Foi um encontro muito 
participado, de que aqui damos nota. 

O encontro estava marcado para a 
sala do Arquivo Municipal e cedo se 
percebeu que havia muito interesse 
neste diálogo com os deputados co- 
munistas: dezenas de pessoas, na 
generalidade representando cente- 
nas de outras através das respectivas 
comissões do loteamento com recon- 
versão, encheram rapidamente o 
salão e aguardar os visitantes, numa 
tarde de sábado pouco propícia e es- 
peras em recinto fechado. Mas a pe- 
quena multidão não só aguardou, 
como participou activamente ao longo 
das quase duas horas da iniciativa. 

O vereador Rui Brioso, responsável 
pelo pelouro de Habitação e Urba- 
nismo, abriu a sessão com uma breve 
resenha da situação. Recordou que 
os pactos de associação foram uma 

.iniciativa da Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira começada há cinco 
anos com o objectivo de reconverter 

as 52 propriedades loteadas no Con- 
celho (leia-se ocupadas com bairos 
clandestinos), constituindo a figura do 
pacto um compromisso entre as co- 
missões de moradores, entretanto 
constituídas, e o município, em juntar 
esforços para regularizar as situa- 
ções, começando-se pelos loteamen- 
tos mais antigos e assumindo este 
último os planos de reconversão de 
cada bairro como plano municipal. 

A Câmara integrou este trabalho de 
reconversão nos Planos de Pormenor 
municipais, já investiu nele para cima 
de 750 000 contos (dos quais 
350 000 por comparticipação dos pro- 
prietários) e as coisas começaram a 
andar ou sobretudo, a fazer-se: infra- 
-estruturas, equipamentos, acessos, 
arruamentos, etc. Agora as dificulda- 
des estão na obtenção do reconheci- 
mento oficial superior da intervenção, 

que permita ao conservador da Câ- 
mara homologar cada situação. 

O problema do enquadramento jurí- 
dico começa a criar, aliás, mais difi- 
culdades que as intervenções concre- 
tas no terreno, segundo explicou o 
vereador Rui Brioso, que resumiu a 
situação recordando que a maioria 
das construções clandestinas neste e 
noutros Concelhos surgiu entre 1973 

e 1985 a partir dos célebres «avos 
indivisos» (uma propriedade vendida 
aos talhões a um conjunto de pes- 
soas); ora a legislação actual exige a 
presença de todos os proprietários 
para efeitos de legalização dos bair- 
ros que entretanto cresceram nessas 
propriedades, o que é completamente 
irrealista, pois em alguns casos nem 
se sabe quem é o proprietário. Daí a 
urgência de legislação complementar 
que flexibilize a lei em vigor, desburo- 
cratize a situação e permita que as 
Câmaras Municipais com planos de 
pormenor aprovados tenham capaci- 
dade de legalizar os registos. Só que 
este Governo apenas se interessa por 

«flexibilizar» os despedimentos... 

Após a introdução do vereador Rui 

4.° Xira Jovem 

Um sucesso cie juventude 
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As multidões sucederam-se, a todas as horas, no vasto espaço da Xira Jovem 
Trés organizações partidárias da ij1^ p/ 
vez presentes na Xira Jovem (na ' ^^ 



Agenda 

Encontro da Saúde 

da Cidade de Lisboa 

No quadro da preparação do Encontro Nacional de Saúde marcado para 13 
e 14 de Abril, em Lisboa, realiza-se na próxima quarta-feira, na Federação das 
Colectividades de Cultura e Recreio (Rua da Palma, 256-A, em Lisboa), corri início 
às 15 horas, o Encontro de Saúde da Cidade de Lisboa. Participa o camarada 
João Camilo, deputado do PCP 

Debate no Feijó 

O camarada Blanqui Teixeira participa hoje, a partir das 21,30, no Clube 
Recreativo do Feijó, numa sessão-debate sobre questões de organização do 
Partido. 

1 Encontro Nacional 
do PCP sobre os Problemas 

jos Reformados. 
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Ano 61 - Série VII 
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28 de Março de 1991 
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separadamente 
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09.00 - Bom Dia 
11.45 - Caça ao Tesouro 

(concurso) 
12.00 - Culinária 
12.10-TopModel {108s epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Sem Legendas 
14.30 - Ponto Por Ponto 
15.15 - Primeira Matínée - 

«Grandes Esperanças», 
real. Joseph Hardy (GBr, 
97 min.) 

17.20 - Brinca Brincando 
18.15- Super Boy (9- epis.) 
18.40-Roda da Sorte 
19.30-Telejornal 
20.10 - Desenhos Animados 
20.20 - Uma Criança Chamada 

Jesus 
22,10 - A Iniância de Cristo 

(Oratória de Berlioz) 
00.00 - 24 Horas 
00.35 - Remate 

12.00 - Notícias 
12.05 - A Força Astral (28a 

epis.) 
12.30 - Curso de Alemão 
12.45-Filhos e Filhas (6925 

epis.) 
13.05 - Jerry Lewis (285 epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15.55 - Aventura (28a epis.) 
16.15 - A Viagem de Jennifer 

(5a epis.) 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Tudo Menos Isso (8a 

epis.) 
18.55-Ti-ti-ti (149a epis.) 
19.25 -Via Rápida 
19.35 - Circo 
20.00 - Regiões Magazine 
20.50 - O Que é Feito de Si? 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Dramazine 
21.55-Sinais do Tempo 
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22.55 - Cineclube - «A Fúria 
dos Vencidos», real. 
Samuel Fuller (EUA/ 
1958,84 min.) 

00 20 - Boletim Meteorológico 

09.00 - Bom Dia 
11.30 - Brinca Brincando 

11.45 
13.00 
13.30 
13.55 
15.25 
16.30 
16.50 

19.30 
20.05 
20.10 

21.30 

TV 

-Caça ao Tesouro 
- Jornal da Tarde 
- Documentário 
- Concerto 
- Brinca Brincando 
- Super Boy 
- Primeira Matinée - 
«Conflito Mortal», 
telefilme, real. Charlton 
Heston (GBr/1988,149 
min) 

-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 

O Caminho da Cruz 
(cerimónia religiosa 
transmitida de Roma) 

- Sessão da Noite - «Os 
Dez Mandamentos», 
real. Cecil B. De Mille 
(EUA/1956,211 min.) 

ura 

12.00 
12.05 
12.30 
12.45 
13.10 

14.00 
14.30 
15.50 

16.20 
16.50 
17.30 
18.30 
18.55 
19.25 
19.35 
20.00 
20.50 
21.00 
21.30 
22.30 

24.00 - 

- Notícias 
- Universo Juvenil 
- Curso de Inglês 
- Filhos e Filhas 
- O Caminho das 
Estrelas II (9a epis.) 

- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Médico Amigo (3a 

epis.) 
- Novos Horizontes 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
- Charlot (22a epis) 
-Ti-Ti-Ti 
- Via Rápida 
- Circo 
- Nunca Mais é Sábado 
- O Que é Feito de Si? 
- Jornal das Nove 

Rotações 
- Concerto - Jessy 
Norman e Kathleen 
Kattle 
Boletim Meteorológico 

09.00 - À Mão de Semear 
09,25 - Canal Jovem 
13.00 - Encontro à Uma 
13.55 - Quem Manda Sou Eu 

(9a epis.) 
14.20-Cliff Richard 
15.25 - O Clima e o Homem (4a 

epis.) 

m 

15.55 - Primeira Matinée - «A 
Mulher Modelo», real. 
Vicente Minnelli (EUA/ 
1980,105 min.) 

LISBOA 
Comuna, Pç. de 

Espanha. De 3ê a sáb. 
às 21.30, dom. às 17. 
Terra, de Abel Neves, 
encen. João Mota - 
Café Teatro - Sáb. às 
23.30: Festival da 
Otite II, encen. Carlos 
Paulo - De 3a a 6a às 
19, sáb, edom. às 16. 
A Grande Area, de 
Raymond Duthèrque, 
encen. Almeno Gon- 
çalves. 

15 Acto, Palácio An- 
jos, Algés. 6ê e sáb. às 
21.30, dom. às 16. 
Pressentimentos... 
Amores... de Tche- 
kov - espectáculo de 
homenagem a Tche- 
kov com dramatização 
e encenação de Ar- 
mando Caldas, pelo 
Intervalo-Grupo de 
Teatro. 

Ritz Clube, Rua da 
Glória, 57. De 3a a sáb. 
às 22. O Regresso 

-Teatro! 

17.35-T&T (4aepis.) 
18.05 - Palavras Vivas 
18.35 - A Ilha do Sol (6a epis.) 
19.20 -TVer 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.20 - Desenhos Animados 
21.30 - Casa Cheia (concurso) 

22.15 - Os Noivos (2a epis.)) 
23.35 - Vigília Pascal 

09.00 
10.15 
10.50 
12.00 
13.10 
14.10 

16.00 
18.30 
19.00 
19.45 

20,30 
21.00 

23.30 

01.10 

- Universidade Aberta 
- Fora de Horas 
- A ILha dos Espíritos 
- Fórum Musical 
- Agarra o 2 
- Cine-Sábado - «O Filho 
da Selva», real. Zoltan 
Korda (EUA/1942,105 
min.) 

- Estádio 
- Jornal Fim-de-Semana 
- Arca de Noé (concurso) 
- Harold Lloyd, Génio do 
Burlesco (29 epis.) 

-Tauromaquia 
- Estádio (inclui o jogo de 
futenol Benfica-Setubal) 

- Telefilme - «O Piano de 
Mrs. Cimino», interpr. 
Bette Davis 

- Boletim Meteorológico 

III 

ifjVtl 

09.00 
09.25 
11.30 
13.00 
13.15 

14.05 
15,30 

17.20 
17.45 
19.00 
20.00 

70x7 
Missa 
Canal Jovem 
Notícias 
O Mundo Animal (5a 

epis.) 
Roberto Carlos 
Primeira Matinée - 
«Linhas Trocadas», 
real.Ted Kotcheff (EUA/ 
1987,101 min.) 
Que Família! (22a epis.) 
Regresso ao Passado 
McGyver (40a epis.) 
Jornal de Domingo 

dos Polícias, de Sla- 
mowir Mrozeck, en- 
cen. Helder Costa, 
pelo Grupo de Teatro 
Os Corvos. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer. De 2a a 
6a às -20.30 e 22.45, 
dom. às 16 e 21.30. Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte. 
Largo de Santos. De 3a 

a sab. às 21.30, dom. 
às 16. Liberdade em 
Bremen, de R. W. 
Fassbinder, encen. 
Helder Costa, pelo 
grupo A Barraca. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Frei Miguel 
Contreiras. De 3a a 6a 

às 21.30, sáb, às 17e 
21.30, dom. às 17. 
Amigos, de Alan 
Ayckbourn, encen. 
John David. 

Teatro S. Luís, R. 
António Maria Cardo- 

so. Sala Estúdio - 6a, 
sáb. e dom. às 19: A 
Birra do Morto, de 
Vicente Sanches - 2a 

às 21.30: Mário Gin 
Tónico Volta a Ata- 
car - Sáb. às 16 e 
21.30, dom. às 16: 
Três Actos de Bec- 
kett, interpr. Carmen 
Dolores e Mário Vie- 
gas (encenações de 
Mário Viegas) 

Teatro daTrindade, 
Rua Nova da Trin- 
dade. De 38 a sáb. às 
21.30, dom. às 16. 
D'Os Passos em Vol- 
ta, de Helberto Helder, 
encen. António Sol- 
mer 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3a a 
sáb. às 20.30 e 22,45, 
dom. às 16. A Grande 
Festa(revista), encen, 
Francisco Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 

Melo. De 3a a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adaptação de 
R. Solnado e A. Cor- 
tez, 

LOURES 
Teatro da Malapos- 

ta. 3a,5eedom.às16, 
4a, 6a e sáb. às 21.30. 
Sonho de Uma Noite 
de Verão, de William 
Shakespeare, trad. 
Augusto Sobral, en- 
cen. Rui Mendes, pelo 
CDIAG 

PORTO 
Teatro Sá da Ban- 

deira, R. Sà da Ban- 
deira, 108. De 3a a 5® 
às 21.30, 6a e sáb. às 
20.30 e às 23, ao dom. 
às 16 e21.30. Vitória! 
Vitória!, de H. Santa- 
na, F. Nicholson, A. 
Fraga, Nazareth Fer- 
nandes e Fernando 
Ribeiro. 

21.00 - Kananga do Japão (26a 

epis.) 
22.25 - Domingo Desportivo 
23.35 - Bailado - «Cinderela» 

09.00 
10.30 
11.00 
11.30 
12.00 
19.00 
20.00 

20.50 
21.40 

00.25 

Outras Músicas 
Caminhos 
Agarra o 2 
Competir 

■ Trofeu 
Nós 2 
Ana Karenina (últa 

epis.) 
Palavra Puxa Palavra 

- Noite de Cinema - «Ben 
Hur», real. William Wyler 
(EUA/1959, 210 min.) 

- Boletim Meteorológico 

ÍÍJV3 

09.00 
11.45 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 

14,45 
15.35 

17.20 
18.45 
19.30 
20.10 

- Bom Dia 
-A Caça ao Tesouro 
- Culinária 
-Top Model 
- Jornal da Tarde 
- Maravilhas do Mundo 
Selvagem 

- Ponto Por Ponto 
- Primeira Matinée - «A 
Casados Segredos», 
real. Guy Green (EUA/ 
1956, 97 minutos 

- Brinca Brincando 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Desenhos Animados 

.^ÊÊÊÊ 

mWBm 

20.20 - Tieta 
21 20 - O Preço Certo 
22.40 - Vagas Revoltas (8a 

epis.) 
23.40-24 Horas 
00.15-Remate 

12.00 
12.05 
12.15 
12.45 
13.35 
14.00 
14.30 

15.30 
17.00 
17.40 
18.00 
19.05 
19.40 
19.45 
19.55 
20,50 
21.00 
21.30 
22.30 

00.40 

- Notícias 
- Benny e Cecil 
■ Curso de Inglês , 
Sob os Céus de Africa 
Filhos e Filhas 

- Primeiro Jornal 
A Maior Dádiva 
(telefilme) 

- Ténis - Open do Estoril 
- Recreio do 2 

O Livro dos Recordes 
- Eterno Feminino 
-Ti-Ti-Ti 
- Via Rápida 
- Circo 
- Pelé (2a epis.) 
- Que é Feito de Si? 
Jornal das Nove 
Falar Claro 

- Ópera - «Orlando 
Furioso», de Vivaldi, com 
Marilyn Horne 

- Ténis - Open do Estoril 

a 

09.00 
11.45 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 
15.05 
15.35 

17.30 
18.45 
19.30 

- Bom Dia 
A Caça ao Tesouro 

- Culinária 
-Top Model 
-Jornal da Tarde 
Sem Legendas 
Ponto Por Ponto 

- Primeira Matinée - «O 
Selvagem», real. George 
Marshall (EUA/1952.92 
min.) 
Brinca Brincando 
Roda da Sorte XolAlrtrnal 

i» Filmes 

«Grandes Esperanças» - 5ã, 15.15, RTP-1 
«A Fúria dos Vencidos» - 5-, 22.55, RTP-2 
«Conflito Mortal» - 68,16.50, RTP-1 
«Os Dez Mandamentos» - 6a, 21.30, RTP-1 
«O Filho da Selva» - sáb., 14.10, RTP-2 
«A Mulher Modelo» - sáb., 15.55, RTP-1 
«Unhas Trocadas» - dom., 15.30, RTP-1 
«Ben Hur» - dom., 21.40, RTP-2 
«A Casa dos Segredos» - 2a, 15.35, RTP-1 
«O Selvagem» - 3a, 15.35, RTP-1 
«Cézanne» - 3a, 22.00, RTP-2 
«O Maior Império do Mundo» - 4a, 15.30, RTP-1 
«O Dilema do Médico» - 4a, 21.30, RTP-1 

Ópera 

«Orlando Furioso» - 2a, 22.30, RTP-2 

Bailado 

«Cinderela» - dom., 23.35, 
RTP-1 

Música 

Quinta 
19.25, RTP-2: Via Rápida 
22.10, RTP-1; «A Infância de Cristo», de Berlioz 

SôXtâ 
19.25, RTP-2: Via Rápida 
22.30, RTP-2: Jessy Norman e Kathleen Kattle 

Sábado 
11.50, RTP-2: Fórum Musical 
14.20, RTP-1: Cliff Richard 

Domingo 
09.00, RTP-2: Outras Músicas 

Segunda 
19.45, RTP-2: Via Rápida 

Terça 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápid^, 

Desporto 

Remate - RTP-1, de 2a a 6a nólinãí da emissão 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.25 
Troféu - RTP-2, dom,, 12.00 

m /- 

20.10 ■ Desenhos Animados 
20.20 - Tieta 
21.15 - As Causas da Justiça 

(8a. epis.) 
22.15 - Primeira Página 
23.15 - A Mansão dos 

Marblehead (7a epis.) 
23.35 - 24 Horas 
00.10 - Remate 

12.00 
12.10 

12.25 
12.45 

13.35 
14.00 
14.30 

15.00 
15.30 
17.00 
17.40 
18.05 
19.05 
19.35 
19.55 
20.50 
21.00 
21.30 
22.00 

22.55 

Notícias 
Os Novos Caça- 
Fantasmas 
Curso de Alemão 
Variedades no Teatro 
Apollo 
Filhos e Filhas 
Primeiro Jornal 
Viajando pelo Mundo 
(259epis.) 
Joey e Redhawk 
Ténis-Open do Estoril 
Recreio do 2 
Tribunal de Juri 
Eterno Feminino 
Ti-Ti-Ti 
Via Rápida 

■ Clássicos da TV 
Que é Feito de Si? 

- Jornal das Nove 
- Cinemagazine 
- Cinemadois - 
«Cézanne», real. Jean- 
Marie Straub e Danièle 
Huillet (Fr/1989, 52 min.) 

- Ténis - Open do Estoril 

iTJVlI 

09.00 Bom Dia 
11.45 - A Caça ao Tesouro 

12.00 - Culinária 
12.10-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Medicamentos (2a 

epis.) 
14.00-Sem Legendas 
14.45 - Ponto Por Ponto 
15.30 - Primeira Matinée - «O 

Maior Império do Mundo», real. André de 
Toth (1960,114) 

17.15 Brinca Brincando 
18.45-Roda da Sorte 
19.30-Telejornal 
20 10 Desenhos Animados 
20.20 Tieta 21.15 -Vamos Jogar no 

Totobola 
21.30 - Lotação 
Esgotada ,<0 

Dilema do Médico», r®®'' 
Anthony Asquith (GBr/ 
1958, 99 min.) 

23.25 - 24 Horas 
24.00 - Remate 

ií-US 

12.00 
12.10 
12.25 
13.00 

13.10 
14.00 
14,30 

15.00 
17.40 
18.05 
19.05 
19.40 
20.00 

20.50 
21.00 
21.30 
23.00 
23,30 
24.00 

Notícias 
Os Centurióes 
Curso de Ind'®» p0 
O Herói de Lian Xan ku 
(Weplã-) s Filhos e Filhas 

■ Primeiro Jorna 
O Homem do Cinem 

■ Ténis Open do Estoril 
O Jardim Inglês 

- Eterno Feminino 
-Ti-Ti-Ti 

Via Rápida 
Clássicos da TV 
«Ruasde S. Francisco» 

- O Que é Feito de bi í 
Jornal das Nove 

- Joaquim Letrla 



WÊÊÊÊÊHÊÊÊÊÊÊÊÊk 
Agenda 28/3/91 

MH 

Cinema! 

ru 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

\ Cyrano de Bergerac ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★★ 

B Danças com Lobos — — ★ ★★ — 

C História de Gangsters  r ★ ★★ — ★ ★ 

D Não Te Mexas, Morre e Ressuscita — ★ ★★ — ★ ★★ 

e 0 Padrinho III — — ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Jean-Paul Rappeneau - Fórum Picoas/2 (14,00, 16.30, 19.15, 21.45) - Lisboa. 
B — Real. Kevin Costner - Alfa/3 (14.15,17.45, 21.15, 00.30), Amoreiras/6 (14.15,17.45, 21.15, 00.30), Fonte 

Nova/3 (14.30, 17.45, 21.00), Quarteto/4 (15.00, 18.30, 22.00), Sâo Jorge/2 (13.45, 17.30, 21.15) - 
Lisboa. 

C — Real. Joel Coen - Quarteto/2 (14.30, 17.00, 19.30, 21.45, 24.00), Plaza/1 (14.00, 16.30, 18.45, 21.30, 
23.45) - Lisboa. 

D — Real. Vitali Kanevski - King Triplex/3 (14.00, 16.00, 18.00, 20.00, 22.00) - Lisboa. 
E — Real. Francis Ford Coppola - Alta/1 (15.00, 18.00, 21.30, 00.30), Amoreiras/6 (15.00, 18.00, 21.15, 

00.15), Apolo 70 (15.00,18.00,21.30), Condes (14.00, 18.15, 21 15), Fonte Nova/2 (14.15,18.45,21.15), 
Império (15,30, 18.30, 21.30), Mundial/1 (15.00, 18.00, 21.30) São Jorge/2 (14.00, 18.00, 21.30) - 
Lisboa. 
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Pintura de Matilde Marçal na Galeria de S. Bento em Lisboa 

Escultura de Alberto Carneiro na Casa de Serralves, no Porto 

Exposições 

LISBOA 

Alvaro Rosendo e 
Adriana Freire - 
«Cães e Gatos», foto- 
grafia. Galeria Monu- 
mental, Campo Márti- 
res da Pátria, 101 (até 
9/4) 

Ana Galvão-Gravu- 
ra. Clube 50, RuadeS. 
Mamede (ao Caldas), 
9,1» (até 10/4) 

Arte Africana Con- 
temporânea. Galeria 
Moira, R. Nova da Pie- 
dade, 33 (até 13/4) 

Carlos Martins - 
Gravura. Galeria Dife- 
rença, Rua S. Filipe 
Nen, 42. De De 2S a 
sáb. das 16 às 20 (até 
6/4) 

Colectiva de 
pintura («Tintas 
dTVgua»). Galeria Ar- 
tela, R. Prof. João Bar- 
reira, ao Lumiar (até 
31/3) 

Colectiva de pin- 
tura (Alfredo Luz, Kiki 
Lima, Rogério Amaral, 
Rogério de Freitas, Sil- 
va Palmeira, Vitor Be- 
lém, João Sotero). Di- 
tec, Av. da Igreja, 46 

Colectiva «13+2». 
Galeria L190, Av. Li- 
berdade, 190, cv Esq. 
De 28 a 6'das 15 às 20 
(até 2/4) 

Graça Coutinho - 
Pintura. Galeria Graça 
Fonseca, R. da Emen- 
da, 26. De 2e a 69 das 
15 às 22 (até 13/4) 

Hein Semke 
«Máscaras», pintura e 
cerâmica. Galeria de 
S. Mamede, R. da 
Escola Politécnica, 
167 (até 9/4) 

Hein Semke - Cerâ- 
mica. Museu Nacional 
do Azulejo (até Maio) 

Helena Liz - Pintura. 
Nasoni, Av. Columba- 
no Bordalo Pinheiro, 9- 

B. De 2a a sáb. das 10 
às 13 e das 15 às 19 
(até 3/4) 

João Paulo - Pintu- 
ra.GaleriadeSta. Jus- 
ta, Rua de Sta, Justa, 
93 (até 28/4) 

João Prates - Pintu- 
ra. Galeria DN, R. An- 
tónio Maria Cardoso, 
41 (até 30/3) 

José Catrola - Pin- 
tura. Galeria da Livra- 
ria Barata, Av. Roma, 
11 -A, De 2a a sáb. das 
10 às 23 (até 13/4) 

Luis França - Pintu- 
ra. Galeria Altamira, 
Rua Filipe Folque, 48 
(até 15/4) 

Luis Moutinho - 
Pintura. Gravura, 
Trav. do Sequeiro, 4, r/ 
c (até 30/4) 

Maria Gabriel - De- 
senhos. Arte Objecto, 
R. Francisco Metrass, 
8-B. De 2S a 6a das 10 
às 13 e das 15 às 19 
(até 20/4) 

Marília Viegas-Pin- 
tura. Galeria de S. 
Francisco, R. Ivens, 40 
(até 30/3) ... . ^ 
Fotografia. Foto-Gale- 

Mário Filipe Pires Filipe 
fia. Foi 

ria 12-A, Costa do 
Castelo 12-A (até 29/ 
3) 

Matilde Marçal - 
Pintura recente. Gale- 
ria de S. Bento, R. do 
Machadinho, 1 (até 6/ 
4) 

Miguel Franco-Pin- 
tura recente. Galeria 
Alda Cortez, Largo de 
Santos, 1. Das 15 às 
20 (até 30/3) 

Paulo Quintas-Pin- 
tura. Módulo, Calç, 
dos Mestres, 34. De 28 

a sáb. das 16 às 20 (até 
30/3) 

Paulo Rego - Pintu- 
ra. Galeria Ygrego, Av. 
António Augusto de 
Aguiar, 13-C (até 6/4) 

Prlx Niepce (prémio 

anual de fotografia 
francesa) - Retrospec- 
tiva 1955/1990. Insti- 
tuto Franco-Portu- 
guês, Av. Luís Bivar, 
91. De 2a a 6a das 9 às 
20 (até 31/3) 

Rui Lobato - Pintu- 
ra. Galeria Novo Sécu- 
lo,R.do Século,23.De 
39 a sáb. das 14 às 20 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacional 
da Ajuda (Galeria do 
Rei D. Luís), Calçada 
da Ajuda. De 38 a dom. 
das 10 às 17 

Teresa Silva - pin- 
tura; Silvia West- 
phalen (esculturasem 
mármore). Galeria 
Ara. Av. Liberdade, 38 
(até 15/4) 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto 
Italiano de Cultura, R. 
do Salitre, 146. 

PORTO 

Acácio Carvalho - 
Pintura. Cooperativa 
Árvore, R.Azevedo de 
Albuquerque, 1 (até 3/ 
4) 

Alberto Carneiro - 
Escultura. Casa de 
Serralves, R. de Ser- 
ralves (até 5/5) 

Ceccobelli - Pintu- 
ra. Galeria Fluxus, R. 
do Rosário, 125-129. 
De 2a a 6a das 10.30 às 
13 e das 15.30 às 
19.30 (até 4/4) 

Luis Noronha da 
Costa - Pintura. Gal. 
Nasoni, R. Galeria de 
Paris, 80. De 2' a sáb. 
das 10 às 13 e das 15 
às 19 

Manuel Gantes - 
Pintura. Galeria Mó- 
dulo, Av. da Boavista, 
854 

Oscar Alves - Pintu- 
ra. Gal. Morada, R. 

137 Conde de Vizela, 
(até 31/3) 

Rocha de Sousa - 
Pintura. Galeria Qua- 
drado Azul, R. de Cos- 
ta Cabral, 777. Das 10 
às 12 e das 15 às 22 
(até 4/4) 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

Obras Gráficas (co- 
lectiva). Até 22/4, Cen- 
tro Cultural de S. Lou- 
renço, ALMANSIL 

Julio Resende-Pin- 
tura (exposição an- 
tológica). Museu Mu- 
nicipal Amadeo de 
Sousa Cardoso, AMA- 
RANTE 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COSTA 
DA CAPARICA 

Menez - Pintura. 
Galeria Municipal, 
Edifico Trem (à Sé). 
Das 9 às 12.30 e das 
14.30 às 17 (até 7/4) 
FARO 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. 
De 48 a 2a das 10 às 13 
e das 14 às 17, QUE- 
LUZ 

Arte Sacra do Con- 
celho de Santiago do 
Cacém. Museu Muni- 
cipal, SANTIAGO DO 
CACÉM 

Álvaro Lapa - Pintu- 
ra. Até 25/2, Galeria de 
Arte, R. José Luís de 
Andrade, 139, SANTO 
TIRSO 

Albertina Sousa - 
Gravura. Até 28/4, 
Galeria Municipal, VI- 
LA FRANCA DE XIRA 

^SSIMO PERAZZO e CRISTINA SCALABRINO - Vercelli 
1989 

Temnomn i ^ 

VI'/,/ 1 

O O 
w 

\\ 
/r / 

Céu muito nublado e aguaceiros com li- 
geira melhoria ao domingo na região Norte. 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e 
Geofísica) 
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CCXCVI - 28 de Março de 1991 
Proposição n2 296/A 
Por: André Chéron ■> 

Le Temps, 20/VII/1930 

Pr.: [2]: Pf6-Rh4 
Br.: [5]: Ps.g2, h5-Bg6-Th6-Rf4 

Telejornal tinha tinha 

Houve sessão pública para apresentação da CDU 
Aconteceu na passada sexta-feira, dia 22, às 17 horas 
Havia tempo bastante para dar a notícia no Teleiornai 
desse mesmo dia. 

_ Só que a direcção do Telejornal achou que a notícia 
nao se justificava. 

Além disso, como bem se compreende, tinha mais 
que fazer. 

Tinha de dar, e bisar o secretário de Estado da Aqri- 
cultura - que adubo usará ele para o bigode? 

Tinha de dar o Silva Peneda. 
Tinha de dar o prof. Cavaco. 
Tinha de dar o ministro Beleza. 
Tinha de dar o subsecretário (ou secretário?) da 

Energia... 
Telejornal tinha. Tinha tinha. 
Naturalmente esqueceu-se da CDU... 

O veneno do costume 

Mas o Jornal das Nove lembrou-se. 
Valha-nos isso, um minuto e 19 segundos não se 

podem deitar fora... 
Vimos, fugidiamente, algumas imagens; Blasco 

Hugo Fernandes, André Martins, António Calhordas, 
Alvaro Cunhal. Passagem rápida pela assistência. 

O texto, minguado, era do género «CDU, a nossa 
veiha conhecida...», estão a ver? Referência à «tradi- 
ção unitária do PCP». E o habitual veneno nas entrelin- 
has. 

Querem apostar? 

Também 24 horas se referiu à CDU. Coisa de nada, 
com o venenozinho do costume. 

Mas onde o programa mais se esmerou foi na repor- 
tagem do banquete-cerimónia para apresentação de 
mais alguns filiados no PSD. A câmara passeou demo- 
radamente pela sala e a imagem era de excelente qua- 
lidade. , 

Aposto dobrado contra singelo em como havemos 
de ver esta reportagem nos próximos tempos de antena 
oficiais do PSD. 

O escândalo 

Ilda de Figueiredo representou o PCP no debate 
sobre a questão do ambiente organizado por «Encontro 
à Uma». 

Fez a demonstração cabal da responsabilidade que, 
na degradação do ambiente, cabe ao governo de Cava- 
co Silva e não apenas por aquilo que não faz, mas ainda 
pelos ouvidos de mercador com que encara as iniciati- 
vas, as sugestões, a actividade da oposição. Ouçamo- 
la na apresentação de um exemplo: 

- O PCP apresentou um conjunto de projecto de 
lei de combate aos fogos florestais, de defesa e 
ordenamento da nossa floresta. O PSD reprovou 
tudo. E entretanto já arderam 850 mil hectares da 
área florestal do nosso país! Aprovou agora (por- 
que era um escândalo que não o fizesse) o nosso 
projecto de lei apresentado em Maio do ano passa- 
do sobre a lei-quadro das áreas protegidas... 

Aí está a única força que o PSD acata: o escândalo. 
Mesmo assim, às vezes, já não vai a tempo... 

«Forçosamente...» 

A RTP poderia aprender alguma coisa consigo 
própria. Se o telejornal e o 24 horas vissem televisão, 
outro galo lhes cantaria... 

Foi na televisão portuguesa, por exemplo, que eu vi 
as grandes manifestações em Leipzig contra as péssi- 
mas condições de vida da população na antiga RDA: 
cresce a instabilidade, aumenta o desemprego. 

Disse o correspondente da RTP na Alemanha: «São 
os problemas resultantes da economia de mercado e o 
desamprego a fazer crescer o descontentamento. A 
passagem para a economia de mercado tinha forçosa- 
mente de levar a isto...» 

Telejornal ignora as palavras do seu próprio corres- 
pondente, que remete para zonas de menor audiência. 

Como ignora as manifestações e protestos dos agri- 
cultores polacos, contra o seu governo, por causa do 
aviltamento dos preços provocados pela importação 
exagerada. «Mas a economia do mercado é assim...» 
diz o governo polaco. 

Ha outros pormenores chocantes. Por exemplo, 
aquela manifestação dos estudantes em Varsóvia, 
reprimida pela polícia com a ajuda de canhões de água 
- Um refrescante - dizia o locutor - um refrescante 
banho primaveril... 

Jornal das Nove brinca. Reserva as violências ver- 
bais para outras ocasiões... 

Ulisses 

• • • 

Jornais 

A partir da próxima semana, com a saída do primeiro 
número do «Avante!» depois de concretizada a 
remodelação que anunciámos a semana passada, esta 
Síntese de Imprensa deixará de ser publicada, sendo pois 
esta a última vez que tal acontecerá. Ao longo de muitas e 
muitas semanas aqui foi feito o retrato da actual imprensa 
portuguesa. Hoje apresentamos algumas afirmações, ora 
desconcertantes ora preocupantes, feitas num local onde 
se tentou também, com outros fins e outras razões, fazer o 
retrato da comunicação social do nosso país: OI Encontro 
Nacional de Jornalistas. 

A mentira 

Que distância separa a ver- 
dade da guerra — aquilo que 
realmente se passou no 
campo de batalha ou nos bas- 
tidores dos quartéis-generais 
— das notícias relatadas 
durante os dias do conflito do 
Golfo por dezenas de enviados 
especiais da rádio, televisão e 
imprensa escrita? 

Até onde a censura imposta 
pelos militares foi responsável 
pela deturpação da verdade? 
Até onde os repórteres de 
guerra pactuaram com o sis- 
tema de informação adop- 
tado? Até que ponto os envia- 
dos especiais foram pressio- 
nados pelas redacções cen- 
trais dos seus órgãos de co- 
municação social «darem notí- 
cias», mesmo quando se en- 
contravam num hotel, calma- 
mente, a milhas de distância 
do barulho das bombas? 

Treze repórteres de guerra 
portugueses dispuseram-se 
ontem, numa tarde azul de do- 
mingo, a falar sobre estas 
questões, num debate sobre 
«Informação em tempo de 
guerra», que abriu o I Encontro 
Nacional de Jornalistas, que 
decorre na Fundação Calouste 
Gulbenkian, em Lisboa. 

Em resposta a todas estas 
dúvidas, os cerca de 300 parti- 
cipantes nesta iniciativa do 
Sindicato dos Jornalistas pu- 
deram ouvir um repórter da 
televisão (José Manuel Barata- 
-Feyo) dizer que tinha vista 
colegas seus, de outras televi- 
sões, a manipular imagens de 
forma a que uma manifestação 
com 15 pessoas parecesse ter 
muitas centenas; ouviram um 
repórter do «Expresso» (Paulo 
Camacho) admitir que tinha 
respondido a perguntas sobre 
a guerra, feitas de Lisboa pela 
RTP, duas horas depois de ter 
chegado a Bagdad e numa al- 
tura em que quase não safra 
do hotel; e ouviram ainda um 
repórter do «Jornal de Notí- 
cias» (Artur Queiroz) denun- 
ciar que nenhum órgão de in- 
formação português assumiu 
que as notícias dadas sobre a 
guerra eram devidamente 
«censuradas», uma vez que 
os repórteres só tinham aces- 
so aos locais que os militares 
deixavam. 

Passado já o efeito de cho- 
que que se seguia ao começo 
da guerra do Golfo — que mui- 
tos acreditaram poder ser a 
primeira guerra apresentada 
em directo pela rádio e pela 
televisão —, os depoimentos 
dos jornalistas portugueses 
envolvidos no conflito demons- 
traram bem as dúvidas que 
sentiram durante o seu tra- 
balho. 

Aqui, a concorrência entre 
órgãos de comunicação social 

e a pressão a que foram sub- 
metidos pelas redacções cen- 
trais desempenharam também 
um papel «inimigo da ver- 
dade». «Muitas vezes, durante 
o nosso trabalho, já não in- 
teressava se tínhamos ou não 
tínhamos informações, só in- 
teressava que tínhamos de en- 
trar em directo», disse Barata- 
-Feyo, da RTP. 

E acrescentou: «O jornalista 
identificou-se demasiado com 
o acontecimento. Como não 
poderiam ver muitas das coi- 
sas que se estavam a passar, 
os jornalistas tiveram de inven- 
tar. E inventaram descarada- 
mente». 

Artur Queiroz, do «JN», não 
hesitou mesmo em dizer: «En- 
fiámos todos um grande barre- 
te» com algumas das informa- 
ções difundidas sobre a guerra 
do Golfo, qye posteriormente 
se viriam a revelar serem com- 
pletamente falsas. 

Apesar das dúvidas sobre o 
trabalho de que eles próprios 
foram protagonistas, os repór- 
teres de guerra portugueses 
não deixaram de salientar a 
cooperação que se desenvol- 
veu, em alguns casos, entre 
jornalistas, para tentar «dar a 
volta» às ordens dos militares 
ou para denunciar casos evi- 
dentes de manipulação. 

Público, 25 de Março 

Promoção 
pessoal 

No painel apresentado on- 
tem sobre «O espectáculo da 
ética», durante o I Encontro 
Nacional dos Jornalistas, reali- 
zado em Lisboa, os interve- 
nientes consideraram que os 
jornalistas têm de sofrer «uma 
reciclagem permanente» e 
adaptar-se a «novos estilos» 
para melhor comunicarem com 
os seus leitores. 

Diana Andringa, da RTP, 
defendeu um «jornalismo 
agradável», mas criticou cer- 
tos jornalistas da televisão, 
que interrompem frequente- 
mente o entrevistado: «Isso é 
promoção pessoal e é muito 
feio», referiu, defendendo uma 
maior crítica entre profissio- 
nais. Uma das conclusões a 
que se chegou ontem refere 
que a informação «espectá- 
cufo» é um facto, mas, para ela 
singrar, «terá de ser feita com 
ética» e os profissionais do 
sector terão de aceitar esta 
evolução e «as novas lingua- 
gens jornalísticas». Esta, foi 
dito, «tem de evoluir com o 
tempo e a regra da pirâmide in- 
vertida não é sagrada, mas um 
intrumento que se pode adap- 
tar, evoluir, ou enventualmente 
respeitar», disse, por seu lado, 
Joaquim Vieira, do Expresso. 

Confiar 
nos jornais 

Apenas 38 por cento dos 
portugueses admitem confiar 
naquilo que vêem escrito nos 
jornais, contra 16 por cento 
que simplesmente não acredi- 
tam, enquanto outros 38 por 
cento fazem depender a sua 
credulidade do órgão de infor- 
mação que dá a notícia e do 
jornalista que a escreve — re- 
vela uma sondagem da Euro- 
expansão. encomendada pelo 
Sindicato dos Jornalistas e que 
hoje será divulgada na aber- 
tura do I Encontro Nacional de 
Jornalistas. 

Público, 24 de Março 

Das conclusões de um in- 
quérito nacional, ontem divul- 
gado, verificou-se que apesar 
das flutuações e dificuldades 
empresariais, o número de no- 
vos jornalistas aumentou 36,5 
por cento desde 1988. Dos 
2374 profissionais, 32 por 
cento estão em jornais, 13,8 
na rádio e 11,4 na televisão, 
metade dos quais tem entre 30 
e 44 anos. Cerca de 50 por 
cento dos jornalistas com car- 
teira profissional trabalha em 
Lisboa. Dos entrevistados para 
o inquérito, 41,5 por cento vive 
só, 40,9 é casado e 12,7 vive 
maritalmente. No nosso país 
os profissionais «menos 
iguais» são os das rádios lo- 
cais, a maioria sem contrato e 
com baixos ordenados. Foi tra- 
çado um «quadro negro» 
quanto a tarefeiros e colabora- 
dores, com uma situação a 
piorar se não houver formação 
profissional. Receber «à 
peça», não ter férias e sem for- 
mação, foram das queixas 
mais ouvidas. Um profissional 
do extinto Diário, agora pago à 
peça, referiu que dos 40 que fi- 
caram sem emprego, apenas 
cinco conseguiram trabalho, 
enquanto outros, precisou, 
«vão dando "facadas" no Có- 
digo Deontológico porque pre- 
cisam de dinheiro». 

José Manuel Lopes, da Rá- 
dio Comercial, lembrou que 
um terço dos jornalistas da- 
quela casa não tem vínculo le- 
gal à empresa e defendeu que 
deveriam ser os conselhos de 
redacção e os delegados sindi- 
cais a responsabilizar-se 
perante o sindicato pela pas- 
sagem das carteiras profissio- 
nais. O presidente do Sindi- 
cato dos Jornalistas, João 
Mesquita, reconheceu haver 
uma crise geral no sindi- 
calismo e manifestou-se opti- 
mista pelo aparecimento de 
uma nova geração. 
Diário de Noticias, 26 de Março 

A B C D E F G H 
Mate em 3 lances 

Proposição ns 296/B 
Por: Arthur Havasi 

Deutsche Schachzeitung, 1918 

Pr.: [4]: Ps.d7,f5,g6-Rd6 
Br.:[3]:Pa5-Cf6-Rf4 
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A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

*** 
Solução do N2 CCXCVI 

Ns 296/A (A.Ch.): 1.Th8lf5;2. 
BhZI, R:h5:3. B:f5++ 

Ns 296/B (A.H.): 1. a6,Rç7: 2. 
0:87,Rç6; 3. Ré5,Rç7; 4. Rd51f4;5. 
Rç5,f3; 6. 0(6,f2; 7. Cd5+ RbB: 8. 
Cé3,g5;9. Rbéeg. 

A. de M. M. 

DAMAS 

CCXCVI - 28 de Março de 1991 
Proposição n2 296 

Por: J. H. H. Scheijen —1941 
Pr.: [6J: 13-14-19-20-37-40 
Br.: [7): 25-29-33-34-38-45-47 

Brancas jogam e ganham 

Golpe n2 296, (Em Jogo) 
Por: F, Brogat 

— Setembro 1933 
Pr.: [15]: 3-4-6-8-9-10'11-13' 

14-16-17-19-21-23-29 j 
Br.: [15): 25-26-27-28-31-3í! 

35-37-38-40-41 -42-43-45-49 

Brancas jogam e ganham 

Soluções do n2 CCXCVI 

N2 296 (J.H.H.Sch.): 1. 47-42, 
(37x48=D); 2. 33-28, (48x30); 4- 
45x34, (30x23); 4. 29x9, (14x3): 5. 
25x23...+por oposição. 

Golpe N2 296 (F.B.); I. 25-20, 
(14x25); 2.38-33, (29x36); 3.28-22 
(17x28); 4. 26x17, (11x22): 5. 
27x29, (36x38); 6.43x5+ 

A. de M. M. 
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Brioso seguiu-se um período de inter- 
venções da assistência, que nâo se 
ez rogada. As questões começaram 
a a''nhar-se com rapidez e sob uma 
constante: todas apontavam proble- 
rT1as concretos. Ninguém estava ali 
Para culpar alguém ou pedir contas 
como se estivesse de fora. Em geral 
Cinham-se em casos particulares, 

om ou outro surgiu a enquadrar as 
'acuidades na desatenção governa- 

'aontal, louvando ao mesmo tempo o 
esforço da autarquia em resolver as 
coisas. Não há dúvida que os pactos 

6 associação existem ali para funcio- 
oar à volta de objectivos comuns. 

Os problemas, eram os mais diver- 
sos, insuficiências de esgotos e água 
na Encosta da Fonte e Vale do Dou- 
or. dificuldades nos contadores de 
9ua no Casal do Isidro, fraca potên- 

yla e^ctríca na Quinta da Ponte, onde 
ambém as ruas começam a ficar es- 
reitas e os esgotos do proprietário de 
•P furo que abastece um bairro me- 
'ante pagamento e que agora o quer 

^ander à pressa e por um preço exor- 
ante, sob ameaça de cortar a água; 

a População está indignada, acha que 
30 tern nada que comprar o furo ao 
anhor e que a Câmara deve intervir, 

w 

■ 

m 

No encontro com os depu- 
tados do PCP, em Vila 
Franca de Xira, as interven- 
ções da assistência alinha- 
ram com empenho as difi- 
culdades que as popula- 
ções e a Câmara enfrentam 
no seu esforço conjunto de 
recuperação de clandes- 
tinos 

negociando com o homem e inte- 
grando o furo nos SMAS. Rui Brioso 
explicou que o município não tem au- 
toridade para impor regras dessas 
numa propriedade particular, mas já 
pode arbitrar se a população, em de- 
fesa dos seus direitos, convencer o 
dono do furo a dirigir-se à Câmara 
para resolver o problema. E respon- 
deu, é claro, às outras questões apre- 
sentadas. 

autarquia 
csrn pt?rvo 

No final, o deputado Jerónimo de 
Sousa falou para a assistência recor- 
dando que «a Assembleia da Repúbli- 
ca e o Governo estão longe das po- 
pulações, a autarquia está mais 
perto», e que «às vezes é difícil que 
os clandestinos tenham amigos na 
AR, ou pessoas que se interessem» 

pelos graves problemas de habitação. 
Entretanto recordou que «há dois mo- 
mentos em que a Assembleia da Re- 
pública é decisiva» para a vida das 
pessoas — o da aprovação do Orça- 
mento de Estado e o que envolve le- 
gislação, que é feita pela AR e pelo 
Governo. 

A este propósito lamentou não ter 
trazido uma proposta do PCP feita 
para o Orçamento de Estado e pro- 

pondo um reforço do PIDAC com uma 
verba de 400 000 contos, para ajuda 
à recuperação de clandestinos nos 
Concelhos de Amadora, Loures e Vila 
Franca de Xira; foi recusada liminar- 
mente pela maioria governamental, fi- 
cando os municípios a suportar tudo. 

E recordou: «Para fundamentar a re- 
cusa, surgiu até uma tese preocu- 
pante a defender que não se enterra- 
sem milhões de contos nos clandesti- 
nos e se construísse habitação social; 
ora isto é desconhecer as realidades, 
desprezar os problemas das pessoas 
e eludir, mais uma vez, a construção 
de habitação social». 

Considerando que «os clandesti- 
nos são um parente pobre nas discus- 
sões da AR», Jerónimo de Sousa afir- 
mou depois que o seu Grupo Parla- 
mentar assumia o compromisso de 
propor na Assembleia da República a 
necessária legislação complementar 
para esta questão, mas advertiu: «um 
requerimento vale o que vale, nós te- 
mos 25 deputados, pelo que devem 
pressionar também os outros parti- 
dos». Afirmou ainda que o PCP iria 
tentar também um projecto de lei so- 
bre a matéria e voltar a insistir no 
assunto, no próximo PIDAC. ■ 
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Pffaq, 0r- Parece que a procura foi 
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Os espectáculos em palco 
foram muitos e variados, 
dispondo de dois grandes 
palcos — um no pavilhão 
central, outro numa tenda 
de circo montada ao lado. 
Isto para não falar no tea- 
tro, que dispunha de um 
outro espaço 
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So ^ JCP)SD* estiveram mais uma 

Já em 4." edição, aí esteve no fim-de-semana passado a Xira Jo- 
vem, uma iniciativa da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira organi- 
zada em colaboração com dezenas de Associações Juvenis do Conce- 
lho Trata-se de um espaço de exposições, musica teatro, jazz e, so- 
bretudo, de encontro, que lodos os anos tem atraído ao grande pavi- 
lhão do Cevadeiro, ali mesmo à beira-Tejo, muitos mi hares de jovens 
não apenas do Concelho, mas também de outros limítrofes, incluindo 
Lisboa. nâo é rTienos corno se pode Ver pelo programa que 

este ano animou a Xira Jovem durante três dias- 
O Anlma-Jovem apresentou a seguinte programaç o. 
Rpxta-feira 22 de Março — Abertura do Xira Jovem; Quarteto 

jy tT. Aihonàron^- «Ao Vivo» — Jce Scream; Anima- da Sociedade .a ^sta do Circo»; Encer- 
ção circense, com o Grupo cesta o Mnes 
ramento do Pavilhão. 

Sábado 23 de Março — Abertura do Pavilhão; «□'as nossas ba OO, . .. • * Ha qrv-ipdade Euterpe Alhandrense; «Ao 
bandas»; Orquestra Ligeira da Soaedaae tuiu H p 
Vivo»-Crâneo; «Cestad'Artes»; «Stars 
(otmanee Nucivo; 

tSXLwt —"da ^ * 2 « 
Alverca); «Ao Vivo» - Rumores; Encerramento do Pavilhão. 

~ . tA ^ Uorrn — Abertura do Pavilhão; «Ao Vivo» — Domingo, 2 Ç c . cçã0 primavera/Verão 91 (Asso- 
Pedro e Paulo Pereira; Moda — Colecção mi 

ciação de Estudantes da Escola Secundária n.0 2 de Alverca): «Ao 
Vivo» — Neptunos; Cesta d'Artes — «Kontrastes»; «Ao Vivo» — Sem 
Nome; «Ao Vivo» — Aqua Flavea. 

O Espaço Teatro abriu também na sexta-feira com a apresentação 
da Meia Preta —- Teatro de Máscaras, representando «Assaltos de 
Máscaras». 

No sábado, 23 de Março — Cegada — Trupe de Teatro da 
Casa da Juventude e Cultura de Alverca; Duas peças de Karl Valentin: 
«No Fotógrafo» e «Um Fogo e Pêras»; Grupo de Teatro Experimental 
«E Ainda...»: «A Porta — Seguida de um abraço leigo», de Tchekov e 
Luís Lamancha. 

No domingo, 24 de Março — Grupo Dramático Povoense: «Ó 
Iva da Costa». Revista, de Fernando Augusto; Grupo de Teatro «Pas- 
sagem de Nível»: «Madalena», de Jaime Salazar Sampaio. 

Quanto a Concertos, houve dois: um no sábado com os «Repórter 
Estrábico» e outro no domingo com os «Rádio Macau». 

O Jazzbar, uma co-produção com o Hot Club de Portugal, teve a 
seguinte programação: 

Sexta, 22 de Março — 21.30/23.00 — «Idéfix»; 
Sábado, 23 de Março — Quinteto da Escola de Jazz do HCP — 

Zê-Di-Zastre; 
Domingo, 24 de Março — Sexteto da Escola de Jazz do HCP; 

Quarteto Eddie Goltz; «Concílio de Areia». Recital de poesia com Al 
Berto, Eduardo Pitta, Paulo da Costa Domingos e Rui Baião (Ass. Lusi- 
tânia — Ideia Cultural). 
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Persistência 

dá frutos 

em Almada 

o mês passado os 641 trabalhadores que integravam a 
Companhia Portuguesa de Pescas à data da sua extinção 
começaram finalmente a receber as indemnizações a que 
tinham direito por terem perdido os postos de trabalho. Ao 
fim de sete anos, a persistência deu frutos. Um papel 

determinante para este desfecho tiveram os comunistas, aos vários 
níveis dê intervenção, desde o coração da empresa, no Olho de Boi, 
até às organizações sindicais e à Assembleia da República. 

As indemnizações que os trabal- 
hadores começaram a receber no 
dia 4 de Fevereiro somam cerca de 
300 mil contos, segundo disse à re- 
portagem do «Avante!» o camara- 
da Arfur Oliveira, com quem 
falámos numa manhã de sábado, 
no terreno da extinta CPP, à beira- 
Tejo. 

Frederico Pereira, da federação 
sindical das Pescas e da Comis- 
sãojuníodoCC para os problemas 
do sector, com quem con- 
versámos mais tarde, lembra que 
esta boa notícia vem também cha- 
mar a atenção para a necessidade 
de pagar as indemnizações a tra- 
balhadores de outras empresas 
que encerraram. 

As censõo e queda 
A Companhia Portuguesa de 

Pescas foi extinta a 7 de Maio de 
1984, por decisão do Governo PS/ 
PSD, levada a Conselho de Minis- 
tros por Carlos Melancia, que na 
alturadetinhaapastado Mar. Para 
trás ficavam décadas de história 
de uma empresa que chegou a ser. 
em meados dos anos 60, como re- 
cordou o camarada Frederico, 
«talvez a mais importante empre- 
sa de pesca do País». Mas, a partir 
de 1965, começaram a fazer-se 
sentir os efeitos da recessão inter- 
nacional. A situação agrava-se 
ainda mais com a crise do petróleo, 
em 1973. 

Nos últimos anos do fascismo o 
Estado concede subsídios à CPP. 
Boa parte das verbas acabaram 
por ser distribuídas pelos accionis- 
tas, como lucros. Outra parte é 
realmente investida na frota e no 
estaleiro, mas na altura errada: em 
período de recessão, os investi- 
mentos só foram agravar os custos 
de produção do pescado - afirma 
Frederico Pereira, trabalhador da 
CPP desde 1968. 

Em Novembro de 1974 a empre- 
sa é sujeita a intervenção estatal. 
Em Julho de 1976, por determina- 
ção do Governo PS de Mário Soa- 
res, a CPP é nacionalizada, tal 
como outras empresas de produ- 
ção e comercialização de pesca- 
do. O Estado passa assim a deter 
uma grande fatia do sector pes- 
queiro, em todas as fases. 

«Todas as empresas - recorda - 
estavam em muito má situação fi- 
nanceira. Formámos nessa altura 
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uma comissão coordenadora das 
estruturas dos trabalhadores, e 
começámos a exigir a reestrutura- 
ção das empresas. Mas essa exi- 
gência foi sempre contrariada pelo 
Governo, nomeadamente o do 
PS.» 

Este período foi uma sucessão 
de actos de gestão ruinosos, se- 
gundo Frederico Pereira:afaltade 
acordo de pescas com a Mauritâ- 
nia levou à paralisação dafrota em 
1976-77; os trabalhadores ficaram 
vários meses sem receber 
salários e as empresas, «se esta- 
vam mal, pior ficaram, sobretudo a 
CPP e a SNAB». 

Quanto a projectos de moderni- 
zação, quer os que vinham das or- 
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d47 trabalhadores 

da Companhia Portuguesa de Pescas 

retehem dívida de 7 anos 
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Artur Oliveira 

ganizações de trabalhadores, 
quer os da própria CPP, eles eram 
sempre chumbados pela tutela. 
Frederico Pereira estava precisa- 
mente na área de projectos da 
Companhia e recorda o que se 
passou durante anos seguidos, 
até 1981, quando ficou um ano 
sem qualquer trabalho. 

A queda livre culmina com a 
decisão do Governo de encerrar, 
primeiro, a Gelmar, a Frigarve e a 
Friantárticos, seguindo-se a extin- 
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Recusadas as propostas dos trabalhadores e da própria companhia para a 
reestruturação e modernização da CPP, o Governo liquidou aquela que 
chegou a ser, talvez, a maior empresa de pesca do País 

Frederico Pereira 

ção do Serviço de Abastecimento 
de Peixe ao País, e a da SNAPA e 
CPP. 

Os dias da luta 
Frustrados os esforços para evi- 

tar a extinção da Companhia Por- 
tuguesa de Pescas, os trabalha- 
dores tentam recuperar o dinheiro 
que lhes era devido, quer de remu- 
nerações em atraso, quer das in- 
demnizações pela liquidação dos 
postos de trabalho. Em Almada, 
no estaleiro de Olho de Boi, é onde 
se mantém a maior concentração 
e onde as possibilidades de orga- 
nização e de acção não se extin- 
guem, sobretudo graças a um 
pequeno núcleo de homens com- 
bativos e persistentes. Neste gru- 
po teve Artur Oliveira um papel de 
destaque. 

Hoje com 53 anos de idade, 
guarda por conta de uma empresa 
do ramo as instalações da extinta 
CPP, que estão agora entregues, 
depois do processo de liquidação 
da Companhia, ao Serviço Nacio- 
nal de Parques, Em Maio de 1984, 
Artur Oliveira tinha 28 anos de 
casa e era membro da Comissão 
de Trabalhadores, depois de ter 

sido vários anos delegado sindi- 
cal. 

«As coisas acontecem porque 
se trabalha para isso» - diz ele, de- 
pois de contar como viveu estes 
sete anos, encontrando muita 
gente que dava já a dívida aos tra- 
balhadores como um caso arru- 
mado. Recorda as dezenas de ve- 
zes que se deslocou, sozinho ou 
com outros camaradas, ao parla- 
mento, à Presidência da 
República, aos gabinetes do pri- 
meiro-ministro e de ministros e 
secretários de Estado, à Procura- 
doria-Geral da República... 

Só que, como sublinhou ao 
«Avante!», «estavam em causa 
mais de 600 trabalhadores» e não 
se podia ficar de braços cruzados 
assim, sem mais nem menos. 
«Agora, quem tinha o poder nas 
mãos devia ter dado mais atenção 
ao problema» - lamenta Artur Oli- 
veira. Da mesma forma lastima 
que nunca tenham sido aceites as 
propostas dos trabalhadores an- 
tes do encerramento da empresa, 
pois « havia condições para a viabi- 
lizar». 

Em Maio de 1984 os 641 trabal- 
hadores da CPP perderam os 

postos de trabalho. Imediata- 
mente os membros da CT - recor- 
da o camarada Artur - iniciaram os 
contactos com a comissão liqui- 
datária. Um ano mais tarde come- 
çaram a ser pagos os salários atra- 
sados, ficando ainda em dívida os 
complementos de reforma, os 
subsídios de doença e as indemni- 
zações. 

Relatórios, entrevistas, audiên- 
cias, ofícios, contactos por outras 
formas e com despesas, muitas 
vezes, por conta própria, enchem 
o dia-a-dia de Artur Oliveira e mais 
dois ou três trabalhadores. Depa- 
ram com muitos obstáculos, mas 
há também apoio e colaboração 
aqui e ali: recorda-se o administra- 
dor judicial liquidatário, o advoga- 
do do Sindicato dos Metalúrgicos, 
deputados do PCP e mesmo de 
outros partidos (em 1987, nas 
vésperas da dissolução da AH, 
estava para ser aprovado u m pare' 
cer sobre a CPP tentando acelerar 
o pagamento das indemnizaçõesF 

Foi necessário acompanha 
tudo de muito perto, «com mo1 

persistência, para não deixar cai^ ^ 

assunto num poço sem func|0>' 
sublinha o camarada Artur. ,st° ^ 
gnificou andar a par e passo o 
os acontecimentos em cada5 

do processo, nomeadamente 
avaliação do património e no ac 
to das contas com o Estado (P 
meiro credor, de acordo com a 9 
slação em vigor), garantindo Q 
massa em liquidação seri^ .0, 
ciente para pagar aos trabalha 
res 

Ao fim de sete anos, fez-se jusJ 
ça aos trabalhadores da Compa 
hia Portuguesa de Pesca. Os f 
tos da persistência foram, 
mente, colhidos. Outros combates 
exigem agora idêntica firmeza, 
unidade e acção de quem, Para 

viver, tem apenas a força do seu 
trabalho, e, para lutar, a força da 
sua unidade. 

■0A* 
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■ Domingos Lopes 

guerra durou quarenta e três dias. Arrasou literalmente o 
Iraque. Os dirigentes dos EUA e da Grã-Bretanha não nos 
deixaram ver as imagens da destruição. Nem os de Bagdad. 
Mas sabe-se que estes foram os mais cruéis 
bombardeamentos de que há memória. Tudo o que havia de 

fnais sofisticado e moderno no plano mortífero foi utilizado. O 
Pentágono testou os seus argumentos de morte. Foi terrível esta 
guerra. Talvez uma das mais cruéis de quantas existiram. 

Guerra 

do Golfo 

Cruel 

e desnecessária 

Cruel porque no campo das opera- 
ções estiveram envolvidos 29 países 
com os EUA, França, Grâ-Bretanha, 

®'ia, à cabeça e todo o seu potencial 
económico e militar, e do outro lado o 
Iraque, um país do Terceiro Mundo, 
(sem dúvida bem armado) habituado 
a guerra, mas um país dependente 
em quase todos os domínios. 

Cruel porque é cruel o mundo per- 
mitir esta crueldade. Cruel porque 
afirmá-lo não retira um milímetro que 
seia à crueldade que foi a ocupação, 
anexação e destruição do Kuwait às 
ordens de Saddam Hussein. 

Cruel porque todos os dias morre- 
ram seres humanos nos dois campos 
õ6 batalha, mas os «media» ociden- 
tais só tinham holofotes para os mor- 
tos em Riad e Telavive, embora os 
mortos iraquianos fossem às dezenas 

6 milhares. Voltámos neste fim de 
século a chorar apenas os mortos 
cuja pele e a cor dos olhos se asse- 
melham à nossa, e entretanto foram 
Precisos tantas centenas de milhões 

mortos para que os povos de todos 
0 mundo tivessem o direito à cidada- 
niat menos o da Palestina e o de Ti- 
mor... Os mortos de Bagdad, de Ba- 
Çorá eram seres humanos como os 

a Riad, de Telavive ou da Cisjor- 
õânia... 

u. 'm pretexto 

oferecido 

O Médio Oriente vive há decénios 
numa situação explosiva, A sua locali- 
zação à entrada de três continentes e 
muito próxima da URSS, as suas ri- 
quezas em petróleo de que o Oci- 
dente industrializado depende, o fos- 
so gerado entre a nata dos dirigentes 
dos países ricos em petróleo e as 
grandes massas árabes desprovidas 
de tudo, a negação dos direitos nacio- 
nais palestinianos por Israel, a divisão 
dos países árabes, a sua incapaci- 
dade para fazerem face ao belicismo 
sionista, a ausência de democracia 
na grande maioria desses países ára- 
bes, tornaram toda a região num barril 
de pólvora. 

A guerra do Golfo serviu de pre- 
texto irresponsavelmente oferecido 
por Saddam aos EUA para estes im- 
porem ao mundo o seu leadership. 

No dia 25 de Julho de 1990, 8 dias 
antes da invasão, April Glaspier, a 
embaixadora dos EUA no Iraque, foi 
chamada ao gabinete de Saddam 
Hussein. Aí o líder iraquiano dá-lhe a 
entender seus projectos e a resposta 
do embaixadora é que os EUA não 

têm posição sobre o conflito de 
fronteiras ('). Nessa altura já o Iraque 
tinha algumas divisões junto à frontei- 
ra do Kuwait, 

A guerra provou à Europa e ao Ja- 
pão que os EUA são quem lhes pode 
garantir o fornecimento daquele pro- 
duto e simultaneamente obrigá-los a 
pagar o respectivo preço político por 
se terem transformado em «guar- 
diões do ouro negro». 

O Iraque, apesar de todo o sofisti- 
cado arsenal que dispunha (bem co- 
nhecido de quem o vendeu), não ti- 
nha meios para manter a ocupação; 
teria de ceder por via do embargo 
económico. Sobre isto o que se discu- 
tia eram prazos, e nunca a ideia que 
Saddam Hussein seria capaz de re- 
sistir ao cerco. A batalha terrestre 
mostrou à evidência que os efeitos do 
embargo económico foram impressio- 
nantes. A lógica do artigo 1.° da Carta 
das Nações Unidas valia bem trocar 
meses de negociação por 46 dias de 
guerra desvastadora e destruidora, 
inclusive no plano das mentalidades. 

Esta guerra contra o Iraque des- 
pertou entre os povos árabes uma 
condenação unânime. As massas de 
árabes sem nada, que fizeram a guer- 
ra de libertação nacional árabe contra 
os ocupantes colonialistas, frustradas 

por regimes que os reprimem e lhes 
negam o seu protagonismo, a sua 
dignidade, levantam-se desde o Ma- 
greb ao Maohrek. Movimentam-se im- 
pelidos pelo igualitarismo que o 
Corâo lhes acena por via do isla- 
mismo, por uma longa História e uma 
Civilização de que ainda hoje benefi- 
ciamos. 

Os bombardeamentos atingiram no 
cerne a História e a Civilização e a 
Europa não só ajudou como partici- 
pou... O drama dos povos árabes tor- 
nou-se mais pungente. De deses- 
peros serão vividos os próximos tem- 
pos árabes. 

ova «ordem » 

Os EUA «vergaram» a Europa, 
derrotaram Saddam Hussein, mas 
seguramente não ganharam os po- 
vos árabes. Ganharão Reinos, 
Emiratos, Sultanos e Presidentes, 
mas farão de todo o Médio Oriente 
uma região que odiará a América. Os 
EUA «humilharam» os árabes, 
mesmo os que a seu lado comba- 
teram. Os EUA arrasaram o Iraque, 
quando estavam «mandatados» pela 
ONU para libertar o Kuwait, Saddam 

Hussein não invadiu o Iraque mas sim 
o Kuwait. 

Não se abre com esta guerra e 
com a ordem que dela sair uma nova 
ordem de respeito pelo Direito Inter- 
nacional. 

O Médio Oriente não vai viver me- 
lhor depois da guerra. A maioria dos 
povos desta região vai continuar no li- 
miar da miséria. Os palestinianos lu- 
tando pela sua terra. O integrismo is- 
lâmico encontrará nesta intolerância 
ocidental «made in USA» terreno 
para medrar. A região do arco de to- 
das as crises carregará novas crises. 
E novas guerras terão «justifica- 
ções». Mil e muitos dias de Intifada 
nâo comoveram o Ocidente. Acaso é 
previsível que se aceite que o direito 
internacional só serve para repor os 
Emires nos tronos? 

Ninguém pede uma guerra para 
que as forças multinacionais façam 
cumprir Israel integralmente as Re- 
soluções da ONU sobre a Palestina, 
mas quem pode esquecer que a 
Palestina está ocupada? ■ 

C) in Guerre du Golfe, le Dossier Secret 
de Pierre Salhfer e Eric Laurenl 

(Subtítulos da responsabilidade da 
Redacção) 
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Os alentejanos 
«merecem»? 

Além da televisão, Cavaco 
Silva gosta do «Diabo», o 
pasquim reaccionário que 
mais semanalmente verte o 
seu fel a tudo quanto seja 
democracia. Desta feita, o 
Primeiro foi perseguido pelo 
«Diabo». No Alentejo, que lhe 
fez perguntas. Ou melhor, que 
lhe aparou as respostas. 
Assim, Cavaco botou faladura 
sobre o Alentejo, os 
alentejanos e... os comunistas. 
Ponham-se a pau os 
alentejanos. É que o 
Primeiro-Ministro ameaçou de 
que os ia «ajudar»... 
Disse ele: «Os alentejanos 
merecem ser ajudados a 
ultrapassar os erros que os 
políticos do passado 
cometeram em relação à sua 
terra e que tiveram um custo 
incalculável...» 
Como ele afirmara antes que 
fora muito bem recebido pelos 
«alentejanos», é de crer que 
esses a quem se referia, 
fossem aqueles e poucos 
agrários que lhe agradecem. 
Quanto aos outros, sabem 
bem que as «ajudas» dos 
muitos governos de direita têm 

custado caro. Neste momento 
devem estar a perguntar-se 
que mais «ajudas» virão de 
Cavaco. 

Em pouco mais 
de um ano... 

Diz a imprensa — não são os 
comunistas apenas que o 
divulgam — que dezenas de 
milhares de pessoas têm 
protestado, na antiga RDA, 
contra o desemprego que 
alastra e que atinge hoje 2,6 
milhões de pessoas, nas 
pouco mais de oito milhões 
que vivem naquele território. 
Em Leipzig, há dias, foram 80 
mil pessoas a manifestar-se. E 
muitos milhares em Berlim, 
Rostok, Zwickau, Dresden e 
outras cidades. 
As notícias constatam, por 
outro lado, que em 40 anos de 
socialismo, não houvera 
desemprego. E que, «há 
pouco mais de um ano, os 
alemães de Leste se 
manifestavam nas noites de 
segunda-feira para reclamar a 
rápida unificação». 
Não podem ser acusados de 
serem como os cata-ventos. O 

que pode dizer-se é que foram 
enganados. 

Exposições 

É sabido que qualquer país 
com dois pingos de 
independência e dignidade 
nacional não permite hoje em 
dia e em qualquer 
circunstância, que obras de 
arte fundamentais da sua 
cultura saiam a passear por 
exposições estrangeiras. Pois 
o Governo português, através 
duma decisão tomada pelo 
secretário de Estado da 
Cultura, Santana Lopes, 
autorizou o envio para uma 
exposição no National Gallery, 
em Washington, de nada 
menos que a Custódia de 
Belém, os Painéis de S. 
Vivente e as Tentações de 
Santo Antão! 
A nossa sorte é os Jerónimos 
e o Mosteiro de Belém estarem 
agarrados ao chão. Mas isto 
até ver, porque se os 
americanos quiserem 
desaparafusá-los, como o 
pretenderam em relação à 
Torre de Londres, Santana 
Lopes é capaz de dizer que 
sim invocando os «elevados 
níveis de segurança que hoje 
em dia acompanham a 
deslocação de obras de 
arte»... 

Atropelamentos 

Um deputado do PCP 
denunciou há dias, na 
Assembleia da República, um 
acontecimento insólito: alguém 
morreu na linha de Sintra 
atropelado por um comboio e 
vai daí a CP tomou uma 

decisão histórica—decidiu ir a 
tribunal exigir à família uma 
indemnização... pelos 
prejuízos que a vítima lhe 
causou! Isto numa linha cuja 
insegurança provocou, só em 
1990, qualquer coisa como 63 
mortos e 264 feridos... 
Portanto muito cuidado, caros 
concidadãos! Façam favor de 
não andar para aí a atropelar 
comboios e, muito menos, a 
morrer por causa disso, se não 
a família é que paga!!! 

Expulsão 

Carlos Macedo, um dos 
fundadores do PPD que o 
actual patrão do partido, 
Cavaco Silva, expulsou no 
passado sábado após um 
processo que se arrastou 
durante dois anos, anunciou 
que se vai retirar da política 
activa e dedicar-se à profissão. 
Mas fez alguns comentários, 
como era de esperar, 
organizando-os em «três 
aspectos essenciais»: 
«Em primeiro lugar — disse 
ele — o PSD tem um 
presidente que nunca se 
engana e raramente tem 
dúvidas», sendo por isso 
«estranho que o PSD tenha 
demorado dois anos a 
confirmar a sua expulsão». 
Finalmente considerou a sua 
expulsão como a 
«demonstração cabal de que o 
PSD deixou de ter serenidade 
política, tolerância e abertura, 
desde que o cavaquismo o 
ocupou». 
Lá que alguns defeitos do PSD 
sejam esses, ninguém duvida. 
O espanto é que um fundador 
do próprio partido só agora os 
descubra... 
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L. ST0R0JUK, URSS, in «Krokodil» n." 14. Maio de 1988 

Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

Epigrama 

Velho que a doença espreita 
diz-me, diz a soluçar: 
— Tenho aqui esta receita 
sem dinheiro para a aviar... 

Por culpa dele, afinal. 
Desconhece, já se vê, 
a «justiça social» 
do anúncio da TV... 

Crise? Que ideia! 

Diz o Valente 
— pasmai ó gente! — 
diz ele, em suma, 
que no Vale do Ave 
não há crise nenhuma. 
A coisa é grave 
— diz o Valente. 
Mas crise? Não! 
(solenemente...) 
Crise não há. 
Não há crise, então, 
não há no Vale. 
Valentemente 
Valente mente 
tão indecente... 

Assim, Valente? 
Assim não vale... 

Tá na hora... 

Governo volta a falar 
no crédito à habitação 
o habitual pairar 
na hora da eleição... 

Diz que vai facilitar 
gois chegou a ocasião... 
E prometer e faltar 
na hora da eleição... 

Os jovens podem contar 
vão ter casa até mais não: 
aldrabar é o que está a dar 
na hora da eleição... 

Ninguém pode acreditar. 
Dizem que dão, mas não dão. 
E a arte de enganar 
na hora da eleição... 

A habitual palração 
na hora da aflição... 

I 
Bandarilha 
e pacotilha 

Governo quis esconder 
o pacote laboral 
só para favorecer 
o gosto do Capital. 

Claro que havia má-fé / 
e o pacote capataz 
leva grande pontapé 
teve de voltar para trás... 

Pacote de bandarilha... 
Governo de pacotilha... 

Kultura 

Vão morrendo as orquestras portuguesas. 
A Música? Para quê tantas despesas? 

O quê? Desenvolvermos o Bailado? 
Então e a economia do mercado? 

O livro é caro? Seja, e a valer! 
Cavaco Silva até nem sabe ler... 

Nem se fale em protecção para os jornais. 
Há até quem ache que já são de mais... 

Os professores ganham pouco? Meus senhores, 
mas quem manda a vocês ser professores?••• 

Assim se prova o interesse principal 
do PSD na «vertente cultural...» 
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Comunicttdo da Comissão Polittica 

A situação da juventude portuguesa 

* Pacote laboral • Leí-Quadro da Regionalização 

A Comissão Política do Comité Central do PCP, reunida em 
25 de Março, analisou detalhadamente os aspectos mais signifi- 
cativos da situação da juventude portuguesa. 

A Comissão Política apreciou também o desenvolvimento da 
situação nacional, nomeadamente a decisão do Tribunal Consti- 
tucional sobre o pacote laboral, a insuficiência das medidas anun- 
ciadas pelo Governo na área da habitação, o projecto Ford/ 
Molkswagen, o agendamento para debate na AR da Lei-Quadro 
da Regionalização e aspectos das lutas em curso e da acção do 
Partido. 

1 • A Comissão Política analisou a situação da juventude por- 
tuguesa tendo concluído da apreciação efectuada que ò desem- 
prego, a precariedade dos vínculos de trabalho, as insuficiências 
da formação profissional, a degradação do ensino, as dificulda- 
des de acesso ao ensino superior, a sua desqualificação e os 
Problemas da habitação continuam a constituir alguns dos princi- 
pais problemas com que os jovens se confrontam. 

A Comissão Política constatou que o PSD, prosseguindo uma 
Política eleitoralista, desperdiçou as excepcionais condições que 
a conjuntura económica externa propiciou para dar resposta às 
aspirações juvenis. Multiplicando-se em diversificados progra- 
dfas, acções não prioritárias e operações de fachada, o Governo 
do PSD tem gasto milhões de contos sem que se resolva ou pers- 
pective qualquer resolução dos grandes problemas da juventude 
Portuguesa. 

O desemprego (com a taxa de desemprego juvenil a atingir os 
11%) continua a afectar dezenas de milhar de jovens, dos quais 
apenas uma pequena parte recebe subsídio de desemprego, 
sendo ainda mais diminuto (cerca de 200) o número daqueles que 
fecebem 0 subsídio de inserção na vida activa. Milhares de jo- 
vens trabalhadores vêem os seus postos de trabalho ameaçados 
nomeadamente no sector têxtil. 

Mais de 65% dos jovens que entram no mundo do trabalho 
azem-no sem garantia de emprego certo. Milhares de jovens tra- 
balhadores com trabalho à tarefa ou recibo verde, falsamente 
classificados como «independentes» são conduzidos à ausência 
•te assistência social e de seguros de acidentes de trabalho e 
doenças profissionais e a prejuízos nas férias e outros direitos. A 
Ofmaçâo profissional não obedece a um plano que tenha em 

ccnta as necessidades nacionais e a preparação dos jovens para 
0 trabalho. Proliferam programas de inserção na vida activa que 
em muitos casos se traduzem em mào-de-obra quase gratuita, 
com consequências visíveis na admissão de jovens trabalha- 
dores efectivos. 

Numa situação de grande precariedade nos vínculos de traba- 
bo, no limiar dum novo século quando novas exigências de pa- 

1 C'e v'c'a e direitos se colocam, o Governo vem com o pacote oboral tentar liberalizar ainda mais os vínculos de trabalho, au- 
mentando a insegurança e a instabilidade, nomeadamente com o 
aargamento do período experimental e os despedimentos por 
^adaptação, ao mesmo tempo que com a flexibilização dos horá- 
bds poderá dar uma nova machadada no já difícil cumprimento do 
6statuto do trabalhador-estudante. 

O direito a uma educação digna e gratuita que vise os interes- 
8 nacionais e as aspirações juvenis continua por realizar. O 

overno refere verbas colossais de investimento na educação, 
as a verdade quanto ao ensino é inquestionável: degradação de 
stalações e condições pedagógicas, elitizaçâo, insucesso es- 
ar e favorecimento do ensino privado. A realidade do sistema 

6 ansino continua a traduzir-se em escolas superlotadas, falta 
(a bsssoal auxiliar e da professores, instalações degradadas, 
bliot instalações desportivas, salas de convívio e bi- 

r Ern vez de uma efectiva melhoria da qualidade do ensino, que 
0 insucesso e garanta conhecimentos básicos mínimos a 

(6 
as 08 jovens, o Governo perspectiva um novo e discutível sis- 

tivo fCle ava'ia<íao Para o ensino básico e secundário cujo objec- 
^ undamental é o esconder as escandalosas taxas de insuces- 

ascolar que caracterizam o sistema de ensino. 
q0 diploma sobre gestão escolar recentemente aprovado pelo 
qUgerno constitui uma decisão de extraordinária gravidade por- 

o 25 h83 ''c'u'c'ar 0 sistema de gestão democrática alcançado com 
ea.e ^nl o estabelecer um sistema de gestão antidemocrática 0 aotoritário. 

gào^0601^ d0 tacto da direcção de cada escola num ór- 
tado ni')essoa' não efectivo, o chamado «director executivo», do- 
além lac'usive de poderes de ordem disciplinar quase ilimitados, 
Sisterr,6 desrespeitar preceitos fundamentais da Lei de Bases do 
e a|Un 

a Educativo, viola flagrantemente o direito dos professores 
9radoOS ^diciparem na gestão democrática das escolas, consa- 

Num3 Consl',uiÇâo da República no seu Artigo 77.°. 
estudam PaíS 0n<:le 0 ndmero de licenciados e a percentagem de 
das ne 68 C'Ue 're9uenta o ensino superior está muito aquém 
pertor ess'dades nacionais, o sistema de acesso ao ensino su- 
c'ausus.0rn 9S,a ou outra PGA, com a manutenção dos «numerus 
d® estuo 30 ens'no Público, deixa de fora em cada ano milhares 
Governo3?68 C'ue terrT|lnam o 12." ano com aproveitamento. O 
dalosos a r0,'a 0 ensino superior público e favorece com escan- 
Vado. Ao P0108 6 sern 'Realização efectiva o ensino superior prí- 
dades no'?68"'0 ,emP0 9"® procura alienar as suas responsabili- 
apontg "tanciamento do ensino superior público, o Governo 

a 0 estabelecimento de um novo esquema de propinas 

que prevendo o seu brutal aumento, impossibilita a frequência do 
ensino superior a muitos jovens. 

A habitação está cada vez mais longe das possibilidades dos 
jovens. O mercado de arrendamento é incomportável para os 
seus orçamentos. O crédito para a compra de casa própria com 
elevadas entradas e prestações mensais de dezenas de contos, 
não corresponde à situação social dos jovens. Só um número re- 
duzido que tem estabilidade de emprego,.vencimentos elevados 
ou grandes apoios familiares tem acesso a este esquema de cré- 
dito. Para os outros, a grande maioria é a miragem da habitação, 
o adiamento da família, a vida em casas superlotadas ou cada 
vez mais distantes. 

A chamada política de juventude, desenvolvida designada- 
mente através dos programas dependentes da Secretaria de Es- 
tado e executada pelo Instituto da Juventude choca com a situa- 
ção social dos jovens portugueses. O lançamento do Movijovem, 
ambiciosa estrutura que pretende aglutinar os programas de mo- 
bilidade e intercâmbio juvenil e que dada a situação material dos 
jovens tocará um número diminuto, é um exemplo das limitações 
desta linha de acção. 

A Comissão Política do PCP aponta a necessidade de uma 
nova política para a juventude. 

Uma nova política de emprego e formação profissional. Alar- 
gamento da aplicação do subsídio de inserção na vida activa e 
aumento do seu valor. Efectiva atribuição do subsídio de desem- 
prego. Emprego estável, carreiras profissionais condignas, forma- 
ção profissional ligada às necessidades do desenvolvimento eco- 
nómico e a integração dos jovens, direitos consentâneos com os 
padrões de vida do nosso tempo. 

Uma nova política de ensino que garanta o acesso de todos 
os jovens à escolaridade obrigatória e gratuita, a efectiva igual- 
dade de oportunidades no acesso ao ensino superior; o aumento 
das capacidades do ensino superior público; os apoios sociais 
justos; os direitos dos trabalhadores-estudantes; o estímulo à par- 
ticipação das Associações de Estudantes e a gestão democrática 
do sistema educativo. 

Uma nova política de habitação com uma linha específica de 
construção de habitação social para os jovens, a partir do Poder 
Central, com apoios às autarquias locais, às cooperativas e a 
consideração de um esquema de crédito que vá ao encontro das 
necessidades e especificidades dos jovens da sua capacidade 
financeira e que tenha em conta a situação real e os preços prati- 
cados no mercado da habitação. 

Uma nova política que estimule a expressão das capacidades 
criativas e artísticas juvenis e crie condições para um real acesso 
à cultura, ao desporto e a uma sã e criadora ocupação dos tem- 
pos livres. 

A Comissão Política do PCP salienta o significado da concen- 
tração de jovens trabalhadores junto do Ministério da Juventude 
no passado dia 22 de Março e de outras iniciativas em curso, 
nomeadamente as que visam comemorar o 24 e 28 de Março e 
saúda a acção e a luta da juventude, por uma nova política que 
corresponda à resolução dos seus problemas e às suas mais pro- 
fundas aspirações. 

A Comissão Política destaca no plano da acção juvenil a reali- 
zação por iniciativa da Juventude Comunista Portuguesa do de- 
bate «70.° Aniversário — PCP — Um ideal com futuro», em Lis- 
boa, no dia 16 de Abril e a do convívio 11 e 12 de Maio, na Atalaia. 

• A Comissão Política considera que a decisão do Tribunal 
Constitucional sobre o pacote laboral constitui uma derrota polí- 
tica para o Governo Cavaco Silva e vem confirmar a justeza das 
posições do PCP ao chamar a atenção de que o Governo, ao 
subtrair a legislação laboral à discussão pública, prosseguia uma 
política de governamentalização das instituições, de violação 
grosseira de importantes direitos dos trabalhadores e de afronta- 
mento de claras exigências constitucionais. 

Entretanto, a Comissão Política chama a atenção dos traba- 
lhadores e das forças democráticas para a necessidade de se 
continuar a intensificar a luta contra o pacote laboral, pois tudo 
indica que o Governo, surdo aos protestos dos trabalhadores, 
pretende insistir no projecto de fazer aprovar uma legislação alta- 
mente gravosa para os direitos dos trabalhadores. 

A Comissão Política considerou que o anúncio pelo Go- 
verno de novas alterações no regime de crédito bonificado para a 
compra de habitação comprova, por um lado, o fracasso da polí- 
tica governamental nesta matéria e, por outro lado, confirma, que 
o Governo está apostado em utilizar todos os meios demagógicos 
com vista às próximas eleições legislativas. 

Tal como as introduzidas há sete meses atrás (Agosto de 
1990), as alterações agora anunciadas não conseguem ultrapas- 
sar os principais obstáculos à aquisição de habitação própria: as 
elevadas taxas de juro cobradas e as prestações mensais incom- 
portáveis para a grande maioria dos rendimentos das famílias 
portuguesas, designadamente dos casais mais jovens. A grande 
«novidade» das alterações agora anunciadas pelo Governo é a 
possibilidade teórica de se poderem adquirir habitações mais 
caras e de as prestações mensais poderem ultrapassar a «taxa 
de esforço máxima» de 30% do rendimento bruto familiar. Mas se 
uma família gastar 40 ou 50% do seu rendimento na prestação 

para a aquisição de habitação, como vai ela conseguir suportar os 
encargos com a alimentação, o vestuário, a saúde, os transpor- 
tes, ele.? E se agora não consegue adquirir uma casa de 7000 
contos como vai poder adquirir uma casa de 10 000 contos? 

Exigir-se-ia, isso sim, que o Governo aumentasse significati- 
vamente as bonificações estatais às taxas de juro que incidem 
sobre o crédito para a habitação, que financiasse directamente (e 
sem juros) as entradas iniciais a que são obrigadas as famílias e 
os cidadãos de menores rendimentos e os casais jovens, e que 
introduzisse alterações fiscais no âmbito do IVA que permitissem 
baixar o preço das habitações. Exigir-se-ia igualmente uma polí- 
tica de apoios sérios às cooperativas de habitação e de promoção 
directa de construção de casas pelo Estado. 

Isto é, exigir-se-ia que o Governo encarasse seriamente não 
só o regime de crédito à aquisição de casa própria como toda a 
política de habitação, e não que tratasse um dos problemas mais 
graves com que se debatem as famílias portugueses com o des- 
pudor da demagogia eleitoralista. 

■■ • A Comissão Política analisou as notícias que apontam 
para o termo das negociações entre o Governo português e a 
Ford/Volkswagen tendo em vista a eventual implantação de uma 
fábrica daquelas multinacionais em Portugal. 

A dimensão dos subsídios que a Ford/Volkswagen exige ao 
Estado português (cerca de 120 milhões de contos que compara, 
por exemplo, com os cerca de 75 milhões de contos que o PEDIP 
canaliza para toda a indústria nacional no período de 1989/1993) 
e o facto de a grande maioria desses subsídios onerarem os Or- 
çamentos a serem apresentados pelo Governo que resultar das 
próximas eleições, exigem que a decisão final do Governo portu- 
guês seja profundamente ponderada e assente em dados objecti- 
vos sob o seu interesse económico para o País. Importa, nomea- 
damente, avaliar o impacte económico e social das alternativas 
para aplicação de tão elevado montante de subsídios e analisar 
as contrapartidas para a economia nacional efectivamente asse- 
guradas pela Ford/VW, em especial no que respeita à incorpora- 
ção nacional na sua produção finai. 

Neste sentido, o PCP entende exigir que o Governo proceda à 
cabal informação dos partidos da oposição sobre a globalidade 
do processo negocial em curso, antes que seja formalizado qual- 
quer acordo que responsabilize o Estado português. 

*0% A Comissão Política debateu o agendamento do debate 
na generalidade para dia 11 de Abril da proposta de Lei-Quadro 
das Regiões Administrativas. Este facto ocorre quase dois anos 
depois de a Assembleia da República ter aprovado na generali- 
dade o projecto de lei do PCP e outros quatro projectos e de os 
trabalhos da Comissão parlamentar, que deveria ter preparado o 
seu debate na especialidade, terem sido bloqueados pelo PSD ao 
longo dos anos. 

A proposta de lei que estará em debate caracteriza-se, por 
outro lado, por uma visão centralista do processo de regionaliza1 

ção, traduzida, em especial, por se propor conferir vastos poderes 
ao «governador regional», nomeado pelo Governo. 

O facto de este agendamento ocorrer na véspera das eleições 
para a Assembleia da República é inseparável, contudo, do papel 
que o PCP, as autarquias q um vasto movimento de opinião públi- 
ca democrática desempenharam ao longo dos anos no sentido de 
exigir o cumprimento da Constituição, instituindo as regiões admi- 
nistrativas. 

O PCP apela para que, logo após a aprovação na generali- 
dade da proposta de Lei-Quadro de Regionalização, seja asse- 
gurado um intenso trabalho que permita aprovar uma Lei-Quadro 
das Regiões Administrativas, de sentido democrático e descen- 
tralizador, ainda nesta legislatura, não permitindo assim que o 
agendamento para dia 11 de Abril se resuma a um acto tendente 
a mistificar as reais posições do Governo e do PSD e a eximi-los 
das suas responsabilidades no bloqueamento do processo de re- 
gionalização. 

A Comissão Política deu particular atenção às lutas em 
curso, de que se destacam as acções dos professores e da PSP. 

A Comissão Política critica viva e energicamente o Governo e 
o Ministério da Educação pelo corte das verbas para o paga- 
mento dos salários a que os professores têm legalmente direito. 

A Comissão Política, ao mesmo tempo que responsabiliza o 
Governo pela instabilidade criada nas escolas e pela anormali- 
dade provocada no termo do 2.° período escolar, exprime a sua 
solidariedade com a luta dos professores pela reposição da legali- 
dade e pelo direito pelos seus direitos fundamentais. 

A Comissão Política apreciou o andamento da actividade par- 
tidária caracterizada por um grande dinamismo nas comemora- 
ções do 70.° Aniversário do Partido, em iniciativas de resposta 
aos problemas nacionais e na preparação das próximas eleições 
legislativas. 

A Comissão Política destaca a importância e significado da 
assinatura do acordo constitutivo da CDU para as próximas elei- 
ções legislativas, celebrado no passado dia 22. 

Lisboa, 25 de Março de 1991 
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PC P 

Distrito de Setúbal 

A realidade social 

e a demagogia do PSD 

«O Executivo da Direcção 
da Organização Regional de 
Setúbal do PCP não pode dei- 
xar de repudiar a utilização 
que o PSD e o Governo fazem 
do distrito de Setúbal, em fun- 
ção dos seus interesses elei- 
torais» — escreve em comuni- 
cado aquele organismo reu- 
nido no passado fim-de- 
-semana, no Barreiro, que 
prossegue: «Há quatro anos 
atrás, na sua campanha elei- 
toral, o PSD apresentava o dis- 
trito de Setúbal como «o dis- 
trito da fome e da miséria» e 
divulgava a falsa ideia de que 
não havia mais desenvolvi- 
mento porque as «maiorias co- 
munistas» afugentavam os 

empresários. Hoje, parece que 
para o PSD o que está a dar 
em termos eleitorais é a apre- 
sentação do distrito de Setúbal 
como o exemplo da região em 
progresso, do paraíso para os 
investidores, apesar de, entre- 
tanto, os comunistas terem 
não só mantido mas até au- 
mentado de 11 para 12, nas 
eleições autárquicas de De- 
zembro de 1989, as presidên- 
cias das Câmaras Municipais 
do distrito». 

Assim, «um traço carac- 
terístico da actual situação so- 
cial» na região é a persistência 
de um alto nível de desempre- 
go e a subida para níveis es- 
candalosos do emprego pre- 

cário e da insegurança no tra- 
balho. A par disto, só no Sector 
Empresarial do Estado (SEE), 
os despedimentos nos últimos 
anos atingiram 50% dos efecti- 
vos do mesmo, sem que con- 
tudo o número global de traba- 
lhadores despedidos por tra- 
balhadores contratados ou su- 
jeitos ao sistema de subem- 
preitada, perdendo direitos e 
regalias. 

Para o Executivo da DORS 
do PCP «mantêm-se e em 
vários aspectos pioram os pro- 
blemas em áreas essenciais 
para a qualidade de vida das 
populações». Por exemplo, 
«na área dos transportes e 
acessibilidades, por mais es- 

forços que façamos para en- 
xergar algo de concreto chega- 
mos à triste conclusão de que, 
na vigência do governo PSD, 
de 1985 até hoje, a obra mais 
visível do governo foi retirar o 
separador central da ponte 25 
de Abril para dar lugar à quinta 
faixa de rodagem, solução de 
carácter transitório proposta 
pela autarquia de Almada». 

«Uma forte aposta nos re- 
cursos endógenos do distrito», 
na base do desenvolvimento 
integrado orientado para a me- 
lhoria da qualidade de vida nas 
vertentes da habitação, saúde, 
educação, cultura e defesa do 
meio ambiente, é o que propõe 
o PCP. 

Seixal 

Por novas freguesias 

vilas e cidades no concelho 

Já há alguns anos que a or- 
ganização do PCP no conce- 
lho do Seixal tem vindo a anali- 
sar com algum cuidado o cres- 
cimento demográfico do con- 
celho, assim como todos os 
grandes projectos avulsos ou 
integrados para a Península 
de Setúbal e mais recente- 
mente para a AML (Área Me- 
tropolitana de Lisboa). 

«Só compreendemos o de- 
senvolvimento de uma forma 
integrada em que as compo- 
nentes económicas, sociais e 
culturais se interliguem e se 
complementem», sublinha, en- 
tretanto, uma nota da Comis- 
são Concelhia do Seixal do 
PCP, que acrescenta: 

«É assim o PIDDS (Plano 
Integrado de Desenvolvimento 
do Distrito de Setúbal), da res- 
ponsabilidade das câmaras do 
distrito; devia de ser assim o 
PROT da AML (Plano Regio- 
nal de Ordenamento do Terri- 
tório) da responsabilidade do 
Governo; vai ser assim o PDM 
(Plano Director Municipal) para 
o nosso concelho, da respon- 
sabilidade da Câmara Munici- 

pal. Entendemos também que 
a realidade institucional tem 
que acompanhar a expansão 
urbana». 

E noutra passagem do seu 
documento refere a Concelhia 
do PCP: 

«Foi com este espírito que 
os eleitos comunistas na Câ- 
mara Municipal do Seixal 
avançaram com uma proposta 
de reordenamento do conce- 
lho, valorização do poder local 
democrático e dignificação de 
núcleos urbanos, tendo em 
conta uma maior participação 
das populações nas autar- 
quias e que as autarquias es- 
tejam ainda mais perlo das po- 
pulações. Para o PCP, os 
direitos dos cidadãos devem 
ser reforçados, a democracia 
participativa deve estar pre- 
sente no dia-a-dia de quem 
vive e trabalha no nosso con- 
celho. 

«Daí, a proposta de criação 
das freguesias de Fernão Fer- 
ro, Torre da Marinha, Cruz de 
Pau e Mlratejo. O reordena- 
mento das freguesias de Paio 
Pires e Seixal. A elevação a 

vila do núcleo urbano de Cor- 
roios e a elevação a cidade 
das vilas de Seixal e Amora, é 
em nossa opinião o caminho a 
seguir. 

«É pela concretização des- 
tas medidas que a Comissão 
Concelhia do Seixal do PCP se 
continuará a bater procurando, 
através dos mecanismos le- 
gais, dar corpo aos anseios 
desde há muito expressos pela 
generalidade da população do 
concelho. 

«Isto não impede, mas re- 
força a luta que o PCP tem tra- 
vado e continua a travar pela 
criação das regiões adminis- 
trativas consagradas na cons- 
tituição da República Portu- 
guesa e que os deputados do 
PS e PSD, mais não têm feito 
que dificultar a sua criação, 
evitando assim a descentrali- 
zação de competências e 
meios financeiros do poder 
central para o poder regional e 
local.» 

Assembleia 

em Palmela 

A quarta Assembleia da Organização Concelhia de Palmela 
do PCP decorreu no passado sábado, 23 de Março, no Salão dos 
Bombeiros Voluntários de Palmela, com a participação de cerca 
de 100 delegados. 

Estiveram presentes o camarada Virgílio Azevedo, da DORS 
e do CC, e o camarada Agostinho Lopes, da Comissão Política. 

Por unanimidade foi eleita a Comissão Concelhia, e aprovada 
uma resolução. 

Seguiu-se um jantar com 100 pessoas, na Casa do Lavrador, 
comemorativo do 70.° aniversário do Partido. 

Camaradas Falecidos 

António José 
Patrocínio 

Faleceu no passado dia 19 
em Luanda, República Popular 
de Angola, o nosso camarada 
António José Ferreira Patro- 
cínio, de 68 anos, natural de 
Reguengos de Monsaraz. O 
militante comunista trabalhava 
na Fábrica Nacional de Cimen- 
tos do Lobito. Membro do Par- 

tido desde 1948, já anterior- 
mente participara nas activida- 
des do MUD-Juvenil. 

Fez parte do Coro da Aca- 
demia dos Amadores de Mú- 
sica, onde conheceu o diri- 
gente angolano Lúcio Lara, de 
quem se tornou íntimo amigo. 
Em 1950 partiu para Angola. 
Participou na luta antifascista e 
anticolonialista. Após a inde- 
pendência participou como 

Mário Sacramento 

Mário Sacramento, cidadão exemplar, homem de letras, anti- 
fascista, militante comunista, figura de dimensão nacional e honra 
da região aveirense, faleceu há 22 anos. 

A Comissão Executiva da DORAV do PCP dá nota de que a 
efeméride será assinalada junto à campa rasa daquele intelectual 
por uma delegação que integrará, entre outros, Sérgio Teixeira, 
da Comissão Executiva Nacional do CC do PCP. 

Uma delegação da DORAV do PCP estará também presente 
nas cerimónias evocativas de Mário Sacramento organizadas 
pelo Município de Ílhavo apelando a todos os democratas, parti- 
cularmente aos militantes do PCP, para que nelas participem. 

cooperante nas tarefas de re- 
construção nacional da jovem 
nação africana. Foi um dos 
fundadores da Associação 25 
de Abril, em Angola, espaço de 
convívio e de solidariedade 
dos cooperantes portugueses. 

José Lampreia 

Com 85 anos, faleceu no 
passado dia 16, em Santa Cla- 
ra do Louredo (Boavista), o 
nosso camarada José Peixei- 
ro Lampreia, natural da fre- 
guesia de Albernoa, concelho 
de Beja. Lutador antifascista, 
esteve preso no forte de Peni- 
che em 1935. Após o 25 de 
Abril foi membro da Junta de 
Freguesia de Albernoa. 

Esperança Gomes 
dos Santos 

Reformado dos Serviços 
Municipalizados da Câmara de 

Almada, faleceu recentemente 
o nosso camarada Esperança 
Gomes dos Santos, de 71 
anos. O funeral do militante do 
PCP decorreu num ambiente 
de expressiva indignação pela 
inqualificável atitude do padre 
da igreja do Pragal que se re- 
cusou a acompanhar o cortejo 
fúnebre pelo exclusivo facto de 
a urna estar coberta pela ban- 
deira do PCP. Tanto as pes- 
soas que se incorporaram no 
funeral, comunistas e não co- 
munistas, como a Comissão 
de Freguesia de Almada do 
PCP manifestaram o seu repú- 
dio pela actuação do padre, 
«inadmissível nos tempos em 
que vivemos». 

Aos familiares e amigos dos 
comunistas falecidos o colec- 
tivo do Avante! apresenta sen- 
tidas condolências. 

Debate inserido 

na prepara tão 

do Entontro 

National 

de Saúde 

• A articulação ♦ 

dos cuidados de saúde 

primários e diferenciados 

lnserindo-se na preparação do III Encontro Nacional de Saúde 
do PCP, que decorrerá em Lisboa, nos dias 13 e 14 de Abril, 
realizou-se na Cooperativa «Árvore» um debate sobre «a articula- 
ção dos cuidados de saúde primários e diferenciados». Presentes 
diversos técnicos de Saúde ligados às duas áreas — da clínica 
geral e hospitalar — e o médico do PCP na Assembleia da Repú- 
blica, Dr. João Camilo. 

A deficiente articulação (ou desarticulação) existente, com gra- 
ves inconvenientes não só a nível individual mas também do 
ponto de vista económico, social e do próprio funcionamento e 
rendimento dos serviços, deriva directamente da situação actual 
dos serviços prestadores dos dois grandes tipos de cuidados de 
saúde. 

Assim, ao nível dos cuidados de saúde primários, a qualidade 
e a quantidade de centros de saúde, a falta de meios humanos e 
materiais, os sérios vícios de estrutura e funcionamento, o distan- 
ciamento perante a comunidade que servem, levou à interroga- 
ção — se é possível falar em articulação com uma coisa que não 
existe?... No lado hospitalar, isto é, nos cuidados diferenciados, 
porém, os problemas também não são menores (particularmente 
nos grandes hospitais centrais) — o acesso indiscriminado e 
anárquico aos serviços de cuidados diferenciados sem prévia tria- 
gem e orientação do médico de família, a indefinição das áreas de 
responsabilidade de cada funcionamento levam a que consultas 
externas de muitas especialidades fiquem saturadas ou com lon- 
gos tempos de espera, o mesmo acontecendo a tratamentos e 
internamentos. 

Na existência paralela dos dois subsistemas (cuidados pri- 
mários e cuidados diferenciados), com direcções centralizadoras 
e apenas com algumas pontes formais entre si, no tipo de forma- 
ção dos clínicos gerais, entroncando fundamentalmente nos co- 
nhecimentos do clínico hospitalar, no facto de a clínica gera 
constituir ainda uma carreira nova e pouco incentivada no nosso 
país, na falta de investimentos corajosos por parte dos governos 
da direita na área dos cuidados primários voltados para a preven- 
ção da doença e promoção da saúde comunitária (em oposição a 
orientação da OMS e ã própria lei de bases de Saúde) parecem 
residir algumas das razões determinantes para o actual esta o 
das coisas. 

Constatou-se que a articulação, o contacto directo entre o cli- 
nico geral e o especialista, normalmente em estilo de «pedincha» 
ou «cunha» é, apesar de tudo, mais frequente no interior do que 
nas áreas urbanas, dos grandes hospitais centrais, o que conduz 
ã conclusão de que a regionalização, a decidida aproximação das 
instituições às populações é um passo imperativo. 

Desigualdades 

Outros componentes da articulação, tais como a credencí^ 
(PI) e carta do clínico geral para o especialista e vice-versa^ 
falta de apoio logístico para que a comunicação entre uns e 
tros se processe de maneira mais eficaz, a burocracia e in*®rPncJo 
çâo quantas vezes desnecessária de administrativos ('a 

depois noutros locais), as condições para a mobilidade cl0^.ncia 
cos gerais e acompanhamento dos seus doentes, a impo ^ 
da proximidade dos especialistas (de pediatria, 9'nec0'0^.ia' sg0 
cina interna, entre outras) como «consultores» para a disc ^ 
dos casos clínicos que chegam aos clínicos gerais, 'ora™ ntes 
sentadas como aspectos menores mas não pouco imp 
que podem e devem melhorar o sistema. 

A privatização em curso dos cuidados primários de saúde 
avaliada muito criticamente: a imperar a filosofia do lucro, so ^ ^ 
esperar uma ainda maior degradação desta área essenc'.a

ca|i. 
saúde, o caminhar inexorável para a saúde curativa e me i 
zada (a bem da saúde monetária da indústria dos medicarn ^ 
tos), enquanto que a articulação com os cuidados especializa 
deixará de constituir necessidade. 

Notas salientes e indiciadores das desigualdades sociais cres 
centes e da má situação existente nos cuidados de saúde a exigi 
sérias medidas, não apenas na prevenção, como no tratamento, 
foram os recentes dados sobre o aumento da incidência de tuber 
culose (novos tuberculosos) que, no distrito do Porto, atingiu em 
89 a maior taxa do país: 87,4 por 100 mil (incidindo fundamenta- 
mente na Área Metropolitana e na faixa etária entre os 15 e 30 
anos). 
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Trabalhadores 

Semana de forte contestação 

No seguimento da jornada 
contra o pacote laboral, que 
acabou por chumbar em Tribu- 
nal, desceram à rua agentes 
policiais, professores, jovens 
trabalhadores convocados 
Pela Interjovem, pessoal da 
EDP e trabalhadores da Tudor. 
Enfermeiros e professores 
anunciaram greve. 

Ao mesmo tempo, prosse- 
guia em vários departamentos 
da Administração Pública a 
série de greves e outras movi- 
mentações de carácter sindi- 
cal. Numa conferência de Im- 
prensa sexta-feira passada, a 
comissão executiva da Fe- 
deração Nacional dos Sindica- 

tos da Função Pública afir- 
mava que no Instituto do Em- 
prego e Formação Profissional 
«os trabalhadores aguardam 
há mais de um ano que seja 
concluído um processo de 
revalorização/estruturação de 
carreiras reivindicado há mais 
de 10 anos». 

É precisamente nesta área 
reivindicativa que agentes poli- 
ciais, professores e outro pes- 
soal técnico e superior depen- 
dente do Estado tem feito valer 
as suas reclamações perante 
o quadro do chamado novo 
sistema retributivo (NSR) para 
o muito vasto sector da Fun- 
ção Pública, que inclui os mili- 
tares, designadamente os sar- 

Menos 5000 

no CP 

O conselho de gerência da CP pretende reduzir o 
quadro efectivo do pessoal. 

A comissão de trabalhadores (CT) afirma que o 
«acordo social para a modernização» daquela empresa 
ferroviária nacionalizada fixa em 5000 o número de traba- 
lhadores a dispensar.' 

Como referimos na semana passada, a União dos 
Sindicatos de Setúbal divulgou relativamente ao distrito 
uma redução de 2000 trabalhadores prevista na mesma 
empresa. 

A CT da CP, empresa pública como se sabe, promo- 
veu ontem uma reunião de dirigentes de todos os sindi- 
catos representados na CP para «análise da proposta de 
ecordo social» da autoria do conselho de gerência. 

Segundo nota divulgada em 18 do corrente, além da 
feduçâo dos 5000 trabalhadores efectivos, os gestores 
da CP — sublinha a CT — pretenderiam pôr restrições à 
«livre negociação das condições de trabalho». 

A CT realça ainda a «brutal flexibilização dos horários 
6 trabalho», pretendida também pelo CG (conselho de 

gerência), com a introdução das «famigeradas intermi- 
tênclas» 

Nessa perspectiva recusada pela CT, as jornadas de 
trabalho poderiam atingir as 11 horas diárias, e desapare- 
ceria o direito a dois dias seguidos de descanso semanal. 

Ao preconizar «acções de luta» contra o «acordo so- 
cial» do CG, a CT da CP advoga «uma plataforma de 
unidade entre todos os ferroviários, independente- 
mente da sua filiação sindical». 

• 
* 

gentos que se têm movimen- 
tado no âmbito da sua Asso- 
ciação Nacional. 

Sem confundir sindicatos 
com associações de outro 
cariz, pode-se, no entanto, di- 
zer que esse muito vasto sec- 
tor da Administração Pública, 
dependente de numerosos mi- 
nistérios e secretarias, tem um 
leque alargado de reivindica- 
ções comuns. 

O facto de várias dessas rei- 
vindicações e das acções cor- 
respondentes terem coincidido 
com a luta contra o pacote la- 
boral põem indiscutivelmente 

em causa a actuação geral do 
Governo na área da política 
salarial. 

Acontece o mesmo com o 
emprego. Ainda na passada 
sexta-feira, a Federação Na- 
cional dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública afirmava publica- 
mente que só no Instituto do 
Emprego e Formação Profis- 
sional (organismo do Minis- 
tério do Emprego) há à volta 
de 1000 trabalhadores com 
contratos individuais, sem es- 
tabilidade nem garantias de 
qualquer espécie. O mesmo 
acontece e no mesmo local de 

trabalho com os trabalhadores 
ditos «independentes» (recibo 
verde), admitidos, se assim se 
pode dizer, para «funções nor- 
mais e regulares, habitual- 
mente desempenhadas por 
trabalhadores do quadro em 
condições salariais diversas». 

Só assim se percebe que a 
forte contestação, laboral se 
alargue a sectores e áreas ha- 
bitualmente menos activas na 
manifestação pública das suas 
reivindicações. 

Sublinha a Federação já ci- 
tada que no Instituto do Em- 
prego e Formação Profissio- 

nal, para citar apenas um entre 
uma boa dezena de exemplos 
semelhantes, a adesão geral à 
greve tenha atingido os 87 por 
cento, «incluindo trabalha- 
dores com vínculo à função 
pública e trabalhadores com 
contrato individual». 

Note-se por último e ainda 
no IEFP que, dos 72 serviços 
35 tiveram uma adesão à gre- 
ve da ordem dos 100 por 
cento, 13 uma adesão quase 
total e 7 aproximaram-se da 
média geral a nível do País — 
87 por cento, citando os nú- 
meros da Federação. 

/ I 
: 

\ 

- 

- 

Interjovem, sexta-feira, frente ao Ministério da Juventude 

Jovens sindicalistas protestam 

contra o emprego precário 

A Interjovem (organização sindical autónoma que funciona no 
âmbito da CGTP) organizou sexta-feira passada uma manifesta- 
ção de protesto contra o emprego precário, em Lisboa. 

Junto do Ministério da Juventude, os jovens sindicalistas su- 
blinharam que em 18 559 trabalhadores a prazo 12 826 são jo- 
vens com menos de 25 anos. 

Em 14 132 novas admissões 13 118 são com contratos a 
prazo. 

Entre os objectivos da manifestação o destaque foi, como se 
vê, para a precarização do emprego, fenómeno demasiado co- 
mum no nosso país e que o Governo pretende agravar com os 
projectos de alteração às leis laborais, entretanto «chumbados» 
pelo Tribunal. 

Indústria química 

Trabalho nocturno em questão 

A organização sindical da 
química Fequifa, que abrange 
também a actividade farma- 
cêutica, o petróleo e o gás, 
marcou para sexta-feira pas- 

Aumentos na Tudor^ 

Greve e (onte 

calSòrabalhadores da Pábn- 
nheira a,er'as Tudor de Casta- 
ment0 

0 F,''3atej0 exigem au- 
16 rS sa'ahais mínimos de 
,orrTi;,<:0HC?n,a Além de outras 
volvirin 6 'que ,êrn dosen- 
vindicarfi>r 6553 e outras rei' 
da t.?h ' 08 trabalhadores 
quinta (0r concentraram-se 
boa Prl

ei
f
ra passada em Lis- 

d8corria u!?16 30 h0lel 0nde 

accionista^a assernbleia dG 
é mainntA emPresa de que 
Banest0 

30 0 9rUpo esPanho1 

durame nCmn,raçao decorrau 
ras e n,!Í 9reve de ,rês ho- 
'O®: COm renta 8 C'nC0 miou- o objectivo de conse- 

guir a anulação de discrimina- 
ções salariais. 

A entidade patronal tomou a 
iniciativa dos aumentos no iní- 
cio deste ano, quando estava 
em fase de negociação um ca- 
derno reivindicativo apresen- 
tado em finais do ano passado. 

O Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas, com 
sede em Lisboa, afirma que os 
trabalhadores da Tudor reivin- 
dicam a negociação desse ca- 
derno, o que é habitual na em- 
presa há vários anos. 

O pessoal de Castanheira 
do Ribatejo (cerca de 600) re- 
clamam ainda da Tudor a re- 

dução dos horários semanais 
de 42 para 40 horas e o 15.° 
mês. 

As reivindicações na Tudor 
têm sido assinaladas desde 
Janeiro findo por várias formas 
de luta. Destacam-se, se- 
gundo a direcção daquele Sin- 
dicato, duas greves parciais e 
um desfile de Castanheira do 
Ribatejo para Vila Franca de 
Xira. 

Além das reivindicações já 
referidas, a concentração de 
quinta-feira passada em Lis- 
boa destinou-se a exigir, des- 
taca o Sindicato, «a anulação 

sada qo Porto um encontro so- 
bre o trabalho nocturno. 

A Fequifa, ao anunciar a ini- 
ciativa em 18 do corrente, re- 
feria que: 

«O recurso ao trabalho noc- 
turno e por turnos na indústria 
química não se deve, muitas 
vezes, a necessidades sociais 
impreteríveis, mas a razões 
puramente técnicas e essen- 
cialmente económicas, vi- 
sando tirar o máximo aprovei- 
tamento e lucro possível dos 
equipamentos produtivos no 
menor espaço de tempo pos- 
sível; 

«Está demonstrado pelos 
vários estudos feitos ao longo 
dos anos, quer pela OIT, quer 
por estudiosos da matéria, 
quer ainda por entidades de di- 
ferentes países, que o trabalho 
nocturno e por turnos provoca 
sérios problemas na saúde, 
vida social e familiar dos traba- 
lhadores; problemas esses 
que, no entanto, variam se- 
gundo as condições, tipo e 
ritmo de trabalho, a duração e 
tipo de horários, o tempo e as 
condições de repouso; 

«Apesar de tudo isto, o tra- 
balho nocturno e por turnos 

tem sido quase esquecido < 
muito mal tratado pela legisla 
Ção portuguesa e, até mesmo 
pela legislação internacional 
quer no âmbito da OIT, quer d: 
CEE.» 

A comissão executiva dc 
conselho nacional da Fequifí 
(Federação dos Sindicatos d£ 
Química, Farmacêutica, Petró 
leo e Gás), bem como os Sin 
dicatos nela filiados, convo 
caram esse encontro no Porte 
para analisar nomeadamente 
as propostas legislativas dc 
Governo nessa matéria e ac- 
tualizar as reivindicações. 

Salários na Prado 

Sindicato protesta 

O pessoal operário da Prado 
(papel) foi este ano aumentado 
em 7 por cento. Os salários 
resultantes são considerados 
discriminatórios pelo Sindicato 
dos Trabalhadores das Indús- 
trias de Celulose, Fabricação e 
Transformação do Papel, Grá- 
fica e Imprensa do Sul e Ilhas. 

Este Sindicato com sede em 

Lisboa protesta e lembra as lu- 
tas na empresa em 1990. Man- 
lém-se por conseguinte o des- 
contentamento que pode levar 
a novas acções na Prado. 

Para o Sindicato, que emitiu 
uma nota em 13 do corrente, 
os administradores devem al- 
terar a sua política de gestão 
nesse caso dos salários, pois 

«os quadros superiores e o 
sector administrativo» foram 
aumentados em 14 por cento. 

O Sindicato acusa a direc- 
ção da empresa de ter feito 
promessas que não cumpriu. 
Fala de justas reivindicações 
do pessoal operário contra a 
actual política de salários 
adoptada pela administração. 
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Assembleia da Republlea 

Jornadas Legislativas do PCP em Beiw 

0 desafio do desenvolvimento 

«É possível viver melhor e desenvolver a região de 
Beja na década de 90». Com esta convicção ticaram os 
deputados comunistas que participaram nas Jornadas 
Legislativas do PCP recentemente realizadas naquele 
distrito, no decorrer das quais houve ensejo de proceder a 
uma ampla recolha de sugestões, propostas e material 
diverso que será proximamente objecto da intervenção 
política do Partido, nomeadamente na Assembleia da 
República, através do Grupo Parlamentar. 

Foram três dias durante os 
quais os parlamentares do 
PCP, sempre acompanhados 
por dirigentes comunistas lo- 
cais, puderam constatar a 
existência por parte das enti- 
dades e organizações contac- 
tadas de uma sincera vontade 
de participação activa num 
projecto eficaz1 para o desen- 
volvimento da região. 

Desenvolvimento que aca- 
bou por ser uma das pedras de 
toque destas Jornadas, es- 
tando presente em todas as 
áreas de análise sobre a re- 
gião, sendo entendido como 
uma questão que não pode 
dispensar a participação das 
entidades e organizações re- 
gionais, sempre que se trate 
da definição de projectos e 
políticas que promovam o for- 
talecimento do tecido empre- 
sarial e social e contribuam 
para aumentar o investimento 
na região. 

Uma participação que in- 
felizmente tem sido despre- 
zada pelo Governo, como foi 

salientado na conferência de 
imprensa realizada para divul- 
gação das conclusões das Jor- 
nadas, do mesmo modo que 
tem faltado o apoio concreto, 
suficiente e atempado, reflexo 
de uma nítida falta de vontade 
politica do Poder central. 

Dos contactos efectuados 
durante as Jornadas Legislati- 
vas, iniciadas em Baleizão 
com uma romagem ao túmulo 
de Catarina Eufêmia, ressal- 
tam as seguintes questões es- 
senciais, sumariadas numa 
nota do Gabinete de Imprensa 
do Grupo Parlamentar do 
PCP; 

Economia 
agrícola mista 

Na área do desenvolvi- 
mento geral, o PCP continua- 
rá a trabalhar para a revisão 
adequada do Plano de Desen- 
volvimento Regional (PDR), 
dos Programas Operacionais 
que englobam o distrito de 
Beja e do Plano Operacional 

Transfronteiriço, por forma a 
dotá-los das necessárias 
operacionalidade e adequação 
à realidade da região, com a 
participação das autarquias e 
entidades locais e regionais. 

Na área da agricultura, ei- 
xo central do desenvolvimento 
na região, além da insistência 
numa Reforma Agrária demo- 
crática, que instale uma eco- 
nomia agrícola mista, o PCP 
vai insistir na urgência de me- 
didas de política agrícola no 
que diz respeito à posse e 
venda de terra, e na implanta- 
ção de um plano de ordena- 
mento e preservação florestal. 

Ainda neste domínio, o PCP 
considera necessário proceder 
a um redimensionamento da 
propriedade e da exploração 
agrícola, criando condições de 
acesso às terras aos peque- 
nos e médios agricultores e 
rendeiros inclusive através da 
criação de uma linha de crédito 
especial; apoiando o sector 
cooperativo e associativo, pra- 
ticando uma politica justa, es- 
tável, nos preços das rendas 
das terras tanto do Estado 
como do sector privado. 

Na área do regadio, indis- 
pensável à reconversão, mo- 
dernização e competitividade 
da nossa agricultura não po- 
derá falar-se, como o fez re- 
centemente em Beja o Primei- 
ro-Ministro, em Plano de Rega 
do Alentejo, sem pôr de pé as 

Conselho Económico 

e Social 

Aprovados por unanimidade, os dois diplo- 
mas apresentados pelo PCP e pelo Governo 
respeitantes à criação do Conselho Económico e 
Social (CES) encontram-se agora em comissão 
especializada a aguardar por outros contributos 
e acerto final das linhas mestras que presidirão 
às suas atribuições e competências, organiza- 
ção, composição e funcionamento. 

Tal como sucedera na revisão constitucional 
de 1989, altura em que este órgão de consulta e 
concertação no domínio das políticas económica 
e social foi instituído, voltou a registar-se no de- 
bate da passada semana um largo consenso so- 
bre esta matéria, apesar dos nove meses de 
atraso no seu agendamento, cuja responsabili- 
dade foi imputada ao Governo do PSD e ao seu 
grupo parlamentar. 

Com a institucionalização do Conselho Eco- 
nómico e Social, órgão de participação de repre- 
sentantes de interesses relevantes da sociedade 
portuguesa na elaboração e acompanhamento 
da aplicação de medidas de política económica 
e social, cessa entretanto de funções o Conse- 
lho Nacional do Plano (CNP). 

Pins 3, 4 e 5 de Abril 

Deputados tomam o pulso 

aos problemas de Aveiro 

No seguimento de uma prá- 
tica regular de contacto entre 
os deputados comunistas e as 
organizações do Partido a ní- 
vel regional e local realizam-se 
nos próximos dias 3, 4 e 5 de 
Abril, no Distrito de Aveiro, as 
Jornadas de Trabalho do Gru- 
po Parlamentar do PCP e da 
DORAV. 

Durante estes dias. proce- 
der-se-á ao aprofundamento 

do estudo das questões que se 
colocam ao distrito de Aveiro e 
à sua população, visando a in- 
tervenção na Assembleia da 
República, razão pela qual se 
realizará uma série de encon- 
tros com entidades represen- 
tativas de diversos sectores da 
vida económica e social da re- 
gião. 

O programa de contactos, 
em que participarão os deputa- 
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Aprofundar o conhecimento das realidades do Alentejo de hoje foi um dos objectivos das 
Jornadas Legislativas do PCP no distrito de Beja 

Tal não significa, porém, como chamou a 
atenção o deputado Octávio Teixeira, que se es- 
teja perante uma mera substituição formal do 
CNP pelo CES. Com efeito, ao contrário do Con- 
selho Nacional do Plano, o Conselho Económico 
e Social não será um mero órgão de intervenção 
na elaboração e acompanhamento da execução 
dos planos, mas ainda um órgão de consulta e 
concertação no domínio de toda a política eco- 
nómica e social. 

Equivale isto a dizer, de acordo com os ter- 
mos constitucionais, que o CES herdará do Con- 
selho Nacional do Plano a atribuição de partici- 
par na elaboração dos planos de desenvolvi- 
mento económico e social, competindo-ihe, si- 
multaneamente, num quadro mais alargado das 
suas atribuições constitucionais, pronunciar-se 
sobre as políticas económica e social e a sua 
execução, sobre a política global de rendimentos 
e preços, sobre a política fiscal e sobre a política 
de segurança social, do mesmo que lhe competir 
a apreciação das posições de Portugal nas ins- 
tâncias comunitárias em tudo o qup se refira ao 
capítulo das políticas económica e social. 

suas traves mestras: concreti- 
zação do empreendimento do 
Alqueva, aproveitamento dos 
perímetros de rega já instala- 
dos; criação de apoios finan- 
ceiros, técnicos, garantias de 
preços e mercados aos agri- 
cultores que se decidam por 
uma agricultura de regadio. 

No que diz respeito à 
caça, o PCP vai insistir na sua 
proposta de revisão da Lei da 
Caça, considerado que as cou- 
tadas turísticas estão a ocupar 
áreas excessivas, com contra- 
partidas diminutas ou nulas 
para o desenvolvimento da re- 
gião. 

Lixeira 
em Mértola 

Na área da defesa do meio 
ambiente, por sua vez, o Gru- 
po Parlamentar PCP vai dar 
seguimento ao seu Projecto de 
Resolução n.0 63/V para que o 
Governo estabeleça os neces- 
sários contactos com as autori- 
dades espanholas para a de- 
fesa da bacia hidrográfica do 
rio Guadiana. Este Projecto de 
Resolução é tanto mais impor- 
tante quanto é sabido que em 
1993 entrará em pleno funcio- 
namnto a Central Nuclear Es- 
panhola de Valle de Cabal- 
leros. 

O Grupo Parlamentar do 
PCP irá propor ainda a criação 
da zona protegida do Vale do 
Guadiana no sentido de com- 
bater a poluição, preservar a 
paisagem e os solos, possibili- 
tar uma agricultura e silvo- 
-pastorfcia adequada à criação 
de bovinos e suínos, naquela 
zona do queijo de Serpa e da 

criação do porco preto alente- 
jano. 

No decorrer das Jornadas, 
foi ainda manifestada a firme 
oposição á instalação de uma 
lixeira de resíduos tóxicos no 
concelho de Mértola. Nesse 
sentido os deputados comu- 
nistas irão requerer ao Go- 
verno, uma vez mais, informa- 
ção adequada e atempada so- 
bre esta polémica questão. A 
apresentação de requerimen- 
tos ao Governo sobre a even- 
tual instalação em Mértola, de 
um campo de treino militar e 
sobre a realização dos neces- 
sários estudos de impacte am- 
biental e impacte no desenvol- 
vimento económico e social do 
Concelho, constitui outra das 
iniciativas a realizar em breve. 

No âmbito da Segurança 
Social e Saúde os participan- 
tes nas Jornadas considera- 
ram que devem ser aprovados 
e financiados os projectos 
apresentados pelas autarquias 
e Misericórdias para instalação 
de lares e centros de dia, no- 
meadamente em Ferreira do 
Alentejo e Mértola, tendo pro- 
posto ainda o estudo da revi- 
são orçamental do Hospital 
Distrital de Beja e a pondera- 
ção dos métodos de gestão 
em vigor, dado que esta uni- 
dade hospitalar se encontra 
em vias de ruptura. 

Os deputados comunistas 
vão requerer ao Governo que 
sejam tomadas medidas para 
a entrada em funcionamento 
da Unidade de Hemodiálise do 
Hospital Distrital de Beja e 
aproveitamento racionai de to- 
dos os equipamentos existen- 
tes. Irá também ser proposto o 

reforço de pessoal médico e 
técnicos de saúde de forma a 
permitir o funcionamento re- 
gular das urgências concelhias 
e postos da saúde. Os deputa- 
dos comunistas vão também 
propor o estudo da viabilidade 
da instalação de uma materni- 
dade e outras especialidades 
em Odemira e a construção do 
novo Centro de Saúde em 
Moura com internamento e 
maternidade. 

Combate 
ao analfabetismo 

Na área do ensino, de 
acordo com as conclusões dos 
trabalhos, é proposta a ela- 
boração de um plano especí- 
fico de combate ao insucesso 
escolar e para erradicação do 
analfabetismo — que ronda os 
30% no distrito de Beja — pla- 
no este que deve partir do Mi- 
nistério da Educação, em cola- 
boração com o Sindicato dos 
Professores, as autarquias lo- 
cais e outras entidades da re- 
gião. 

Na área do Poder Local, o 
Grupo Parlamentar do PCP 
continuará a insistir no avanço 
do processo de regionaliza- 
ção. Irá também propor que, 
com carácter de urgência, se- 
jam discutidos e votados dois 
Projectos de Lei, um que «atri- 
bui aos municípios o poder da 
declaração de utilidade pública 
municipal para efeitos de ex- 
propriação» outro sobre «recu- 
peração e reabilitação urbanís- 
tica em zonas de interesse pa- 
trimonial e histórico». Os depu- 
tados comunistas vão também 
propor a passagem de Berin- 
gel à categoria de vila. 

dos Jerónimo de Sousa, Antó- 
nio Mota, José Manuel Men- 
des e Apolónia Teixeira, con- 
templa cerca de duas dezenas 
de visitas e reuniões, desta 
vez com incidência especial 
nos concelhos da Feira, Espi- 
nho, Ovar, Águeda e Aveiro, 
abrangendo as áreas do traba- 
lho e assuntos sociais, do de- 
senvolvimento regional e au- 
tarquias, da habitação, da cul- 
tura e desporto. 

CP atropela 

••• e pede indemnizutão!!! 

As condições deploráveis a que conti- 
nuam a ser quotidianamente sujeitos os 
cerca de 240 mil utentes dos comboios da 
Linha de Sintra, via onde só no ano passado 
morreram 63 pessoas e ficaram feridas 264, 
voltou a ser objecto de denúncia na Assem- 
bleia da República. 

Na base de mais esta chamada de aten- 
ção pública, um insólito episódio protagoni- 
zado pelo conselho de gerência da CP, a ul- 
trapassar todos os limites do concebível, 
como adiante se verá. 

O caso, relatado pelo deputado comunista 
João Camilo, resume-se em poucas pala- 
vras. Trata-se de uma decisão da administra- 
ção daquela empresa no sentido de levar a 
tribunal a família de alguém que morreu atro- 
pelado por um comboio na referida linha, 
para exigir, imagine-se, uma indemnização 
pelos prejuízos que a vítima causou à CP. 

Alijando as suas responsabilidades 
quanto ás verdadeiras causas que têm deter 
minado um número incontável de acidentes 
naquela linha — degradação do matéria, 
quase inexistentes condições de segurança 
das vias e passagens de nível, superlotação 
que ultrapassa os limites do imaginável a 

CP tenta assim, num golpe baixo, íransfor- 
mar-se de ré em acusadora. 

Um lavar de mãos que os passageiros da- 
quela linha, sujeitos diariamente ao inferno 
que representa a sua deslocação entre a ha- 
bitação e o local de trabalho, não podem na- 
turalmente aceitar, tanto mais que, como as- 
sinalou João Camilo, é sabido que a situação 
criada decorre do deficiente serviço de trans- 
porte ferroviário que é prestado, da falta de 
resposta perante o enorme crescimento de- 
mográfico, da ausência de investimentos e 
do envelhecimento da rede ferroviária. 
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Assembleia da Repúbllea 

Com a Lei-Quadro das Áreas Protegidas 

Abertas as portas para uma nova gestão 

eficiente, democrática e participada 

Ao aprovar na generalidade dois diplomas apresentados 
pelo PCP e PS que definem a Lei Quadro das Áreas 
Protegidas, a Assembleia da República deu na semana 
finda um importante passo no sentido não apenas de dar 
cumprimento à Lei de Bases do Ambiente como ainda de 
preencher algumas lacunas existentes nesta legislação, 
nomeadamente ao nível da classificação, gestão e 
Participação das populações. 

Sujeitas a uma crescente 
degradaçâo cuja responsabili- 
dade é atribuída a uma gestão 
centralizada, escassez de 
meios técnicos, financeiros e 
humanos e falta de planos de 

ordenamento, as actuais 17 
áreas protegidas envolvendo 
mais de 600 mil hectares do 
território nacional poderão as- 
sim, finalmente, dispor dos 
mecanismos legislativos que 

permitam a desejada gestão 
democrática e participada, 
considerada determinante 
para a sua conservação e pro- 
tecção. 

Uma gestão eficiente e di- 
nâmica, que, na perspectiva 
da bancada comunista — coin- 
cidente aliás com os termos 
definidos na Lei de Bases do 
Ambiente — deve ser acompa- 
nhada da implementação de 
uma rede nacional contínua de 
áreas protegidas, segundo pla- 
nos de ordenamento elabora- 
dos a partir do estudo profundo 

r 
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Com a aprovação da Lel-Quadro estão criadas as condições para uma mais eficaz gestão e 
onservação das Áreas protegidas 

da área em estudo e da cola- 
boração estreita entre os servi- 
ços centrais, as populações e 
as autarquias. 

Relações 
harmoniosas 

O desenvolvimento socioe- 
conómico e o bem-estar das 
populações residentes, a par 
de uma correcta utilização 
turística, como assinalou no 
debate Ilda Figueiredo, são 
também factores indissociá- 
veis de qualquer acção que te- 
nha em vista uma eficaz e per- 
durável protecção e recupera- 
ção da vida selvagem nos par- 
ques nacionais e naturais. 

«As áreas protegidas de- 
verão constituir exemplos pri- 
vilegiados de relações harmo- 
niosas entre o Homem e a pai- 
sagem — assinalou a propó- 
sito Ilda Figueiredo —, pelo 
que a sua gestão deve dispor 
de instrumentos legais e de 
meios materiais que promo- 
vam a melhoria da qualidade 
de vida, possibilitando simulta- 
neamente uma tomada de 
consciência das populações 
em relação ao ambiente, tendo 
em vista a alteração dos siste- 
mas de valores e comporta- 
mentos conseguida através da 
educação ambiental.» 

Uma preocupação que na- 
turalmente está também pre- 
sente no articulado do projecto 
de lei apresentado pela ban- 
cada comunista, no qual se de- 
finem, entre outros objectivos 
da rede nacional dé áreas pro- 
tegidas, a conservação de 
amostras representativas de 
toda a diversidade de ecossis- 
temas existentes em território 
nacional. 

Atribuindo a iniciativa de 

classificação e gestão das 
áreas não apenas ao Governo 
mas também às Regiões Ad- 
ministrativas e Municípios, o 
projecto de lei do PCP pro- 
move em todos os casos a par- 
ticipação das autarquias nos 
órgãos próprios dessas áreas 
e admite a participação de as- 
sociações de defesa do am- 
biente nos seus órgãos de 
gestão. 

Destaque ainda para os me- 
canismos previstos no diploma 

com vista a proporcionar eficá- 
cia às áreas protegidas, con- 
ferindo designadamente aos 
respectivos órgãos alguns im- 
portantes instrumentos de ac- 
ção, como sejam, por exem- 
plo, a previsão das compensa- 
ções aos proprietários de ter- 
renos integrados em reservas 
integrais, e, bem assim, a pos- 
sibilidade de expropriação de 
prédios e de afectação de 
bens do domínio público do 
Estado às áreas protegidas. 

Jornadas 

Parlamentares 

preparam 

interpelação 

Definir os contornos exactos dos objectivos e tarefas 
que se colocam aos deputados comunistas até ao final da 
presente Sessão Legislativa e preparar a interpelação ao 
Governo centrada nas questões do crescimento e desen- 
volvimento económico e social, marcada para dia 9, cons- 
tituem duas das matérias que constam da agenda das Jor- 
nadas Legislativas do PCP, a realizar nos próximos dias 5 
e 6, em Coimbra. 

Contando com a participação do secretário-geral ad- 
junto do PCP, Carlos Carvalhas, que intervirá na sessão 
de abertura, tal como o presidente do Grupo Parlamentar, 
Carlos Brito, estas Jornadas procederão ainda a um 
balanço da actividade do Grupo Parlamentar nos últimos 
meses e a uma caracterização da política do Governo de- 
senvolvida ao longo da Legislatura, 

A par do seu funcionamento em sessões plenárias e 
em secções, os trabalhos das Jornadas serão ainda mar- 
cados por variadíssimos contactos dos deputados comu- 
nistas com instituições, colectividades e empresas tanto 
do distrito de Coimbra como de Aveiro. 

Cresce tontesfaiãoà via do Infante 
* 

o ao Plano de Ordenamento Regional 

õ crédito pode ter este Plano de Ordenamento 
e9ional se é o próprio governo que o elabora e aprova 

á também empenhado noutro processo, a Via 
"gitudinal do Algarve, que gravemente compromete os 
hcípios enunciados no referido Plano»?», perguntou no 
ssado fim-de-semana, no decorrer das Jornadas 
Qarvias, o deputado comunista Carlos Brito. 

Pel res'dente ^ Grupo Parlamentar do PCP e deputado 
ior0 ^arve Participou na região em dois colóquios das 
§ nac,as' realizadas em Vila Real de Santo António e 

óeb ®ardara c'e Nexe, tendo como principais temas de 
Ord^6 3 ^'a l-on9ituc'ina' do Algarve e o Plano de enamento Regional (PROTAL). 

dr!!6.5'3 ú,,ima localidade, 
torRc ® mais de cem agricul- 
da a 3 zona, Flosa Guedes, 
senn SOC'açâo <<Paz 6 Sos- 
muriâ'' sa'ientou o facto de as 
tero^nÇas pontuais no traçado 
pei s

sur9ido a partir da inter- 
bleifTa d0 Pcp na Assem- 
ainda a3 PePáb|ica, tendo 
tiras R Ciado "as men- 
tes h Pressões" 6 os montan- 
agricX803 oferecidos aos 
Apropriar68 PeiOS terren0S 3 

^adoM^tins. membro 
do SoiJ8530 de Agricultores 
Um balar6"10, por sua vez' fez 

Paianço de todo o proces- 

além da petição a ser discutida 
na A.R. e das acções em tribu- 
nal, «em Outubro temos a 
oportunidade de mudar de go- 
verno e de política para que 
esta Via, fundamental para o 
desenvolvimento da Região, o 
seja para bem e não para o 
mal». 

«Tendência policial» 

No debate realizado em Vila 
Real de Santo António sobre o 
PROTAL, José de Deus Rodri- 
gues, presidente da Câmara 
de Vila do Bispo, depois de 
analisar todo o processo de 
elaboração do Plano, «onde o 

Algarve nunca teve uma activa 
participação», considerou que 
este é uma manifestação da 
«tendência policial por parte 
do Governo». 

Este plano, na óptica de 
José de Deus, insere-se numa 
filosofia de planeamento rígida 
e não é acompanhado por uma 

so de luta desencadeado 
desde 1988 e, na sua quali- 
dade de jurista, informou sobre 
o recurso que corre no Supre- 
mo Tribunal Administrativo, 
uma das frentes de contesta- 
ção a este traçado da Via. 

Carlos Brito salientou o 
acompanhamento feito pelo 
PCP no apoio aos agricultores 
e na contestação a este tra- 
çado. Em resposta à pergunta 
se ainda era possível «fazer al- 
guma coisá», frisou a necessi- 
dade de união entro todos, 
alargando este movimento de 
opinião e, salientou que, para 

fornadas 
f»IB 

Igarvias 

:â 
n 

i 
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No decorrer de dois colóquios realizados no âmbito das 4." Jornadas Algarvias, Carlos Brito 
chamou a atenção para o facto de o PROTAL se poder transformar num «Imenso guarda-sol 
para cobrir os Interesses empresariais e da especulação Imobiliária» 

estratégia de investimento e 
desenvolvimento para a re- 
gião, em que as autarquias 
são obrigadas a fazer «tudo 
aquilo que o Plano não faz, 
com o trabalho no terreno a ser 
competência dos municípios, 
enquanto as decisões são com 
o Governo». 

Carlos Brito salientou que o 
PROTAL se pode transformar 
num «imenso guarda-sol» 
para cobrir os interesses em- 
presariais e da especulação 
imobiliária sendo extrema- 
mente implacável para com as 
autarquias. 

Dois temas candentes para 
a região com uma tónica co- 
mum, o desrespeito do Go- 
verno pelos legítimos interes- 
ses das populações do Al- 
garve, estiveram em discus- 
sões nestas 4.°® Jornadas Al- 
garvias, organizadas pela 
ORAL do PCP que prossegui- 
rão nos próximos dia 5 de 
Abril, em Faro, onde será de- 
batido o tema «Formação Pro- 
fissional e Emprego» com a 
presença de Carlos Luís Fi- 
gueira, Fernando Amaro e 
Eng." Rosa Maria, do conselho 
Nacional da CGTP. 
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Nacional 

Na margem do Guadiana 

São cinco os concelhos da margem esquerda do 
Guadiana: Barrancos, Mértola, Moura, Mourão e 
Serpa. Em comum têm muito mais do que a 
localização - um rol de problemas para resolver. 
Deitaram mãos à obra e decidiram juntar-se, com 
objectivos de cooperação. Assim surgiu a Associação 
de Municípios da Margem Esquerda do Guadiana 
(AMMEG), que no passado dia 17 se apresentou à 
imprensa, em Beja, para divulgar a versão definitiva do 
seu projecto «Na Margem do Desenvolvimento». 
Um projecto que visa combater a «fuga» e 
envelhecimento da população, a estagnação e 
retrocesso em todos os sectores de actividade, a taxa 
de desemprego que é actualmente a mais alta do 
Alentejo (20 porcento). 

A margem esquerda do 
Guadiana tem tudo o que, em 
grande medida, o mundo in- 
dustrializado já perdeu: a ru- 
ralidade, um significativo 
equilíbrio ecológico, centros 
históricos preservados, 
vestígios de antigas civiliza- 
ções. Mais, tem espaço para 
todas as expressões do cres- 
cimento e do desenvolvimen- 
to, das unidades fabris aos 
hotéis, dos centros de inves- 
tigação aos complexos agro- 
industriais, do turismo às 
escolas e oficinas, das gran- 
des herdades às pequenas e 
médias explorações 
agrícolas de todos os tipos. 

O que a margem esquerda 
do Guadiana não tem tido, 
até agora, é uma política de 
desenvolvimento capaz de 
dinamizar todas as suas po- 
tencialidades. 

Como afirmam os promo- 
tores da AMMEG, nesta mar- 
gem esquerda «palavras 
como analfabetismo, insu- 
cesso escolar,êxodo, interio- 
ridade, desespero e futili- 
dade têm tradução concreta 
no dia-a-dia das comunida- 
des»; a continuar assim, 
daqui a escassos 20 anos 
será uma zona deserta de 
gentes, pois «abalam os 
homens em idade de abalar e 

o próprio solo se vai, levado 
pelas enxurradas». 

E no entanto a margem 
esquerda «tem recursos, 
potencialidades e riquezas 
que só esperam uma oportu- 
nidade para fazerem a sua 
descolagem direccionada ao 
desenvolvimento». 

Como reconhece a AM- 
MEG, não é obra a que, por si 
só, a margem esquerda pos- 
sa lançar mãos. É preciso 
uma política de coesão 
económica e social suporta- 
dapor umafilosofiade solida- 
riedade inter-regional, apli- 
cada através de instrumen- 
tos de ordenamento do ter- 
ritório que respeitem os 
equilíbrios entre o espaço 
rural e urbano, os homens e a 
natureza. 

Para isso há que mobilizar 
vontades, interesses, inves- 
timentos. 

Propostas 

A AMMEG tem propostas e 
delas deu conhecimento 
público. 

Em primeiro lugar, o au- 
mento da autonomia finan- 
ceira das autarquias locais. 
Em segundo lugar, a criação 

de regiões administrativas, 
entendendo-se a regionali- 
zação como um meio para 
atenuaras assimetrias regio- 
nais no território nacional e 
propiciar o crescimento e 
desenvolvimento económico 
e social. 

Defende também a AM- 
MEG uma revisão profunda e 
séria do Plano de Desenvol- 
vimento Regional (PDR) 
apresentado pelo Governo à 
Comissão Europeia, em que 
participem as autarquias e 
todas as diferentes forças 
políticas, económicas, cultu- 
rais e sociais, sem excep- 
ções ou limitações de qual- 
quer espécie. 

Por outro lado, considera- 
se vital a construção do 
complexo do Alqueva e o 
avanço do Plano de Rega 
do Alentejo, na convicção 
de que tal poderá contrariar o 
processo de desertificação 
humana, económica e pai- 
sagística de que a zona é 
vítima. Neste contexto, pro- 
põe-se o aproveitamento do 
recurso hídrico que é o Gua- 
diana. 

Não menos importante é a 
revisão do Plano Transfron- 
teiriço - que a Associação 

CDU denuncia caos em Sintra 

O encontro concelhio da 
CDU de Sintra ocorrido no pas- 
sado sábado decidiu promover 
um debate público' imediato 
para esclarecimento da situa- 
ção de ruptura e caos a que a 
Câmara chegou e para que 
esta retome urgentemente o 
seu quadro de funcionamento 
normal. Desenvolver o diálogo 
com os agentes económicos e 
sócias do concelho que mais 
sofrem com esta situação foi 
outra das decisões deste en- 
contro que, para além de deze- 
nas de eleitos CDU nos órgãos 
autárquicos e activistas da coli- 
gação, contou com a presença 
de José Casanova, membroda 
Comissão Política do PCP. 

Contribuir para que a curto 
prazo seja aprovado o Plano de 
Actividades e o Orçamento 
camarário, reinvidicar a redis- 
tribuição de pelouros como via 
para ultrapassar o estado de 
bloqueamento em que se en- 

contra grande parte do trabal- 
ho, estando a CDU disponível 
para assumir novas responsa- 
bilidades, foram outras das 
decisões tomadas neste en- 
contro, num concelho que é o 
quarto do País e o maior de 
presidência PSD. 

Na sua intervenção, José 
Casanova denunciou a «ine- 
ficácia, desonestidade, incom- 
petência» que definem a ges- 
tão PSD da edilidade, onde os 
eleitos deste partido e do CDS 
«degladiam-se permanente- 
mente, paralisam sectores 
decisivos da gestão municipal, 
afundam o concelho num mar 
de problemas e dificuldades» 
já que cada um desses partidos 
vai «puxando a brasa à sardin- 
ha dos interesses privados que 
defende». Para a população de 
Sintra este «castigo» acumula- 
se às consequências da 
política do Governo PSD. 

Agua daqui 
a 23 anos 

Na Câmara nâo existe ainda 
Plano e Orçamento (que devia 
ter sido aprovado em Novem- 
bro), muitas obras municipais 
estão paralisadas (como é o 
caso de uma passagem desni- 
velada de caminho-de-ferro no 
acesso Rio de Mouro/Rin- 
choa), os SMAS «arrastam-se 
penosamente» a um ritmo tal 
que só daqui a 23 anos, se o 
PSDcontinuaradirigir a Câma- 
ra, estaria assegurado o abas- 
tecimento de água. O Plano 
Director Municipal, o caos ur- 
banístico. as áreas da juven- 
tude, cultura, desporto e turis- 
mo mereceram também 
críticas deste dirigente do 
PCP. 

José Casanova referiu-se 
no entanto, e «com orgulho» ao 
trabalho da responsabilidade 

da CDU nos pelouros que lhe 
estão distribuídos, com eleva- 
das taxas de cumprimento dos 
planos nas áreas dos merca- 
dos, educação, saúde e assun- 
tos sociais. 

Também o PS local mereceu 
críticas já que está ligado a 
todos os grandes crimes ur- 
banísticos, designadamente 
ao participar em decisões que 
entregaram o concelho à espe- 
culação imobiliária no mandato 
83/85. 

Afirmando a disponibilidade 
da CDU de Sintra para partici- 
par activamente na procura e 
concretização de soluções que 
a gravíssima situação impõe, 
José Casanova afirmou que 
esta coligação, independente- 
mente do futuro da gestão 
PSD/CDS, continuará a sua 
actividade nos pelouros de que 
é responsável, «procurando 
sempre resolver mais e mais 
problemas da população». 

Semana da Juventude 

«Ser Jovem, numa jovem cidade» é o lema que está a 
presidir às comemorações da Semana da Juventude no 
Barreiro, a decorrer desde o passado dia 23. Inserida no 
âmbito do Dia Internacional do Estudante (24 de Março) e do 
Dia Nacional da Juventude (28 de Março), esta iniciativa tem 
como objectivo proporcionar aos jovens barreirenses a sua 
integração social e dinamizar o seu papel enquanto agente 
motor do desenvolvimento. 

Segundo a vereadora Carla Marina, responsável pelo 
Pelouro da Educação e Actividades Formativas da Câmara 
Municipal do Barreiro, que colaborou com as diversas Asso- 
ciações Juvenis do Concelho na elaboração do programa, 
«esta integração nâo pode passar à margem das actividades 
formativas-recreativas e do conhecimento de uma cultura 
locai, repositório da nossa história, da nossa identidade», 
pelo que os responsáveis autárquicos consideram que lhes 
cabe «contribuir para integração consciente de que esta 
conduzirá a um crescimento harmonioso, responsável e au- 
tonomizador dos nossos jovens, indispensável no impor- 
tante papel que lhes está necessariamente cometido». 

Música, exposições, debates, actividades desportivas 
mobilizaram os jovens durante toda a semana, que amanhã 
culmina com um passeio pedagógico à serra da Arrábida 
logo pela alvorada e termina à noite com um concerto dos 
«Peace Makers» na &.D.U.B. «Os Franceses». 

Projecto Eucomenex - 

As cidades participantes no Programa Europeu para o 
estudo das questões ligadas ao Ambiente Urbano (Eucome- 
nex) estiveram reunidas em Lisboa de 21 a 23 do corrente, na 

2a Conferência do Programa dedicada ao tema «As Autar- 
quias Locais e a Protecção do Ambiente». A Câmara de Lis- 
boa esteve representada pelo vereador Rui Godinho e por 
técnicos da autarquia, tendo participado ainda nos trabalhos 
representantes de cidades alemãs, gregas, italianas, holan- 
desas, espanholas, checoslovacas, dinamarquesas e fran- 
cesas. 

O Programa Eucomenex visa a troca de experiências 
entre cidades europeias no dom ínio da defesa do ambiente e 
tem a duração de dois anos, findos os quais será elaborado 
um Relatório final, a submeter à Comissão das Comunida- 
des, com propostas de soluções aos níveis tecnológico, 
administrativo, financeiro e informativo sobre os grandes 
problemas das cidades europeias em matéria de ambiente 
urbano. 

Linha de Sintra 
A Comissão Organizadora do Tribunal de Opinião Pública 

sobre a Linha de Sintra esteve reunida para fazer o ponto da 
situação quanto aos trabalhos do Tribunal. 

Embora ainda nâo tenha sido tomada uma decisão defini- 
tiva, prevê-se que o Tribunal de Opinião venha a realizar-se 
na segunda quinzena de Maio, na cidade da Amadora. 

Continuam entretanto a aderir à iniciativa várias entidades 
e personalidades, de que se destaca: Conselho Directivo da 
Escola Secundária de Rio de Mouro; Delegação dos Sindica- 
tos do Concelho de Sintra; Assembleia de Freguesia de 
Queluz; Jornal de Notícias da Amadora; Jornal de Sintra; 
TSF; Rádio Ocidente; António dos Santos (jornalista); Ana 
Maria Costa Santos, Leonidia Cunha, Manuela Neves, Tere- 
sa Dias Cardoso (professores do ensino secundário); Ga- 
briela Amaro (jurista); Luís Maçarico (poeta); Rute Marques 
(estudante) e Silvino Teixeira (advogado). 

, 

•â 

não entende por que não 
concede à zona facilidades 
idênticas às que são atri- 
buídas a zonas análogas de 
Espanha - e do Programa 
Operacional de Desenvolvi- 
mento para a Zona de Entre 
Mira e Guadiana, designada- 
mente com o reforço de ver- 
bas e apoios a fundo perdido 
para investimentos. 

Entre as propostas da As- 
sociação há ainda que referir 
o desenvolvimento das vias 
de comunicação, a integra- 
ção dos respectivos mu- 

nicípios nos eixos turísticos 
já criados ou a criar, a reabili- 
tação do ramal ferroviário de 
Moura, a total abertura da 
fronteira de Ficalho e a plena 
concretização do Plano Inte- 
grado de Desenvolvimento 
do Distrito de Beja. 

A AMMEG sabe que sozin- 
ha não poderá ganhar esta 
batalha do desenvolvimento. 
Ao trazer a público o seu 
«recado», deixou claro no 
entanto que não quer ficar à 
margem. A do Guadiana já 
lhe chega. 

CNA comenta 

revisão da PAC 

«O Governo português 
não deve aceitar a baixa ge- 
ral dos preços agrícolas para 
91/92 proposta pela Comis- 
são Europeia» - defende a 
Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) num co- 
municado recentemente di- 
vulgado sobre a revisão da 
Política Agrícola Comum 
(PAC). 

Segundo a CNA, que rea- 
firma a necessidade duma 
revisão da PAC no sentido de 
apoiar as explorações 
agrícolas de tipo familiar 
como estrutura-base dos 
países do sul da Europa, a 
«actual PAC e o seu modelo 
são os responsáveis pelos 
crónicos excedentes de pro- 
dutos agrícolas provenientes 
dos países do norte» possui- 
dores de «agriculturas cr n- 
centradas e muito desenv Di- 
vidas à custa de benefícios 
acumulados há mais de 30 
anos». 

Uma situação bem diversa 
da existente em Portugal, al- 
tamente deficitário em bens 
alimentares e com uma agri- 
cultura pouco desenvolvida. 
É esta realidade que se torna 
necessário ter em conta para 
a definição de uma política 
agrícola que defenda os in- 
teresses nacionais. 

Uma tarefa que, segundo a 
CNA, compete ao Governo, 
recusando, a nível comu- 
nitário, a baixa dos preços 
agrícolas e as imposições 
restritivas ao aumento da 
produção nacional (como as 
quotas/limite e o regime de 
subsídios para abandono de 
terras). A nível interno, por 
seu turno, a CNA considera 
urgente que o Governo «ga- 
ranta o escoamento de vários 
produtos como no caso do 

vinho, das carnes, do arroz e 
dos frutos secos», para além 
de «travar e inverter a conti- 
nuada baixa dos preços da 
generalidade dos nossos 
produtos, o que também im- 
plica rever a liberalização de 
certas importações». 

A CNA considera ainda 
necessário «baixar os preços 
dos factores de produção 
para os níveis praticados na 
própria Comunidade» e rei- 
vindica o aumento 0 

subsídio de gasóleo para 
42$50 ao invés dos 26 ou 
27$00 prometidos pelo mi- 

• nistro da Agricultura. 
Entretanto, a Confedera 

ção Nacional da Agricultura 
receia que a Comunidade 
venhaacapitularfacea 

gências de países terce . 
como os EUA, o Cana 
Japão, ro âmbito dy "«o 
ciaçoes do 
Round». aS Quando_serein.c:aressjer 

negociações do o e 

agrícola - afirma a caso ceda em aceitar a e 

ção dos preços agric^a 
em pôr fim aos ^ a 
agricultores comunitário • 
cIe mais oáo ta.a d. " * 
"meter o queixo a frente a 
soco que vai 
agricultura europeia • 

Para a CNA, é «de ^ esse vital para a esmagado^ 

maioria dos agricul,°re
con. 

para a manutenção e de 
volvimento das exploraçoe 
agrícolas familiares, que ^ Comunidade não sacrifique a 

agricultura como moeda o 
troca em favor de cer 
indústrias e que não se de 
cair nessa espécie de lei 
selva" em matéria de trocas 
comerciais com os EUA, 
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Perseguição no Kuweit 

revolta no Iraque 

Caça ao homem no Kuweit, bombardeamento de 
populações civis no Iraque, deportação de palestinianos 
dos territórios ocupados por Israel — são algumas das 
componentes da realidade do pós-guerra, num quadro em 
processo de transformação. 

_ Libertado o país da ocupa- 
ção iraquiana, as notícias pro- 
venientes do Kuweit são entre- 
tanto dramáticas, e múltiplos 
factos e testemunhos indicam 
que se está a proceder a uma 
"nplacável perseguição a es- 
trangeiros (mais de dois terços 
da população do país antes da 
guerra). 

Esta perseguição atinge em 
particular as populações 
Palestinianas, actualmente 
compostas de cerca de 
fJO 000 pessoas (contra 

0 000 antes da invasão ira- 
quiana). Segundo declarações 
do dirigente da OLP, Yasser 

ra'at, verificaram-se «cente- 
nas de prisões, efectuadas por 
9[upos armados e as agres- 
sões multiplicam-se». Yasser 

afat teme mesmo que se ve- 
nha a concretizar «um outro 
ntassacre, como o de Sabra e 
Chatila». 

Também a Amnistia Inter- 
nacional lançou o seu grito de 
a|arme quanto à situação que 
ae está a viver no Kuweit, e pe- 
.'u que seja assegurada, em 
ermos internacionais, a pro- 
ccção de palestinianos, suda- 
neses, iraquianos e outros es- 

trangeiros: «Recebemos infor- 
mações que indicam que de- 
zenas de palestinianos, mas 
também sudaneses e egíp- 
cios, foram presos estes dias 
em rusgas às casas feitas por 
grupos de civis kuweitianos ar- 
mados que controlam bairros 
da capital. Outros foram rapta- 
dos nas ruas». 

Segundo depoimentos, as 
prisões, torturas e assassina- 
tos sumários, têm sido cometi- 
dos quer por civis armados 
quer por membros das pró- 
prias Forças Armadas. 

Estas acções repressivas 
— ou de pura vingança — são 
também dirigidas, de diferen- 
tes formas contra a oposição 
kuweítiana. 

Segundo informações pro- 
venientes dos membros da 
oposição no exílio em Londres, 
as medidas de excepção pro- 
movidas pela família reinante, 
visariam de facto a oposição 
política. Trata-se de cortar à 
partida todas as hipóteses de 
contestação do poder — acu- 
sado de ter também a sua quo- 
ta parte de responsabilidade 
no desencadear da guerra. 
Fala-se mesmo da criação de 

esquadrões da morte, visando 
a liquidação física de elemen- 
tos da oposição. 

Bagdad 
poder incerto 

Dois dias depois da forma- 
ção de um novo governo no 
Iraque — a testemunhar das 
evidentes dificuldades políti- 
cas internas —, o governo que 
pela primeira vez desde 1979 
não é presidido por Saddam 
Hussein, violentos combates 
deflagraram em Bagdad, se- 
gundo foi anunciado por rádio 
Teerão. 

Entretanto, nas regiões cur- 
das, onde lavra a revolta con- 
tra o regime de Hussein, pros- 
seguem os bombardeamen- 
tos, dirigidos em particular 
contra Kirkuk, de que terão re- 
sultado grande número de 
mortos e feridos. 

A revolta popular contra 
Hussein conta actualmente 
com uma significativa base 
política — uma plataforma 
unida das diferentes forças 
da oposição. 

Terminou nestes dias, no 
Líbano, um encontro de todas 
as forças iraquianas de oposi- 
ção, que adoptou por unanimi- 
dade uma declaração final. 

A declaração apela à luta 

pelo derrube do regime de 
Saddam Hussein e ao total 
apoio da insurreição popular 
que prossegue no Iraque 
e pede às Nações Unidas, aos 
países árabes e a todos os go- 
vernos do mundo, para que 
apoiem o povo iraquiano na 
sua luta contra a ditadura. 

A declaração relembra os 
crimes de Saddam Hussein 
contra o povo curdo, a morte 
inútil de centenas de milhar de 
pessoas na guerra contra o 
Irão, as desastrosas conse- 
quências da invasão do Ku- 
weit. 

«Ele lançou o povo iraquia- 
no e o seu exército numa guer- 
ra perdida à partida, que teve 
como consequências a ocupa- 
ção de uma parte do território 
iraquiano por forças estrangei- 
ras, a destruição do país, o en- 
fraquecimento da causa pales- 
tiniana. Esta política criou uma 
perigosa situação no Médio 
Oriente, onde a presença de 
forças estrangeiras vai influen- 
ciar o futuro da região e pesar 
em todas as decisões que lhe 
dizem respeito», sublinha o co- 
municado final. 

Entre as recomendações 
adoptadas conta-se um apelo 
dirigido às forças armadas ira- 
quianas e aos que até agora 
têm apoiado o regime, para se 
juntarem à insurreição popular. 

Tribunal Internacional 

condena crimes de Pinochet 

Estado ou partido político, o 
Tribunal Internacional ba- 
seou o seu poder na autori- 
dade moral dos juízes e do 
júri, no Direito Internacional 
e, sobretudo, na esperança 
de justiça do povo chileno. 

ni Tribunal Internacional, reunido em Bruxelas de 19 
^0 de Março, condenou o regime militar que vigorou 
o Chile desde o golpe de Estado de 1973, as Forças 

rifadas e as Forças da Ordem chilenas, os Serviços 
, 'Hfermaçâo e de Segurança, por graves e 

T .^Ttèticas violações"dos Direitos do Homem. O 
unal condenou igualmente as ingerências externas 

•i d'recta ou indirectamente, contribuíram para a 
In , e manutenção do regime militar chileno. Do 
Pai2 ':>a^e ^oa(:luim Miranda, deputado do PCP no A sentença 

Europeu e membro da delegação do PE 
m a América Latina. 

nafinfali2açã0 deste Tribu- 
rerp? nacional Poderá pa- 
ta H^S,ranhaàPrimeira vis- 
em h 0que 0 Chile vive hoje 
a,aSocraciaParlamentar1 

peio wí que foi Pinochet 
Porém P0P_ular- Acontece 
eleirn C'Ul

e nao basla lazer 
ditadr®w llvres, afastar urp 
que Presidência, para 
mocrátt le9alidade de- dade 6 tome uma reaii. 

resDfihná df mocracia onde o 
nosnSn 05 direitos huma- 1'os nao existe. 

osrémha
í
Clemocracia onde 

N^^am impunes. 
doosonHo Poan- 

Çam slnsti,uídoslan- 
oonstitur0 305 mecanismos 

odiáveis, 
' de delitos inam- 

deiiirio/r'-lrnPresoritíveis e 
rv Pao universal. 

Pinochetainri d0-re9ime d® 
9adospQdanao loramjul 
'ornou nJÍ. x a^esmo se 
Ção deste TSSKria a rea|iza- 
cionai tribunal Interna- 

A ideia nasceu há dois 
anos, na Costa Rica, numa 
conferência mundial de pro- 
fissionais de saúde. A partir 
de então, numerosas perso- 
nalidades e organizações 
das mais diversas sensibili- 
dades políticas conjugaram 
os seus esforços para tornar 
possível a realização do Tri- 
bunal Internacional. 

A semana passada, em 
Bruxelas, um Júri composto 
por individualidades prove- 
nientes do Chile, Espanha, 
França, Bélgica, Países 
Baixos, Luxemburgo, África 
do Sul, Noruega, República 
Dominicana e Portugal anali- 
sou os testemunhos presen- 
tes ao Tribunal e proferiu a 
sentença: Culpado! 

Os acusados - os princi- 
pais responsáveis da ditadu- 
ra - embora chamados a es- 
tar presentes no Tribunal 
para se defenderem das acu- 
sações que lhes eram feitas, 
primaram pela ausência. 

Independente de qualquer 

O Tribunal ouviu os depoi- 
mentos orais de treze teste- 
munhas e analisou os nume- 
rosos documentos descre- 
vendo as múltiplas violações 
dos Direito do Homem regis- 
tadas durante a ditadura mili- 
tar, especificando os nomes 
dos responsáveis, os locais, 
e as datas em que ocorreram, 
incluindo os de assassinatos, 
torturas inumanas, execu- 
ções sumárias, prisões ar- 
bitrárias, desaparecimentos, 
exílios forçados e maus tra- 
tos aos prisioneiros. Tomou 
também conhecimento da 
situação de impunidade em 
que se encontram todos os 
que violaram de forma sis- 
temática os Direitos Huma- 
nos, a pretexto de proteger a 
Segurança Nacional. 

Como se afirma na decla- 
ração final do Tribunal, tor- 
nou-se claro para todos os 
membros do mesmo que há 
duas «legalidades» no Chile: 
uma reservada aos militares 
e outra aplicada aos civis. O 
que transformou o Tribunal 
na voz das vítimas, uma voz 

capaz de proclamar os seus 
sofrimentos ao mundo inteiro 
para que possa ser ouvida e 
conseguir enfim que se faça 
justiça. 

O Tribunal Internacional 
considerou assim que é um 
direito imprescritível do povo 
chileno alcançar, o mais rapi- 
damente possível, o reforço 
do Estado de Direito, o qual 
passa necessariamente pela 
revogação da Constituição 
ilegítima de 1980 e de toda a 
legislação repressiva do anti- 
go regime; a reestruturação 
das Forças Armadas e das 
Forças da Ordem retirando- 
Ihes a doutrina de Segurança 
Nacional; a reestruturação 
do Poder Judicial e a destitui- 
ção do Supremo Tribunal e 
de todos os juízes que não 
respeitaram o seu dever pro- 
fissional de prestar a Justiça; 
a libertação imediata de to- 
dos os presos políticos; a re- 
jeição imediata da impuni- 
dade de todos os culpados 
dos crimes cometidos pela 
ditadura, porque ela repre- 
senta não apenas um atenta- 
do à memória colectiva de um 
povo, mas também um 
obstáculo ã reconciliação 
nacional e à pacificação do 
país; o julgamento de todos 
os responsáveis por um po- 
der judicial verdadeiramente 
independente e a plena apli- 
cação de todos os Tratados, 
Convenções e Acordos inter- 
nacionais em matéria de de- 
fesa e de promoção dos Di- 
reitos do Homem. 

Angola — Assembleia histórica 

«O ciclo de 15 anos que é o da conquista e consolida- 
ção da independência e do monopartidarismo» em An- 
gola, acaba de ser encerrado na sessão da Assembleia do 
Povo que decorre em Luanda — afirmou o presidente 
José Eduardo dos Santos na abertura dos trabalhos da 
Assembleia. 

Segundo o presidente angolano, a revisão constitucio- 
nal que agora se propõe é o corolário de um processo de 
reformas iniciado em 1985, pelo II Congresso do MPLA- 
-PT e da própria revisão parcial da Constituição angolana, 
operada em 1980, com a extinção do Conselho da Re- 
volução. 

As reformas em causa abrangem, sublinhou o presi- 
dente, «o carácter do sistema político no sentido de instau- 
rar o estado democrático e de direito e de" promover a par- 
ticipação organizada de todos os angolanos na vida da 
nação». 

É objectivo desta Assembleia do Povo ocupar-se do de- 
bate e aprovação dos projectos de lei de revisão da lei 
constitucional, lei sobre a nacionalidade, lei dos partidos 
políticos, lei das associações, lei sobre o direito de reunião 
e de manifestação, lei sobre o estado de sítio e de emer- 
gência, lei que institucionaliza o ensino particular e lei so- 
bre a venda de imóveis. 

São objectivos e prioridades imediatas — apontadas 
pelo presidente angolano: a «conquista da paz custe o que 
custar», as reformas do sistema económico e político e a 
resolução das necessidades básicas elementares dos an- 
golanos, em particular no que se refere à alimentação e 
saúde. 

Agricultores polacos em luta 

As estradas da Polónia foram bloqueadas durante algu- 
mas horas pelos agricultores, como forma de protesto con- 
tra a política agrícola do governo. 

O bloqueio, em que foram utilizados tractores e máqui- 
nas agrícolas, corresponde ao apelo de várias organiza- 
ções camponesas, nomeadamente o sindicato Solidarie- 
dade Rural. 

Os manifestantes exigem a fixação de um preço mí- 
nimo para os seus produtos, a criação de créditos agrí- 
colas e a instauração de barreiras alfandegárias à importa- 
ção dos produtos alimentares, reivindicações que o actual 
governo polaco considera serem «contrárias ao espírito da 
economia de mercado». 

EUA — polícia violenta e racista 

De acordo com o gabinete do procurador da Justiça, 
cinco polícias do bairro de Queens, em Nova Iorque, foram 
acusados de ter provocado a morte de um jovem negro de 
21 anos, quando este se encontrava deitado no chão é 
algemado. 

Um facto escandaloso mas que factos e números indi- 
cam estar longe de ser único. O ano passado, 41 pessoas 
foram mortas pela policia de Nova Iorque, das quais 38 
eram negros. Somente dois casos conduziram à inculpa- 
ção dos agentes. 

Entretanto, em França, o primeiro-ministro Rocard di- 
vulgou também um relatório sobre reacismo, elaborado 
pela Comissão Nacional Consultiva dos Direitos do 
Homem. 

O relatório aponta a comunidade magrebiana e, em 
particular, os seus jovens, como sendo a primeira vítima 
da violência racista. 

8ãi 

«Hl, 

Base americana no Bahrein 

Os Estados Unidos estão em vias de assinar um acordo 
com o Bahrein para a instalação de uma base militar neste 
emirato, e desejam instalar, com carácter permanente, tro- 
pas na Arábia Saudita. 

A notícia vem nas páginas de «The New York Times», e 
confirma a pretensão norte-americana de um reforço da 
sua presença militar no Médio Oriente. 



16 28/3/91 iautMaei/ Semana 

Internacional 

■ uj* : i; f ^mÊÊÊÊÊÊÊÊÊmi 

Grandes 

manifestações 

contra 

o desemprego 

O protesto contra a degradação das condições sociais, 
contra um desemprego crescente que, segundo as 
previsões, abarcará brevemente um terço da população 
activa — tem vindo a crescer por todo o território da 
ex-RDA. Protesto tanto mais significativo quanto se 
desenvolve num quadro de «caça às bruxas», que visa 
particularmente os comunistas. 

Sábado passado, na Ale- 
xanderplatz, no centro de Ber- 
lim, muitas dezenas de milhar 
de pessoas exigiram medidas 
contra o desemprego e a de- 
gradação das condições de 
vida. 

Na manifestação, promo- 
vida pelo Partido do Socia- 
lismo Democrático — e a 
maior realizada desde a unifi- 
cação, em Outubro — o diri- 
gente comunista Gregor Gysi 
pediu a demissão do governo 
e denunciou a falta de «sensi- 
bilidade social» revelada nas 
medidas de saneamento eco- 
nómico entretanto avançadas. 

«O governo parece tomar 

decisões sobre os interesses 
dos alemães de Leste sem ter 
conhecimento da magnitude 
dos seus problemas», subli- 
nhou Gregor Gysi. 

A manifestação de Berlim 
não é um facto isolado. O pro- 
testo contra a deterioração do 
quadro social, que em muitos 
casos assume carácter dramá- 
tico, tem vindo a desenvolver- 
-se por todo o país. 

Dias antes da grande con- 
centração na Alexanderplatz, 
marchas de protesto desfila- 
ram pelas ruas de Leipzig. 
Com uma palavra de ordem 
que no fundo resume bem a si- 
tuação que hoje se vive: «Que 

Coreia do Sul 

Denúncia 

da repressão 

Song Zong Ho, jovem estudante universitário de 
Seul, foi assassinado no passado dia 20 de 
Fevereiro, numa divisão do Exército. Um cr^ne que 
se insere na realidade da repressão que continua a 
ser prática corrente na Coreia do Sul, visando em 
particular as manifestações pela reunificação e a 
democracia. 

Numa recente denúncia desta situação, o Comité In- 
ternacional de Juristas pela Democracia e os Direitos do 
Homem na Coreia do Sul sublinha que neste país se re- 
gista uma média diária de 3 a 4 prisões por motivos políti- 
cos. Isto «enquanto os diversos escândalos político- 
-financeiros ficam sem sanção judicial (como por exemplo 
o negócio dos dois deputados do Partido Democrata Li- 
beral ligados aos grupos locais de gangsters)». 

O Comité de Juristas destaca que «os interrogatórios 
se desenrolam nas piores condições: violências físicas, 
suspensão pelos membros, privação do sono, etc. O nú- 
mero de presos políticos é de cerca de 1300, como é o 
caso da estudante Rim Sou Kyeung, condenada a 5 anos 
de prisão por se ter deslocado ao Norte, e que continua 
presa». 

O Comité de Juristas sublinha ainda que «apesar das 
negociações oficiais entre Seul e Pyong Yang, qualquer 
iniciativa de diálogo entre cidadãos ou organizações das 
duas partes da Coreia é reprimida: é o caso, por exemplo, 
dos participantes do Sul no Congresso de Berlim (19-21 
de Novembro de 1990), da "Aliança pan-nacional pela reu- 
nificação da Coreia", que agrupa cidadãos do Norte e do 
Sul "(...) dos estudantes e operários presos desde Se- 
tembro".» 

Os Juristas afirmam que «as condições de prisão dos 
presos políticos (particularmente na prisão de Mokbo e de 
Seul) constituem, em si, uma permanente violação dos 
Direitos do Homem». 

os revolucionários de 1989 
não sejam os desempregados 
de 1991». 

Ludwigsfelde 
um exemplo 
entre outros 

Um exemplo, entre os mui- 
tos possíveis, da realidade difí- 
cil que hoje se vive por toda a 
ex-RDA — Ludwigsfelde, ci- 
dade média de Brandebourg. 

A economia local baseia-se 
fundamentalmente em duas 
grandes empresas: o combi- 
nado IFA, primeiro produtor de 
camiões dos países de Leste, 
e uma fábrica de motores de 
aviões e armamentos. Na pri- 
meira havia 10 000 assalaria- 
dos. na segunda um pouco 
mais de mil. 

Actualmente a Mercedes to- 
mou conta da IFA. Sucede- 
ram-se, de imediato, os primei- 
ros despedimentos. Em Janei- 
ro a empresa já só empregada 
1 500 trabalhadores a tempo 
inteiro. Até Junho, devem 
ainda ser reduzidos a 450. 
Quanto à segunda fábrica, foi 
definitivamente encerrada em 
31 de Dezembro de 1990. 

Oficialmente, estão hoje re- 
gistados em Ludwigsfelde 
3000 desempregados e 5000 
trabalhadores a tempo parcial. 

A resposta da população a 
esta situação de desemprego 
foi a proliferação do pequeno 
comércio, que rapidamente 
deu lugar a falências. 

Esta uma situação que se 
repete por todo o país e que já 
levou mesmo o presidente ale- 
mão, Richard von Weizsaec- 
ker, a afirmar que «o dia-a-dia, 
tal como está a ser vivido ac- 
tualmente na ex-RDA, é real- 
mente dramático e, segundo 
algumas perspectivas, alar- 
mante». 

Entretanto, face a este qua- 
dro. o governo de Sona optou 
por acelerar as privatizações e 
suprimir os obstáculos aos in- 
vestimentos das empresas oci- 
dentais. 

«Caça às bruxas» 

A generalidade dos serviços 
administrativos sofre neste 
momento de sensíveis dificul- 
dades de funcionamento, 
mesmo ao nível regional. Ra- 
zão de fundo — o sistemático 
afastamento de funcionários, 
porque estariam «comprometi- 
dos» com a política anterior- 
mente desenvolvida pela RDA! 

Trata-se pura e simples- 
mente de despedimentos polí- 
ticos, de há muito uma reali- 
dade na RFA, onde sempre 
deram lugar a significativas ac- 
ções de protesto contra esta 
flagrante violação dos direitos 

m 

mf 

mm 

- n ri 
m' 

% 

fV t. 

m 

Milhares de manifestantes, em Leipzig, exigiram o direito ao 
trabalho. Entretanto, em Berlim, o protesto contra o desem- 
prego mobilizou dezenas de milhar de trabalhadores 

humanos e dos princípios de- 
mocráticos. 

Actualmente, um dos mais 
flagrantes exemplos destes 
despedimentos políticos é o 
sector da Justiça, em que por 
força de tal prática se atingiu 
uma situação caótica. 

Não é apenas no aparelho 
administrativo que a «caça às 
bruxas» se desenvolve. O 
mesmo ocorre em qualquer 
empresa, onde os assalaria- 
dos são obrigados a responder 
a um longo questionário de 
cinco páginas, em que. de par 
de questões sobre, por exem- 
plo, o seu estado civil, devem 
indicar se foram membros do 
SED (comunista) ou de qual- 
quer outra organização ligada 
ao ex-partido dirigente do país. 
Questiona-se mesmo a sua fi- 
liação num sindicato ou numa 
organização de massas. 

Protestos também 
na RFA 

Enquanto decorriam as ma- 
nifestações de Leipzig, Helmut 
Kohl reno^va promessas não 
cumpridas. Nas suas palavras, 
a ex-RDA «estará florescente 
daqui a cinco anos». «Apesar 
de todos os problemas de tran- 
sição, podemos e iremos al- 

cançar — disse — um nível de 
vida idêntico para o conjunto 
de toda a Alemanha». 

O que se passa entretanto é 
que também a oeste os traba- 
lhadores não estão satisfeitos. 

Nestes mesmos dias, os 
empregados dos serviços pú- 
blicos da bacia industrial do 
Ruhr e do vale do Rhin — onde 
vivem 7 milhões de alemães — 
participaram massivamente 
numa greve convocada pelo 
Sindicato dos transportes e 
dos serviços públicos, para 
exigir um aumento salarial de 
10%. O patronato quer cingir- 
-se a um aumento da ordem 
dos 4,5%. 

Insatisfação também com a 
confirmação de um aumento 
drástico de impostos — o 
maior da história da RFA — e 
que na prática irá atingir em 
particular as pessoas de mais 
fracos rendimentos. 

A partir do próximo dia 1 de 
Julho (e até 30 de Junho de 
1992), vão aumentar em 7,5% 
os impostos salariais, de rendi- 
mento e imposto corporativo. 

Na prática, para uma família 
de quatro pessoas com um 
rendimento da ordem dos 
3500 DM, os aumentos direc- 
tos dos impostos representam 
um encargo de mais 85 DM 
por mês. 

Namíbia 

independente 

Primeiro aniversário 

Mensagem do PCP 

Por ocasião do primeiro aniversário da independência da Na- 
míbia, Álvaro Cunhal enviou a Sam Nujoma, em nome do Comité 
Central do Partido Comunista Português, a mensagem que aqui 
transcrevemos. 

Ao Presidente 
Sam Nujoma 
Na passagem do primeiro aniversário da independência da 

Namíbia enviamos-lhe as mais calorosas felicitações e fazemos 
votos para que obtenha os maiores êxitos à frente dos destinos 
da Namíbia, cuja independência é um acontecimento maior na 
luta dos povos de África e no processo de libertação da humani- 
dade. 

Com sentimentos de activa solidariedade expressamos-lhe a 
nossa vontade de continuar a agir para que se reforcem os laços 
de amizade e cooperação entre o PCP e a SWAPO, importante 
factor para desenvolvimento das relações entre os nossos dois 
povos e os nossos dois países. 

«A coberto da Impunidade, 
a PIDE segue pessoas, vigia- 
Ihes as residências e os locais 
de trabalho, intlma-as a 
comparecer a interro- 
gatórios, assalta casas, pas- 
sa buscas, prende e maltra- 
ta. Não se passa um único 
dia em Portugal sem que 
pessoas não sejam presas ou 
chamadas a interrogatórios 
par a averiguações políticas. 

Nas prisões, homens e 
mulheres sofrem torturas e 
restrições de toda a ordem. 
Após a fuga de Peniche, aos 
presos que ainda lá ficaram 
foi aplicado um mês de segre- 
do e os drs. Humberto Lopes, 
Manuel de Andrade e o poeta 
Borges Coelho foram espan- 
cados. Na Cadeia Central do 
Norte, as visitas passaram a 
ser feitas com uma mesa 
bastante larga entre os pre- 
sos e as famílias. Em todas as 
prisões, dadas as desuma- 
nas condições, a saúde dos 
presos políticos é precária. 

A repressão estende-se às 
mais diversas camadas e aos 
mais diversos aspectos da 
vida social - desde o processo 
movido ao escritor Aquilino 
Ribeiro, passando pela sin- 
dicância e demissão do As- 
sistente da Faculdade de 
Letras de Lisboa dr. Urbano 
Tavares Rodrigues e pelo 
processo contra entidades 
católicas e advogados que 
desmascaram alguns crimes 
da PIDE e do governo e pedi- 
ram um inquérito, até à ex- 
pulsão para fora do país do 
Bispo do Porto.» 

(■Assassinatos, violências e 
perseguições» - Avante!», VI 
série, N® 288, Março-Abril de 
1960) 

«Os Grupos de Estudo do 
Ressoai Docente do Ensino 
Secundário e Preparatório 
eram, e são, o ponto de en 
contro e coordenação uas 
aspirações e relvlndicaçoe 
dos professores. As suas reu- 
niões à escala regional o 
nacional, os colóquios e 
documentos ou as inicia 
vas levadas a cabo foram im 
portante factor mobilização,contando-se 
por milhares os docentes que 
neles participam. 

Justamente preocupados 
com a desqualificação 
profissão, com os rna| 
vencimentos Incompatíveis 
com o aumento do custo 
vida, foi recentemente lança- 
do um abaixo-assinado na 
cional relvln^íc 

mesmo tempo que dezenas 
de telegramas eram enviados 
de diferentes estabelecimen 
tos de ensino reclamando 
aumentos. , a. 

Este abaixo-assinado 

turas! tum 
Marcelo Caetano 'ez , 

discurso ameaçador, síí 
do dos ecos de Veiga bi ■ 
Depois, as circulares para os 
estabelecimentos llegallzan 
do a «associação secrchi 
subversiva»(todos os doeu 
mentos dos GE eram assina 
dos por centenas de proic» 
sores!) e tomando os Prolej 
sores sujeitos a penas 
expulsão e prisão nn00^.^» 
ferior a 8 meses. E. ao niesm 
tempo, circulares coniiaen 
ciais convidando reitores ^ 
directores á denúncia e ao 
papel de polícias. . 

Três semanas depois d 
circular pidesca do MEN. i 
entregue um abaixo-asslna 
do com 1500 assinaturas de 
professores, defendo a legm- 
midade dos Gmpos de Estu- 
do e a sua acção em detesa a 
ensino e dos professore , 
numa clara recusa da mem- 
da repressiva que os veio 
atingir.» 


